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DECRETOS 

DECRETO No 1882 DE 12 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são confe ridas pelo artigo 119 , inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapã e tendo em vista o contido no Ofício n° 495-GAB/SEINF, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica constituída a Comissão de Recebimento de Obras e 

Serviços da Secretaria de Estado da Infra-Estrutura, na forma seguinte: Nelson 
Fernando Farias Brasiliense - Presidente , Fátima Maria Andrade Pelaes , 
Odailson Picanço Benjamim, Daniel da Silva Souza - Membros Efetivos, Anna 
Izabel de Brito Silva Albuquerque, Ruth Cléa Carmo de Souza e Washington 
Luiz Pereira Marques -Membros Suplentes. 

Art . 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3 ° - Revogam-se as disposições em contrãrio, em especial o 
Decreto n° 0832, de 30 de março de 1999. 

Macapá, 12 de junho de 2000 

- . ' -- -~ --.c '"----------- ·-.....___ 
JOAO ALBEIHO RODRIGUES CAPIBERIBE 

\ Governador 

DECRETO N" 1883 DE 12 DE junho DE 2000 

_ O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que .lhe sao confenda~ pelo artlgo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do ~a~a, cjc a Le1 n 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista 0 contido 
no Of1c1o n° 477-GAB/SEINF . 

RESOLVE: 

Exonerar Ronaldo Gelson Silva de Souza do cargo em comissão de 
Chefe da Unidade de Contratos e Convênios, Código CDS-1 , da Secretaria de 
E tado da Infra-Estrutura. 

Macapá, 12 de junho de 2000 

- - '-------. c_, ' 
JOAO ALBE TO RODRIGUES CAPIBERIBE 

Governador 

L.,---------------------
DECRETO No 1884 DE 12 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, cjc a Lei no 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o contido 
no Ofício n° 477-GAB/SEINF, 

RESOLVE:: 

Nomear Francisco Cesário de Araújo Júnior para exercer o cargo 
em comissão de Chefe da Unidade de Contratos e Convênios, Código CDS-1, da 
Secretaria de Estado da Infra-Estrutura. 

Macapá, 12 de junh0 de 2000 

·--~ 
JOÃO ALBEP O RODRIGUES CAPIBERIBE 

Governador 

DECRETO N° 1885 DE 1 2 DE JUNHO DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ u sando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXJI.'da Constituição 
do Estado do Amapã, c/c a Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em 
vista o contido no Ofício n° 490-GAB/SEINF, 

RESOLVE : 

Exonerar Ozimael Amoras de Araújo do cargo em comissão de 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação, Código CDS-2, da Secretaria 
de Estado da Infra-Estrutura. 

Macapá, 12 de junho de 2000 

DECRETO N° · 1886 DE 12 DE JUNHO DE 2000 

. . _ O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atnbmçoea que lhe são conferidas pelo ·artigo 119, inciso Ill, da Constituição 
do Estado do Amapá, cjc a Lei n° 0338, de 16 de abril de 1997, 

RESOLVE: 

Nomear Ozimael Amoras de Araújo - para exercer, 
interinamente, o cargo de Secretãrio de Estado da Infra-Estrutura. 

I 

Macapá, 12 de junho de 2000 

JOÃO ALBER o RODRIGv'Es êÁP~RIBE 
Governador 

DECRETO N" 1887 DE 12 DE junho DE 2000 

. . O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atnbu1ções que lhe são conferidas pelo artigl) 119 , inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Amapá, cfc a Lei no 0437, de 23 de dezembro de 1998 e tendo 
em vista ó teor do Ofício n° 222/2000, 

RESOLVE: 

Nomear Maria da Providência de Veiga Cabral, ocupante do 
cargo de Técnico em Contabilidade, Classe A, Padrão Ill , pertencente ao 
Quadro de Pessoal do ex-Território Federal do Amapá, para exercer a função 
comissionada de Responsãvel pelas Atividades do Centro de Convivência de 
Calçoene/CDS, Grupo III,Código CDI-3, da Secretaria de Estado do Trabalho e 
da Cidadania. 

Macapá, 12 de junho de 2000 

~~~ ' --- "--
JOAO ALBE~ODRIGUES CAPIBERIBE 

Governador 
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DECRETO W 1888 DE 1 2 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 11 9, inciso XXII , da Copstituição 
do Estado do Amapá, cjc a Lei n• 0437, de 23 de de~embro de 1998 e tendo 
em vista o teor do Ofício n~ 0434/00-GAB/SETRACI, 

RESOLVE 

Exonerar Get Maria Magalhães de Almeida da função 
comissionada de Secretário Executivo, Código CDI-2, da Secretaria de Estado 
do Trabalho e da Cidadania. 

Macapá, 12 de junho de 2000 

DECRETO N° 1889 DE 12 DE junho DE 2000 

O GOVERNADO!< DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo arti go 119, inciso XXII, da Constitu ição 
do Estado do Amapá, cjc a Lei n• 0437 , de 23 de dezembro de 1998 e tendo 
em vista o teor do Ofício n° 0434/00-GAB/SETRACI, 

RESOLVE: 

Exonerar Mari;e Regina Doebeli do cargo em comissão de 

J ·"d"co Co'd"tgo CDS- 2 da Secretaria de Estado do Trabalho e da Assessor utt t , , 
Cidadania. 

DECRETO No 1890 DE 12 DE j unho DE 2000 

O GOVERNADOrl DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 11 9, inciso XXII, da Consti tuição 
do Estado do Amapá, cjc a Lei n• 0437, de 23 de dezembro de 1998 e tendo 
em vista o teor do Ofício n° 0434/00-GAB/SETRACI, 

RESO VE:: 

Exonerar Manoel José Ferreira Palmerim da função 
comissionada de SecretdJ"io /\dministrativofCT, Código CDI-1 , da Secretaria 
de Estado do Trabn.lho e da Cidadania. 

Macapá, 12 d~ j unho de 2000 

é~-RODR<GUEó Ô,pmÔiiÊ RT~overnador -------
DECRETO No 1891 DE 1 2 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constitu ição 
do Estado do Amapá, c j c a Lei n• 0437, de 23 de dezembro de 1998 e tendo 
em vista o teor do Ofício n° 433/2000, 

RESOLVE: 

Nomear Get Mar·ia Magalhães de Almeida para exercer o cargo 
em comissão de Assessor Jurídico, Cédigo CDS-2, da Secretaria de Estado do 
Trabalho e da Cidadania. 

Macapá, 1 2 de junho de 2000 

-(~TO RODRIGUES CAP~E~IBE 0 
ALBEt. Governador --- -

--------- ' 
DECRETO W 189 2 DE 1 2 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, u sando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição 
do Es tado do Ama pá, cjc a Lei n• 0437, de 23 de dezembro de 1998 e tendo 
em vista o teor do Ofício n° 433/2000, 

RESOLVE: 

Nomear Deuseni Oliveira de Souza para exercer o cargo em 
com issão de Chefe d<t Coordenadoria do Trabalho, Código CDS-3, da 
Secretaria de Estado do Trabalho e da Cidadania. 

Macopá, 1 2 de junho de 2000 

Jo;:,o ALBE'Vo RODRIGUES CAPIBERIBE 
Governador ·-

DECRETO N" 1893 DE 1 2 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Amapá, c/c a Lei n• 0437, de 23 de. dezembro de 1998 e tendo 
em vista o teor do Ofício n° 433/2000, 

R ESOLVE : 

Nomear Sii-Lan Cardoso de Almeida, ocupante do cargo de 
Datilógrafo , Subgrupo NM, Padrão 12, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil 
do Estado do Amapá, para exercer a função .comissionada de Secretário 
Admini s trativofCT, Código CDI -1, da Secretaria de Estado do Trabalho e da 
Cidadania. 

Mocapó, 1 2 de junho de 2000 

c:Ã~-RODRH;ué:;-i;PiBER"E 0 ALBER~overnador 
·-- .. --· ·-- --

DECRETO N" 1894 DE 1 2 DE junho DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são confe ridas pe lo artigo 119, inciso XXII, da Constituição 
do Estado do Amapá, c/c a Lei n" 0437, de 23 de dezembro de 1998 e tendo 
em vista o teor do Ofício n° 433/2000, 

RESOLVE: 

Nomear Mônica Socorro Perei ra Colares , ocupante do cargo de 
Assistente Socia l, Subgr .;po NS, Padrão OS , pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do /\mapa, para exercer a função comissionada de Secretário 
Execu ti vo , Código CDI -2, ela Secretaria de Estado do Trabalho e da Cidadania. 

Macapá, 1 2 de junho de 2000 

'3 
( JO~O 1\ LJ~TO RODRIGUE~ .. CAPIBERIBE 

"' '/ Governador . 

DECRETO W 1 139 5 DE 1 2 DE JUNHO DE 2000 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lh e são conferidas pe lo artigo 119 , inciso XXV, ela Constituição do Estado 
do ;\mapú, de acordo com o ar tigo 46, da Lei n• 0338, de 16 de a bril de 1997, 

D E C RETA: 

Art. 1° - Fica acrescida ã Gerência do Projeto "Primeiro Emprego 
Jovem" , 0 3 (três) Gerências de Subgrupo de Atividades, em n ivel de COS- I. 

Art. 2° - Es te Decreto entra em vigo r n a data de su a publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Macapó , 12 de junho de 2000 

JOÃO . ·-. :---..... 
~RTO RODRIGUES CAPIBERIBt 

Governadc-r 

~--------=~---

~ ES!ADO DO AMAPÁ 

~ DIARIO OFICIAL 

PREÇOS DE ASSlNATURAS 
. PREÇOS DE PUBLICAÇÕES 

ALBINO ALVES OE SOUZA 
Diretor 

LUIZIANE AMANAJAS C. DA SILVA 
Chefe da Divido Administrativa 

MANOEL RAIMUNOO MELINDRA LOPES 
Chefe da Oivls:lo Industrial 

ENEIDA MARIA LIMA FIGUEIREDO 
Chefe da Divis:lo de Comercializaçao 

Sede: Rua Cândido Mendes, 458 ·- Centro- CEP: 68.900-100 -
Macapã-AP 
Fones: PABX (096) 212-2136 e 212-2 138 
DivisAo Industri~l- 212·2137 
FAX: (096) 212-2135 

I 
ORDEM 

OI 
Ol 

ASSINATURA 3 MESES 6 MESES 
Auia11un 
AuiDJ.tun cJ remesu nosltl 

31,79 
126.31 

77,51 
252,63 

REMESSA DE MATÉRIA 

12 MESES 

AS MATtRIAS A SEREM PUBLICADAS NO DIÁRIO OFICIAL SOMENTE 
SERÁO ACEITAS SE APRESENTADAS NAS SEGUINTES MEDIDAS: 8 em DE 
LARGURA PARA 3 COLUNAS, 12,5 em DE LARGURA PARA 2 COLUNAS, OU 26 em 
DE LARGURA NO CASO DE BALANÇO, TABELAS E QUAOROS. 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS 
Exemplar... .. ... R$ 0,76 
Exemplar Atrasado ....................... .. ......................... ...... .. ...... .... R$ 0,86 

Centímetro composto em lauda padrão ... 
Centímetro para compor ... 
Página exclusiva ... 
Proclama de Casamento ... 

.... . R$ 2,96 
. .. .... R$ 4,15 

.. ..... ... . R$ 354,95 
.. .... R$ 32,49 

Ao 0 10 reserva-se o direito de recusar a publ icação de 
matérias apresentadas em desacordo com suas normas. 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
Das: 07:30 às 12:00 e Das: 14:30 às 18:00 horas 



Macapá, 12.06.2000 DIÁRIO OFICIAL Pág.3 

DECRETO W 1896 DE 12 DE JUNHO DE 2000 Jovem" , Código CDS-1 , do Gabinete Civil. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribuições 
q ue lhe são conferidas pelo artigo 119 , inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapã, de acordo com o art. 46, d a Lei n" 0338 , de 16 de abril de 1997 e 
tendo em vista o Decreto n o 1(395 , d e 12 I 06 I 00, 

Macapá, 12 de junho de 2000 

RESOLVE: 

Nomear .l~Jsé Carlos Minoso Fre ire para exercer o cargo em 

com-issão de Gerente de Subgf\1!1o de Ati.,;idadcs do Projeto "Primeiro Emprego 

Gabinete Civil 

COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃO 

AVISO DE EDITAL 

O GABINETE CIVIL, através da sua 

Comissão Permanente de Ucitaçâo torna público para 

conhecimento dos Interessados, que estará rea~izando licitação 

na modalidade de TOMADA DE PREÇOS N• 003~Pl. tipo 
Menor Preço, com o objetivo de contratar empresas(Pousada 

e Hotel para a prestação de serviços de hospedagem com 
alimentação (café, almoço e jantar) a profissionais, autor;dades 
e convidados do Governo do Estrado do Amapá. 

ABERTURA: 28.01.00 

HORA: 09:00 HORAS 

LOCAL: Palicio do s.t-riio 
R8a CO...ral R_..., ... 02511- Centro 
Sala ela Comiuio Permanente do 

ücltaçio 
T.w-e: 212-1126 Ranulia: 2481247 

EDITAL COMPLETO e outras informações, 

poderão ser obtidos no endereço aama. no horãrio de 07.30 

às 12 00 

14/06/00. 

EXTRATO DO CONVtNlO N' 004/2000-4ABIICIVIL 
4t 

Partes: GabUletc C1\ll e A Ordem dos Ministros Evangélicos 
lo Amapá -OMEAP. . 

!)a FundlliiU!n~âD Legal: Art. 25. § 1", da Constituição 
' ederal, c/c os artigos . 12, § 4" e 11 9, I e XXVII da 
:onstituição Estadual , no que couber pelas Lels Fedt:rais n° 
1320/64, art. l2 § J", I e n• 8.666193 outras disposições legais 
que lhe sejam aplicáveis. 
Objeto: Tem por objeto repasse de Recursos Financeiros 
para realização da "'Marcha para Jesus'·, que será realv ... nda no 
din 10dejwthode2000. 
Da Vigência: 06/06100 à 06/08/00 
O• Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho n" 
04 122.0014.2 399, Elemento de Despesa 3450.4 1, Fonlc de 
Recursos n' 00 1, no valor lotai de R$ 10.000,00 (dez mi l 
reais), sendo empenhado em 0 1 \ wna ) ünica parcela, 
confonne Nota de Empenho n" NE 00352. 

Contrato finnado por Raymundo SérSJO llorgcs de 
Almeida Andréa e Francisco Chagas Ribeiro. 

Macapá-(Ap) 06 de j!Dlho de 2000 

~ Edilene<rll~es 
Che(c da Urúdade de Contratos e Convênios 

Secretari~ de Estado 
•• 

Administração 

PORTARIA N"Ü~~ /06-2000-DRH/SEAD . 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS DA SECRETARIA DE ESTADO 
DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela Portaria n° 103/98-SEAD,de 03/03/98, 

RESOLVE : 

Conceder 03 (três) mt!Su d• Licença-Esjkcial 
Prêmio por Assiduidade , no forma do artigo 101, da Lei n• 
0066, de 03 / 05/93, aos servidores abaixo relacionados, 
integrantes do Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá. 

lotados no SEJUSP: 

SERVIDOR( A) MANOEL DE JESUS GOUVEIA 
CARGO Agente de Polícia 
MATRÍCULA 36195-0 
QUINQUÊNIO : 02/05/95 a 29/05/2000 
PERÍODO(S) 01/07 a 30/09/2000 
PROCESSO n• 28820.000537/2000-SEJUSP 

Protocolo Gerai/SEAD n• 4078/2000 

SERVIDOR(A) /MRIANA DE SOUZA TRAJANO 
STORTI GOMES 

CARGO Agente de Polícia 
MATRÍCULA 30904-4 
QUINQUENIO · 29/03/94 a 25/07/99 
PERÍODO(S) : OI a 30/09, 01 a 31112/2000 e 01 a 

28/02/2001 
PROCESSO n• 28820.000080/2000-SEJUSP 

Protocolo Gerai/SEAD n° 3879/2000 

SERVIDOR(A) JARBAS SERIQUE GATO 
CARGO Agente de Polícia 
MATRÍCULA 36193-3 
QUINQUÊNIO : 02/05/95 a 29/04/2000 
PERÍODO(S) : 01 a 31107 , 01 a 30/09 e 01 a 

30/11/2000 
PROCESSO n• 28820.000073/2000-SEJUSP 

Protocolo Gerai/SEAD n• 3654/2000 

SERVIDOR(A) ISAIAS FREITAS DE UMA 
CARGO Agente de Polícia 

MATRÍCULA 36200-0 
QUINQUÊNIO : 02/05/95 a 29/04/2000 
PERÍODO(S) 01 a 31/07, 01/12/2000 a 3110112001 
PROCESSO n° 28820.000476/2000-SEJUSP 

Protocolo Gerai/SEAD n° 3650/2000 

SERVIDOR(A) IMRIA LÚCIA MASCARENHAS 
MONTEIRO MENDES 

CARGO Agente de Polícia 
MATRÍCULA 26051-7 
QUINQUÊNIO : 04/05/93 a 02/05/98 
PERÍODO(S) : 01 a 31/07, 01 a 30/11/2000 e 01 a 

31/07/2001 
PROCESSO n• 28820.000191/2000-SEJUSP 

Protocolo Gerai/SEAD n° 365112000 

.SERVIDOR( A) SIMONE DO SOCORRO MOURA 
FURTADO CANTO 

CARGO Agente de Polícia 
MATRÍCULA 36756-7 
QUINQUÊNIO 11/05/95 a 08/05/2000 
PERÍODO(S) : 01 a 31/07/2000, 01 a 31/ 07/2001 e 

31/07/2002 
PROCESSO n° 28820.000494/2000-SEJUSP 

Protocolo Gerai/SEAD n• 3877/2000 

SERVIDOR( A) ROSILENE CLEUMA SILVA DE SOUZA 
CARGO Escrivão de Polícia 
MATRÍCULA 30810-2 
QUINQUÊNIO : 29/03/94 a 22111/99 
PERÍODO(S) · 03/07 a 02/08, OI a 30/09 e 01 a 

31/10/2000 
PROCESSO n• 28820.000180/2000-SEJUSP 

Protocolo Gerai/SEAD n° 3653/2000 

Macapá-AP, em O<ó de ~~ · de 2000. 

PORTARIA N° Ü "g'3 /06-2000-DRH/SEAD. 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS 
HUMANOS DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela Portaria n• 103/98-SEAD, de 06/03/98 e, 
tendo em vista contido no Processo n• 
28730.001970/1999-SEFAZ, 

RESOLVE: 

Transferir o período de usufruto da Licença-Especial 
Prêmio por Assiduidade, concedida através da Portaria n• 
085/08-1999-DRH/SEAD, de 23 de agosto de 1999, a 
servidora MARIA NILMA LOBo MELO, ocupante do Cargo 
de Provimento Efetivo de Fiscal de Tributos, Matrícula n• 
27180-2, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do Governo 
do Estado do Amapá, lotada no SEFAZ, referente ao 
Quinquênio 04/05/93 a 02/ 05/98 , de 01/12/99 a 
29/02/2000, poro 01 a 31/07/2000 e 01/12/2000 a 
31/0112001 . 

Macapá-AP, em 09 de r L de 2000. 

MARIA IRANEUD 

Instrumento 
Partes: 

Infra-Estrutura 

Extrato de Tenno Aditivo 

8°(oitavo) TERMO ADITIVO ao Convênio no 125/98-
5EINF, que entre si celebram o GE.A, através da 
Secretaria de Estado da Infra-Estrutura como 
CONVENENTE e a Associação dos Moradores do Bairro 
dos Congós como CONVENIADA, que tem como 
objetivo a Construção de 625,00m de passarelas em 
madeira nas áreas alagadas do Bairro dos Congós; para 
os fins nele declarados. 

DA VIGÊNCIA: Fica prorrogado por mais 70(setenta) 
dias consecutivos o prazo para a condusão dos serviços, 
objeto do convênio no 125/98-SEINF. 

Instrumento 
Partes : 

I 

Extrato de Tenno Aditivo 

go(nono) TERMO ADITIVO ao Convênio n° 105/98-
SEINF, que entre si celebram o GE.A, através da 
Secretaria de Estado da· Infra-Estrutura como 
CONVENENTE e a Associação dos Moradores Voluntários 
do Bairro dos Remédios I - AMVBR I como 
CONVENIADA, que tem como objetivo a Construção 
de 650,00m de passarelas no bairro dos Remédios I -
Município de Santana-AP; para os fins nele declarados, 

DA VIGÊNCIA: Fica prorrogado por mai& 70(setenta) 
dias consecutivos ó prazo ra a condusão dos serviços, 
objeto do convênio no 1 5 8-SEINF. 

Maca , 19.05.00 

João Henri~~~k81;;i:1Jit!Íin!11b!!I--­
Secretá o e Infra-estrutura 

Instrumento 
Partes: 

Decreto n°2042/95 

Extrato de Tenno Aditivo 

6°(sexto) TERMO ADITIVO ao Convênio no 117/98-
SEINF, que entre si celebram o GE.A, através da 
Secretaria de Estado da Infra-Estrutura como 
CONVENENTE e a SOCIEDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
O BOM SAMARITANO como CONVENIADA, que tem 
como objetivo a Constru?o e Refonna da sede. da 
SOCIEDADE DE ASSISTENCIA SOCIAL O BOM 
SAMARITANO; para os fins nele declarados. 



Macapá, 12.06.2000 

DA VIGÊNCIA: Fica p!WTOgitdo por mais 70(setenta) 
dias consea~tivos o prazo par.a a conclusão dos serviços, 
objeto do convênio n° 117/911-SEINF. 

Instnlmento 
Partes : 

Extrato de Tetmo Aditivo 

7°(sétimo) TERMO ADITIVO ao Convênio n° 079/98-
SEINF, que entre si celebram o GEA, através da 
Secretaria de Estado dit InfTa-Estrutura mmo 
CONVENENTE e a Associ;1ção de Moradores da 
Comunidade do Tamanduá t:omo CONVENIADA, que 
tem como objetivo a C.onstnlção de um Centro 
Comunitário da Associaç.io de Moradores da 
Comunidade de Tamanduá da Pedreira; para os fins nele 
declarados. 

DA VIGÊNCIA: Fica JX'OIT'Ogildo por mais 70{set2nta) 
dias consecutivos o prazo par.a a condusão dos serviços, 
objeto do convênio n° O /911-SEINF. 

Instnlmento 
Partes: 

HPI""~Ifííil:gpá, 19.05.00 

dei.~ 
Deaeto n°2042/9'i 

Extrato de Tenmo Aditivo 

9°(nono) TERMO ADITIVO ao Convênio n° 102/98-
SEINF, que entre si celebram o GEA, através da 
Secretaria de Est3do da Infra-Estrutura como 
CONVENENTE e o CONSELHO DAS ASSOCIAÇÕES E 
MOVIMENTOS POPULARES DE SANTANA-coAMPS como 
CONVENIADO, que tem como objetivo a ConstJvção 
de 750,00m de Passarelas no Bairro Delta Matapi-Mirim 
- Muniápio de Santana; para t)S fins nele dedal'ildos. 

DA VIGÊNCIA: Fica prorrogado por mais 70(setenta) 
dias consecutivos o prazo pam a condusão dos serviços, 
objeto do convênio n° 102/98-SEINF. 

Instnlmento 
Partes: 

Extrato de Tenno Aditivo 

8°(oitavo) TERMO ADITIVO iiO Convênio n° 04S/98-
5EINF, que entre si celebram o GEA, através da 
Secretaria d& Estado da Infra-Estrutura como 
CONVENENTE e a Igreja Evanvéflca Betjnia como 
CONVENIADA, que tem como objetivo I ampiiaçio de 
02(duas) salas de aula na eiCOia da Igreja Bednla; 
para os fins nele dedaraclos. 

DA VIGÊNCIA: Fica prorTOOitdll por mais 80(oltenta) 
dias consecutivos o prazo 1 • alndudo dos sentlços, 
objeto do convênio n° 04 98-SEJNF. 

Instnlmento 
Partes: 

~-OS.OO 

·o de Infra-estrubwil 
DeaetD n°:W42/95 

Extrato de Tenno Aditivo 

7°(sétimo) TERMO ADITIVO <10 Convênio n° 048/98-
SEINF, que entre si celelx'llm o GEA, através da 
Secretaria de Est3do da InfTa-Estrutura como 
CONVENENTE e a Coopeqtiva de Mineraçio dos 
Garimpeiros do Lourenço ltdl <OOGAL. como 
CONVENIADA, que tem comc1 objetivo a Reforma e 
adaptações do Hospital e Laboratório do Garimpo de 
Lourenço; para os fins nele dedarados. 

DA VIGÊNCIA: Fica prorTOgado por mais 60(sessenta) 
dias conseartivos o prazo parc1 a conclusão dos serviços, 
objeto do convênio n° 048/98-SEINF. 

Instn.unent:o 
Partm: 

Extrato de T em1o Aditivo 

80(oltavo) TERMO ADITIVO ao Convênio n° 039/98-
SEINF, que entre si celebr.lm o GEA, através da 
Secretaria de Estado da Infra-Estrutura como 
CONVENENTE e a Assoáação Mista de Agria1ltores e 
Pequenos Pecuaristas do Muni<ápio de Itaubal - AMAPPI 
como CONVENIADA, que tem como objetivo a 

DIÁRIO OFIC IAL 

Reforma da Residênàa do Médico e do Alojamento para 
Professores no Muniápio de Itaubal; para os fins nele 
declarados. 

DA VIGÊNCIA: Fica prorrogado por mais 60(sessenta) 
dias consecutivos o prazo ra a condusão dos serviços, · 
objeto do convênio n° 03 /98-SEINF. 

Instnlmento 
Partes: 

M 

Extrato dl!! Termo Aditivo 

'. 
7°(sétimo) TERMO ADITIVO ao Convênio n° 041/98-
SEINF, que entre si celebram o GEA, atravês da 
Secretaria de Estado da InfTa-Estnltura como 
CONVENENTE e a Associação dos Moradores do Bairro 
Jardim Paraíso como CONVENIADA, que tem .como 
objetivo a Construção de 1500m de passarelas em 
madeira nas Baixadas do Bairro do Paraíso - Muniápio 
de Santana; para os fins nele dedarados. 

DA VIGÊNCIA: Fica prorrogado por mais 80(oitenta) 
dias consecutivos o prazo para a conclusão dos serviços, 
objeto do convênio n° 041/98-SEINF. 

lnstnlmento 
Partm : 

Extrato de Termo Aditivo 

20(segundo) TERMO ADITIVO ao Convênio n° 01S/99-
SEINF, que entre si celebram o GEA, através da 
Secretaria de Estado da InfTa-estrut:ura como 
CONVENENTE e a Prefeltura Munidpal de Pedra Branca 
do Amapari como CONVENIADA, que tem ç:omo 
objetivo a Construção da Escola Estadual Manilha com 
01(uma) Sala de Aula e Residênàa para Professor, no 
Muniáplo de Pedra Branca do Amapari; para os fins nele 
dedarados. 

DA VIGÊNCIA: Fica prorTOgado por mais 80(oltenta) 
dias consecutiVOI o prazo para a atndusão d01 serviços, 
objeto do convênio n° 01 I -SEINF. 

JoJo Henriq • 

Instnlmento 
Partes: 

Secretári de Infra--mrtura 
Decn!t:o n°2042/95 

Extrato de Termo Aditivo 

19.05.00 

2°(segundo) TERMO ADITIVO ao Convênio n° 016/99-
SEINF, que entre si celebram o GEA, através da 
Secretaria de Est3do da InfTa-Estrutura como 
CONVENENTE e a PREFEITURA MUNIOPAL DE PEDRA 
BRANCA DO AMAPARI como CONVENIADA, que tem 
como objetivo a ConstJvção da Escola Estadual 
Taitetuwa, no Munidpio de Pedra Branca do Amapari; 
para os fins nele dedaraclos. 

DA VIGÊNCIA: Fica prorTOgado por mais 80(oltenta) 
dias consecutivos o prazo para a atndusão dos serviÇOI, 
objeto do convênio n• 016/99-SEINF. 

/ J Macapá, 19.0S.OO 

JoãoH~-ed 

lnstru,_to 
Partes: 

de InfTa-estrut:ura 
OeaetD n°2042/9S 

Extntto ele Termo Aditivo 

6°(sexto) TERMO ADITIVO ao Convênio n• 173198-SEINF, 
que entre si celebram o GEA, através da Secretana de 
Estado da Infra-Estrutura como CONVENENTE e a 
Associação dos Trabalhadores Agroextrativista do Cardo 
como CONVENIADA, que tem como objetivo a 
Construção da quadra polinportiva da Associação dos 
Trabalhadores Agroextrativista do Distrito do Carvao; para 
os fins nele declarados. 

DA VIGÊNCIA: Fica prorrogado por mais 70(setenta) dias 
consecutivos o prazo para a conclusão dos serviços, 
objeto do convênio n• 17 EINF. 

Instrumento 
Partes: 

Extntto de Termo Aditivo 
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S"(qulnto) TERMO ADITIVO oo Convênio n• 192/98-
SEIHF. que entre si celebram o Governo do Estado do 

AmaplÍ C9fl10 CONVENE'NTE, com 
INTERVENIÊNCIA dlo Secretaria de Estado da lnfra­
Estrutu~EINF e.a ASSOCIAÇ.lO BENEFICIENTE 

LAR E SAÚDE • ABLASA como CONVENIADA. que tem 
como objetivo· Construç6o de um Centro de 

Convivência, Ed~ e RIICreaçAo PIMIIIlar, em 
Mac:apá; para os fins no,le declarados. 

DA VIGÊNCIA ;.p Fica ~ por mais 
BO(oitanta) d&.s consecutivos o prazo para a 

concluslto dos awvlços, objeto do c:anv6nlo n• 

192/U-SEINF. ~ 

~ #"''"0400 
JoAo . &iíuPÍrnental 

SecreUt de lnfr-strutura 

Instnlmento 
Partes: 

Decreto n"20Gill5 

Extrato de Termo Aditivo 

1°(primeiro) Tenno Aditivo à o. E. S. n° 004/00-
NSP/SEINF, que entre si celebram o G.E.A, através da 
Secretaria de Estado da InfTa-estrut:ura - SEINF como · 
CONTRATANTE e a empresa CIFRA· COMÉRCIO E 
INDÚSTRIA DE FERRO E AÇO LTDA, como 
CONTRATADA, que tem como objetivo a execução dos 
serviços de Condusão da construção da quadra 
poliesportiva da Escola Estadual Santa Inês, em 
Macapá; para os fins nele dedaraclos. 

DO VALOR: Ao valor principal de RS- 120.844.10 (Cento 
e Vinte Mil, OltocentDs e Quarenta e Quatro Reais e Dez 
Centavos) serà acresàdo a importânàa de Rt:: 
~ {VInte e Oito Mil, Novecentos Reais e 
Quarenta Centavos), passando assim o valor total dos 
serviços a ser de R$- 149.744.50 (Cento e Quarenta e 
Nove Mil, Setecentos e Quarenta e Quatro Reais e 
Cinqüenta Centa'!OS). 

DO PRAZQ : Fica prorrogado por mais 75 (setenta e 
ànco) dias consea~tivos o prazo para a condusão dos 
serviços, objeto da O.E.S. n° 004/00-NSP/SEINF. 

COMISSÃO PERMAN ENTE DE LICITAÇÃO 
GABINETE 

vsl/l TAPO DE IIC!TACÁO· 

I
[DITAL DE CONCOWNCIA PÚBLICA N." 002/00-­
CPLJSEINF/GEA. 
Pnço lu<: RS-4.173.32~,21 • 
;Objeto: Construçlo do Anexo do Hospital de Especialidades. en 
MacaJ>'-AP. 
'Firma V encodono · Et~~:tfo...., SI A Coulroç6n r Co~afrcio 

O. de Firmas Licitantes Preço (RS) VaVProp/ Pruo/ I 
Classif. Dias ' Dias 

I' Engefonn S/ A 4.789.71713 60 270 
2' Estocon ED.'. S/ A 4.798.111 82 60 270 

MacaJ>'-AP, 26 de Maio de 2000 

Planejamento ' 

.. 
PORTARIA N" 070/00 • SEPLAJI 

O Secretário de Estado do Planejamento e 
Coordenação Geral, do Governo do Estado do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas, pelo Inciso ll 
do Artigo 123 , da Constituição Estadual, combinado com 
o Inciso X, do Artigo 38 do Decreto Estadual N" 0225 , de 
OS de fevereiro de 1998; 

RESOLVE: 

Homoloa;ar a designação do Servidor JOSt 
MARIA DE CARVALHO BARROS FILHO, para substituir 
DOMICIAKO FERREIRA GOIIES FILHO, no Cargo de 
Aaaeoaor de Comunlcaçlo SoclalfSEPI.AN, Código 
CD8-2 , durante o afastamento do Titular, que · se 
deslocou ate o Município de Laranjal do Jari-AP, nos 
períodos de 20 a 27.04.00, e 03 a 11.05.00. 



Macapá, 12.06.2000 

Dê-se Ciência c Cu mpra-se. 

DIÁRIO OFICIAL 

Prorrogar, até 23 de maio de 2000 , a Portaria 
n" 069 / 00- SEPLAN, de lO.OS.OO, publicada no Diário 

GABINETE DO 
PLANEJAMENTO E 

ESTADO DO Oficial do Estado do Amapá, n" 2299, do dia 18.0S.OO, 
GERAL, em que autorizou o deslocamento dos Técnicos JOSÉ 

PEDRO DA SILVA RAMOS, Chefe da Divisão de 
Assistência Técnica/DDM/SEPLAN, Código CDS-2 , e 
TELSON RAIMUNDO TEIXEIRA DORNELAS, Agente 

J OSÉ 

PORTARIA N" 07 1/00 - SEPLAN 

O Secretário de Estado do Planejamento e 
Coordenação Geral, do Governo do Estado do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas, pelo Inciso 11 
do Artigo 123, da Constituição Estadual, combinado com 
o-Inciso X, do Artigo 38 do Decreto Estadual N" 022S, de 
OS de fevereiro de 1998; 

R E SO LVE: 

Designar a Servidora MARILENE DOS SANTOS 
NASCIMENTO, Digitadora/ASTEC/SEPLAN, para 
substituir SILENO SILVA DOS SANTOS, no Cargo de 
Chefe da Unidade de InformáticafASTEC/SEPLAN, 
Código CDS-1, durante o afastamento do Titular, que 
estará viajando para a Cidade de São Paulo-SP, no 
periodo de 22 a 26 .0 5 .00. 

Dé-se Ciência e Cumpra-se. 

GABINETE DO 
PLANEJAMENTO 

J OSÉ 

ESTADO DO 
GERAL , em 

PORTARIA N" 072 / 00 -SEPLAN 

O Secretário de Estado do Planejamento e 
Coordenação Geral, do Governo do Estado do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas, pelo Inciso 11 
do Artigo I 23 , da Constituição Estadual, combinado com 
o Inciso X, do Artigo 38 do Decreto Estadual N" 022S, de 
OS de fevereiro de 1998; 

R ESOLVE : 

Autorizar o deslocamento do Técnico LUIZ 
\\FONSO MIRA PICANÇO, Diretor do Departamento de 
Planejamento / SEPLAN, Código CDS-3 , para viajar da 
sede de suas atribuições, Macapá-AP, até a cidade de 
:Srasilia-DF, com o objetivo de participar da reunião dos 
Secretários de Planejamento dos Estados e Distrito 
Federal , no periodo de 23 a 24 .05.00. 

De-se Ciência e Cumpra-se. 

GABINETE DO 
PLANEJAMENTO 
:~acapá - AP, 23 de Maio de 2.0 

JOSÉ 

ESTADO DO 
o '' GERAL, em 

PORTARIA N" 073/00 - SEPLAN 

O Secretário de Estado do Planejamento e 
Coordenação Geral, do Governo do Estado do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas, pelo Inciso li 
do Artigo 123, da Constituição Estadual, combinado com 
a Inciso X, do Artigo 38 do Decreto Estadual N" 022S, de 
OS de fevereiro de 1998; 

RESOL VE: 

Homologar o deslocamento do Técrtico 
DOMICIANO FERREIRA GOMES FILHO, Assessor de 
Comurticação SocialfSEPLAN, Código CDS-2 , para viajar 
da sede de suas atribuições, Macapá-AP, até o Município 
de Laranja l do J ari-AP , com o objetivo de realizar 
cobertura jornalistica das ações governamentais que 
estão sendo desenvolvidas naquele município, no periodo 
de 16 a 27 .05.00. 

De-se Ciencia e Cumpra-se. 

GABINETE DO 
PLANEJAMENTO E 
Macapá · AP, 25 de Maio de 2 .0 

JOSÉ 

ESTADO DO 
GERAL, em 

PORTARIA N" 074/00 - SEPLAN 

O Secretário de Estado do Planejamento e 
Coordenação Geral, do Governo do Estado do Amapá, no 
U50 das atribu ições que lhe são conferidas , pelo Inciso 11 
dM Artigo 123 , da Constituição Estadual, combinado com 
o Inciso X, do Artigo 38 do Decreto Estadual N" 022S, de 
OS de fevereiro de 1998; 

RESO LVE: 

Administrativo/DDM/SEPLAN, para viajarem da sede de 
suas a tribuições, Macapá-AP, até o Município de 
Laranjal do Jar i-AP. 

Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

GABINETE DO 
PLANEJAMENTO E 
Macapa - AP, 25 de Maio de 2.000. 

TADO DO 
GERAL, em 

PORTARIA N" 075/00- SEPLAN 

O Secretário de Estado do Planejamento e 
Coordenação Geral, do Governo do Estado do Amapá, no 
uso das atribu ições que lhe são conferidas, pelo Inciso 11 
do Artigo 123, da Con stituição Estadu al, combinado com 
o Inctso X, do Artigo 38 do Decreto Estadual N" 022S, de 
OS de fevereiro de 1998; 

RESOLVE : 

Designar a Servidora KÁTIA DA SILVA 
LOUREIRO, Digitadora/DEOR/SEPLAN, para substituir 
IVAN! PEREIRA MARQUES, no Cargo de Secretário 
Administrativo/DEOR/SEPLAN, Código CDI-1, durante 
o afastamento da Titular, que entrará em gozo de férias 
regulamentares, no periodo de 05 .06 a 04.07.00. 

Dé -se Ciência e Cumpra-se . 

GABINETE DO 
PLANEJAMENTO E 
Macapá - AP, 29 de Maio de 2.00 

JOSÉ 

ESTADO DO 
GERAL, em 

PORTARIA N" 076/00 - SEPLAN 

O Secretário de Estado do Planejamento e 
Coordenação Geral, do Governo do Estado do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas, pelo Inciso 11 
do Artigo 123, da Constituição Estadu al, combinado com 
o Inciso X, do Artigo 38 do Decreto Estadual N" 022S, de 
OS de feveretro de 1998; 

RESOLVE : 

Homologar a designação do Servidor JOSÉ 
MARIA DE CARVALHO BARROS FILHO, que substituiu 
DOMICIANO FERREIRA GOMES FILHO, no Cargo de 
Assessor de Comunicação Socialf SEPLAN , Código 
CDS-2, durante o afastamento do Titular, que se 
deslocou até o Município de Laranjal do Jari-AP. no 
periodo de 16 a 27.05.00. 

Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

GABINETE DO 
PLANEJAMENTO 
Macapá - AP, 30 de Maio de 

JOSÉ 

DO 
em 

PORTARIA N' 077/00- SEPLAN 

O Secretário de Estado do Planejamento e 
Coordenação Geral, do Governo do Estado do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas, pelo Inciso 11 
do Artigo 123 , da Constituição Estadual, combinado com 
o In ciso X, do Artigo 38 do Decreto Estadual N" 022S, de 
OS de fevereiro de 1998; 

RESOLVE : 

Homologar a designação do Servidor JUVENIL 
DOS SANTOS FERREIRA, Agente 
Administrativo/DDM/SEPLAN , que substituiu JOSÉ 
PEDRO DA SILVA RAMOS, no Cargo de Chefe da 
Divisão de Ass istência Técnlca/ DDM/SEPLAN, Código 
CDS-2 durante o afastamento do Titular, que se 
desloc~u até o Município de Laranjal do Jari-A?, no 
período de 09 a 19.05.00. · 

De-se Ciencia e Cumpra-se. 

GABINETE DO 
PLANEJAMENTO 
Macapá - AP, 02 de Junho de 2.0 

JOSÉ 

ESTADO DO 
GERAL, em 

Pág. 5 

PORTARIA N" 078/ 00 - SEPLAN 

O Secretário de Estádo do Planejamento e 
Coordenação Geral, do Governo do Estado do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas, pelo Inciso I! 
do Artigo 123, da Cm;tstituição Estadual, combinado com 
o Inciso X, do Artigo 38 do Decreto Estadual N" 022S, de 
OS de fevereiro de 1998; 

R ESO LVE: 

Designar o Servidor TARSO TIASSÚ BRAZ DA 
SILVA, Agente AdniinistrativofDAA/SEPLAN, para 
substituir FURTUNATO MACEDO TRINDADE, no Cargo 
de Responsável pelas Atividades Gerais e 
TransportejDAA/ SEPLAN, Código CDI-2, durante o 
afastamento do Titular, que estarã viajando para o 
Município de Oiapoqu e-AP, no periodo de 02 a 
05.06 .00. 

Dê-se Ciencia e Cumpra-se. 

GABINETE DO 
PLANEJAMENTO 

JOSÉ 

ESTADO DO 
GERAL, em 

PORTARIA N" 079/00- SEPLAN 

O Secretário de Estado do Planejamento e 
Coordenação Geral, do Governo do Estado do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas, pelo Inciso 11 
do Artigo 123, da Constituição Estadual, combinado com 
o Inciso X, do Artigo 38 do Decreto Estadual N" 022S, de 
OS de fevereiro de 1998; 

R E SOLVE : 

Autorizar o deslocamento do Técnico JOSÉ 
REINALDO ALVES PICANÇO, Ch efe da Divisão e 
Articulação Municipal/DDM/SEPLAN, Código CDS-2 , 
para viajar da sede de suas atribu ições, Macapá-AP ate a 
Cidade de São Paulo-SP, com obj etivo de participar do 
Curso de Formação de Moderadores 2000 , no periodo de 
05 a 10.06 .00. 

Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

GABINETE DO 
PLANEJAMENTO 

JOSÉ 

ESTADO DO 
GERAL, em 

PORTARIA N" OB0/00-SEPLAK 

O Secretário de Estado do Planejamento e 
Coordenação Geral, do Governo do Estado do Amapã, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas, pelo Inciso 11 
do Arugo 123, da Constituição Estadual, combinado com 
o Inciso X, do Artigo 38 do Decreto Estadual N" 022S, de 
OS de fevereiro de 1998; 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento do Têcnico LUIZ 
AFONSO MIRA PICANÇO, Diretor do Departamento de 
Planejamento / SEPLAN, Código CDS-3, para viaj ar da 
sede de suas atribuições, Macapá-AP, até o Murticípio de 
Olapoque-AP , com o objetivo de assessorar a equipe de 
governo, nos dias 09 e 10.06.00. · 

Dê-se Ciência e Cumpra-se. 

GABINETE DO SECRETÁRIO 
PLANEJAMENTO E 
Macapá - AP, 07 de Junho de 2. 

JOSÉ 

DE ESTADO DO 
O GERAL, em 

PORTARIA N" 081/00 - SEPLAN 

O Secretário de Estado do Planej amento e 
Coordenação Geral, do Governo do Estado do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas, pelo Inciso Il 
do Artigo 123, da Constituição Estadual, combinado com 
o Inciso X, do Artigo 38 do Decreto Estadu al N" 022S, de 
OS de fevereiro de 1998; 

RESOL VE: 

Designar o Servidor MARCO ANTONIO PALHA 
PALHETA, Geólogo/DEP/SEPLAN, para substituir 
DENIZE DO SOCORRO DE SOUZA LIMA, no Cargo de 
Chefe da Divisão de Análise e 
Avaliação /DEP/ SEPLAN, Código CDS-2 , durante o 
afastamento da Titular, que entrará em gozo de ferias 
regulamentares, no periodo de 23.06 a 22.07.00. 

Dê-s~ Ciência e Cumpra-se. 



Macapá, 12.06.2000 

GABINETE DO 
PLANEJAMENTO 

ESTADO DO 
GERAL, em 

Macapá - AP, 08 de Junho de 2.0 

PORTARIA N' 082/00 - SEPLAN 

O Secretário de Estado do Planejamento e 
Coordenação Geral, do Governo do Estado do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe siio conferidas, pelo Art. 123, 
Inciso IV da Constituição do Estado do Amapá e Art. 38 , 
Inciso X do Decreto n ' 0225 de 05 de fevereiro de 1998; 

CONSIDERANDO: 

I - A necessid ade da Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação - CPL, da Secretaria de Estado 
do Planejamento e Coordenação Geral - SEPLAN, 
eventualmente, não poder presidir os trabalhos 
agendados por àquela Comis!;ão, em decorrência do que 
determina o Art. 5 1 da Lei n" 8.666, de 22 de junh o de 
1993 , e alterações. 

li A continuidade dos procedimentos 
licitatõrios executados pela Secretaria de Estado do 
PlaneJamento e Coordenação Geral . 

RESOLVE: 

Art. 1' - Fica delegada a competência de 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação - CPL, 
da Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação 
Geral - SEPLAN ao servidor HEDIVAL FERNANDO 
COELHO DE QUEIROZ, Secretário da CPL - SEPLAN, 
du rante a au sência justificada da Presidente . 

Art . 2" - O servidor, no limite de suas 
responsabilidades , responderá pelos atos praticados n a 
delegação de competência desta Portaria . 

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na da ta de 
sua pu blicação, revogadas a s disposições em contrâ.rio . 

GABINETE DO SECRETÁRIO J?o/ ESTADO 
PLANEJAMENTO E COOR~DN ~O GERAL, 
Macapá - AP, 08 de Junho de ~_D 

JOSÉ DE OLIVEIRA 

Fazenda 

DO 
em 

DIRETORIA DE ADMI!i!STRAÇÁO TRIBUTÁRIA 

PORTARIA (NJ!i.• 009/2000- DAT{SEFAZ 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZE!iDA DO 
AMAPÁ, wmndo de auns atJihuiçóes que lhe túlo 
couferidul:l em le i, e , 

CONSIDER.AllDO a necessidade de se corrigir os 
lndice !-:> d e p ru·lic-ipoçào dos Municipio!-; para o exercic io de 
.WOO , t eudo em · vista que o perrPntua l eatá 6endo 
ul j liz uU o incorretwue nte : 

CONSIDERANDO o dispotlto n o in ciso VI , §S 1" 2" . 
do a r L 2 " tlH Lei n ."' 0 322 , de 23 d e dt "'/.t->JHhro d e 1996. 

RESOLVE: 

Art. 1" - Alterar o anexo da Portá ria INJ n ." 008/99 
- DAT I SEF AZ, de 04/06/99 , qu e pt~ssa ter a t>eguinte 
J t•d oçuo · 

COTAS DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS: 
Município lndice de Participação 
Porto Grande 1,60845% 
Santana 25 ,31233% 

Art. 2 v - EBta Portaria entra em vigor n o data de 
liiJU IJUb licuçiw , com efeitos retroativos a 111 Je j aneiro de 
2000. 

Publíque-se e Cumpra-st•. 

GABINETE DO SECRETÁRIO DA FAZEiiDA DO 
AMAPÁ, ~m Mncupó -- AP, ) 0 de junlw ele 2000. 

d~~ LUIZ OTÁVIO ;;ç:AFOJ DE SOUZA 
Secretário de Estado da Fa. nda do Amapá 

Em exercício 

CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS FISCAIS 

EDITAL DE JULGAMENTO 

O Presidente do Conselho Estadunl de Recursos Fiscais do Amapá 
- CERF/AP torna público que no dia 26 de junho próximo 
vindouro, Segunda - relra, às J(i,:OO h., na sala de reuniões da 
Secretaria de Estado da Fazenda, sita à Av. Procópio R61a, sln, 
será realizada a 14• Sessio Ordln:i.rla, do presente exercido, pafa 
julgamento do Recurso lnteroosto nela firma M. A . ~~~ v A .f, 

DIÁRIO OFICIAL 

SILVA. contra a decido de primeira instância , contendo as 
seguin tes especificações: 

Recurso: 034/99 
Processo : 28730.000859/98 
Auto de Infração: 043/98 
Procedência: Macapál Ap. 
Créd. Tributário: R$ 192,22 
Recorrente: M. A. SILVA & SILVA. 
CAD.ICMS: 03.016360.4 

CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS FISCAIS 

EDITAL DE JULGAMENTO 

O Presidente do Conselho Estadual de Recursos Fiscais do Ama pá 
- CERF/AP torna público que no di a 15 de junho próximo 
vindou ro , Quinta • feira, às 16:00 h. , na sa la de reuniões da 
Secretaria de Estado da Fazenda, sita à Av. l' rocópio Rôla, s/n, 
será realizada a 13• Sessão Ordinãria, do presente excrcicio. para 
julgamento do Recurso interposto pela FAZENDA ESTADUAL.. 
contra a decisão de primeira instância, contrndo as seguint es 
especificações: 

Recurso: 033/99 
Processo : 287 30.001624/97 
,'\ot ificação: 0679/97 
Procedênci a: Macapá/Ap. 
Créd. Tributário: R$ 8.440,48 
Reco rrente: FAZENDA ESTADUAL 
Recorrida: JUNTA DE JULGAMENTO 
Interessada: FERRAGENS ÃO PAl iLO 
CAD. ICMS: 03.0 15.7 13 

Segurança Pública 

PORTA R I A N.0 376 /2000- SEJUSP 

A Delegada Geral de Policia Civil do Amapá, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e, tendo em vístl 
o Oficio no 018/2000 - DPSN. 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR o deslocamento dos servidores m o 
GUIMARÃES NETO, Delegado de Polícia, FERNANDO FURRIEL 
ABRONHERO E EDNALOO PASCOAL OUVEIRA PEREIRA, 
Agentes de Policia , que viajaram da sede de suas atividades 
Município de Serra do Navio, até estl Capitll, no periodo de 
03 à OS.04.2000, em cumprimento a Mandado de Prisão. 

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência. 

PORTA R I A N,o 377/2000- SEJUSP 

A Delegada Geral de Policia Civil Do Amapá, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e, tendo em vistl 
o Memorando n° 1S0/2000 - DSPCA. 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR o deslocamento do servidor DIONEI 
CARVALHO GUIMARÃES, Agente de Policia, que viajou da sede 
de suas atividades Macapá-AP, até a cidade de Belém/PA, no 
período de 12 à 16.0S.2000, conduzindo adolescente. 

Registre-se, Publique-se e ~-se Ciência. 

pORTA R I A N.0 378 /2000- SEJUSP 

A Delegada Geral de Policia Civil do Amapá, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e, tendo em viStl 

o Memorando no 41S/2000- DPI. 

RESOLVE : 

HOMOLOGAR ó deslocamento dos seNidores 
CLOOOALDO BARBOSA DE ALMBDA, HERIVEL TON CARLOS 
OUVEIRA PICANÇO, JOSÉ MASSOUD DE UMA AOOD, DELSON 
MENDES RODRIGUES e . RUI GUILHERME SOEIRO DE 
OUVEIRA, Agentes de Policia, MELQUIADES CARDOSO 
DUARTE Escrivão de Polícia , que viajaram da sede de 1 

suas a~ades Macapá-AP, até o Município de Laranjal do. 

Pág. 6 

Jari, no período de 22 à 31.05.2000, reforçando o policiamento 
naquele município. 

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência . 

~iode2000~. _ 

. 'fuj,ft. Biondi 
Delegada Geral de Policia Civil do Amapá 

pORTA R IA N.o 379/2000- SEJUSP 

A Delegada Geral de .Policia Civil Do Amapá, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e, tendo em vista 
o Oficio no. 179/2000 ~ ComisSão de Sindicáncia no 025/00 -
SEJUSP. 

RESO LVE: 

AUTORIZAR o deslocamento dos servidores MÁRCIA 
ROSAN E SILVA GAMMACHI, CÍCERO ROBERTO GAMA 
PENAFORT e MARIA DO SOCORRO ARAÚJO FERREIRA, Agentes 
de Policia, para viajarem da sede de suas atividades 
Macapá-AP, até o Município de Porto Grande, no período de 02 
à 06.06.2000, a fim de proceder com a oitiva das pessoas 
envolvidas no Processo Administrativo n° 02S/00. 

31 de Maio de 2000:::::> 

Bel. eves uarte Biondi 
Delegada Geral de Policia Civil do Amapá 

PORTA R I A (P) N,o 380 / 2000- SEJUSP 

O Diretor do Complexo Penitenciário do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e, tendo em 
vista o Oficio n.o 066/ 2000 - SAA/COPEN. 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR o deslocamento dos servidores 
SEBASTIÃO SANTOS 00 NASCIMENTO, VALDIR NASCIMENTO 
DE SOUZA e DULCINEIDE DA SILVA PEREIRA, Guardas de 
Presídio , que viajaram da sede de suas atividades Macapá-AP, 
até o Município de Ferreira Gomes, nos dias 08 e 09.02 .2000, 
cond uzindo preso de j ustiça para audiência . 

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência. 

PORTA RI A (P) N.0 381/2000- SEJUSP 

O Diretor do Complexo Penitenciário do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por ler e, tendo em 
vista o Oficio n.0 067/2000- SAA/COPEN. 

RESOLVE: 

HOMOLOGAR o deslocamento dos servidores 
CRISAUCLENES 00 SOCORRO BARROSO DIAS e ROMULO 
OLNEIRA OOS SANTOS, Guardas de Presídio, que viaja ram da 
sede de suas atividades Macapá-AP, até o Município de Laranjal 
do Ja ri, no período de 13 à 16.04 .2000, conduzindo preso de 
justiça -para a ud iêncra. · 

Registre-se, Publique-se e Dê- ncia. 

Macapa-AP, 3 1d~ 
Y' 

' . 
Bel ..... _ _ (.... Jfa da Silva 

lexo Penitenciário do Amapá 

PORTA R I A (P) N.0 382/ 2000- SEJUSP 

O Diretor do Complexo Penitenciário do 
Amapá, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei- e, tendo em vista o Ofício n.0 068 /2000 -
SAA/CQPEN 

RESOL V E : 

.. HOMOLOGAR o deslocamento dos servidores 
JOÃO BATISTA DE MROAES UCHOA, Chefe da Div. de 
Acomp:-e Ressocialização, EDILSON BARBOSA CPSCAES, 
Vigilante e MARLETE FERREIRA GOÉS, Guarda de 
Presídio, que viajaram da sede de suas atividades 
Macapá-AP, até, o Município de Porto Grande no dia 
28.04.2000, conduzindo preso de justiça. -

PORTA R I A N.o 384/2000- SEJUSP 

A Delegada Geral de Policia Civil do Amapá, no uso 



Macapá, 12.06.2000 

das atriluições que lhe são cooferidas por lei, e tendo em viSta 
o MemOOJndo n.0 452/2000- DPI. 

RESOLVE: 

REMOVER, por cooveniência do serviço, a setvidora 
MARIA JOSÉ DE SOUZA QUARESMA, Escrivã de Polícia , Ciasse 
T", Padrão "ill", do Quadro de Pessoal do ex-Território, 
do Município de Santana, para esta Capital, a contar de 
29.05.2000. 

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência. 

~ O R T A R I A N. o 385 /2000 - SEJUSP 

A Delegada Geral De Poli<:ia Civil Do Amapá, no uso 
das atribuições que lhe são confendas por lei e, tendo em vista 
o Memorando n• 45 7/2000 - DPI. 

RESOLVE: 

AUTORIZAR o deslocamento do setvidor JOSÉ 
ROBERl:o BARBOSA PRATA, Delegado de Polícia , para viajar 
da sede' de suas atividades Macapá-AP, até a Cidade de 
Brasllia, no período de 05 a 11.06.2000, a fim de participar do 
Curso de Investigação de Crime Violento. 

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência. 

PORTA R I A (P) N. 0 386/2000- SEJUSP 

O Secretário de Estado da Justiça e Segurança' 
Púbhca do Amapá, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Le1, 

RESOLVE: 

Art. 1 o. Des1gnar os servidores JOVAL FARIAS DA 
COSTA, Agente de Policia, RAIMUNDO VALENTE NEVES, 
Escrivão de Policia e SIMONE DO SOCORRO MOURA FURTADO 
CANTO, Agente de Policia, todos servidores do Estado, para, 
sob a Presidência do primeiro, comporem Comissão de 
Sindicãncia Administrativa para apurar o constante no Ofi<:10 n' 
300/2000-5• VCFP/AP. 

Art. 2° · Determinar o prazo de 30 (trinta) dias para 
a conclusão dos trabalhos. 

Art. 3° · Os servidores ora designados fiCam 
dispensados de suas atividades normais quando da coleta de 
provas em geral e aud1ênoas, bem como para a elaboração do 
relatório final. 

Art. 4° · Esta Portana entrará em v~gor na data de 
sua publicação. 

Publique-se e cumpra -se. 

Ma ~-AP ;J! de Ju 

e/. JMA/, héa Vernet valcanti 
etáno de Estado da Justiça e Segurança Pública 

PORTA R I A (P) N.o 387/2000- SEJUSP 

o Secretário de Estado da Justiça e Segurança 
Pública do Amapá, no uso das atribuições que lhe sãc 
conferidas por Le1, 

RESOLVE: 

Art. 1 o - Designar os servidores JONHY PAES DOó 
SANTOS NAHUM, Escnvã de Policia, JOSÉ ESTUMANO DE 
MORAES FILHO, Agente de Policia e JACIMARY MONTEIRO DE 
MOURA, Escrivã de Policia, todos servidores do Estado, para, 
sob a Presidência do primeiro, comporem Com1ssão de 
Sindicãncia Administrativa para apurar o constante no Oficio n' 
1330/1999 - CF. 

Art. 2° - Determinar o prazo de 30 (trinta) dias para ê 
conclusão dos trabalhos. I 

Art. 3° · Os serv idores ora designados FICam 
dispensados de suas atividades normais quando da coleta de 
provas em geral e audiências, bem como para a elaboração dq 
relatório fina l. 

Art. 4° · Esta Portaria entrará em vigor na data d~ 
sua publicação. 

Publique-se e cumpra-se. ( 

I. Jose de A · me· Cav. ano 
Secretáiio de Estado da Justiça e Segurança Pública 

PORTA R I A (P) N.0 390/2000- SEJUSP 

O Secretário de Estado da Justiça e Segurança 
Pública do Amapá, no uso das atribuiçÕes que lhe são 
cooferidas por Lei, 

RESOLVE: 

Art. 1 o · Designar os servidores ALMIR QUINTAS 
FERREIRA , Escrivão de Polícia, JOSÉ WESCELAIJ FFRRETRA 

DIÁRIO OFICIAL 

ROSA Escnvão de Poli<:ia e KERLON SANTIAGO LEITE, Escrivã• 
de P~ícia, todos servidores do Estado, para, sob a Presidência 
do primeiro, comporem Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar para apurar o constante na 
Ocorrência n° 034/CGPC. 

Art. 20 - Determinar o prazo de 60 (sessenta) dias 
para a conclusão dos trabalhos. 

Art. 30 - Os servidores ora designados FICam 
dispensados de suas atividades normais quando da cole_ta de 
provas em geral e audiências, bem como para a elaboraçao do 
relatório final. 

Art. 4o · Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publiCação. 

Publique-se e cumpra-se. 

PORTA R I A N.o 391/2000- SEJUSP 

O Diretor do Complexo Penitenciário do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e, tendo em 
VISta o Ofício. n° 155/2000- SP/COPEN. 

RESOLVE: 

DESIGNAR, o servidor OLINALDO AFONSO DE 
MATOS CAMPOS, Guarda de Presídio, do Quadro de 
Pessoal do Estado, para substituir .o titular da função de 
conflilnça, Responsavel pelas Atividades de Apoio 
Administrativo/Colônia Penal Agropecuária e Industrial do 
Amapá - CDJ-2, durante o impedimento da titular, Sra . Maria 
Cleonice Neves Trindade, que entrará em gozo de férias, no 
período de 01 a 30.07.2000. 

PORTA R I A N.o 392/20(!0- SEJUSP 

O Diretor do Complexo PenitenciáriO do Amapá, no 
uso das atnbuições que lhe são conferidas por lei e, tendo em 
VISta O OfiCIO. n° 154/2000 - SP/COPEN. 

RESOLVE: 

DESIGNAR, o servidor ALMERES CAMBRAIA DE 
CASTRO, Guarda de Presídio, do Quadro de Pessoal do ex­
território, para responder pelo titular da função de confiança I 
de, Responsavel pelas Atividades de Vigilância e 
Disciplina/Penitenciária Estadual CDI-2, durante o 
imped1mentodo titular, Sr. Carlos Otávio Costa dos Santos, que 
entrará em gozo de férias, no período de OI à 30.07.2000. 

Registre· se, Publique-se e - ~~-

pORTA R I A (P) N.o 393/2000- SEJUSP 

o Diretor do Complexo Penitenciário do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e, tendo em 
VISta o Ofi<:io. n.0 153/2000 - SP/COPEN. 

RESOLVE: 

DESIGNAR, o servidor, EDVALDO MACHADO COSTA, 
Guarda de Presíd io para responder pelo titular da função de 
confiança, Chefe do Centro de Custódia de Laranjal do Jari -
CDI-3 durante o impedimento da titular, Sra. Mana da 
Anunciação P. B. Uma, que entrará em goz 

7
. de fénas no 

período de 01 a 30.07.2000. ' 

PORTA R I A N.0 394/2000- SEJUSP 

A Delegada Geral de Poli<:ia Civil do Amapá, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e tendo em vista 
o Memorando n .O 225/2000 - DGPC. 

RESOL VE : 

REMOVER, por conveniência do serviço, a servidora 
RATMUNOA DA SILVA SOUTO E SILVA, 
Agenteile Telecomunicações e Eletrecidade, Classe " A " 
Padrão'!, ill ", do Quadro de Pessoal do ex-Território, 

-desta ótpital, para o Município de Santana, a contar de 
31.05.2Qoo. 

Registre-se, Publique- ·~ e Dê-se Ciência. 
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PORTA R I A N.0 395/2000- SEJUSP 

A Delegada Geral de Poli<:ia Civil do Amapá, no uso 
das atriluições que lhe são cooferidas por lei, e tendo em viSta 
o Memorando n.O 227 !2000 - DGPC. 

R E S O,L V E: 

REMOVER, por conveniência do serviço, o servidor 
RAIMUNDO DA SILVA SOUTO, Agente de Poli<:ia , Classe " A ", 
Padrão • ill ", do Quadro de Pessoal do ex-Território, 
do Município de Santana, para esta Capital, a contar de 
17.05.2000. 

Registre-se, Publique-se e Dê-se Ciência. 

Ma~u'illlo de 2000~.., 
. an M;;; Duarte Biondi 

Delegada Geral de Poli<:ia Civil do Amapá 

COMISSÃO PERMÃNENTE DE LICrTAÇÃO 

J U S TI F I C ATIVA N" 05100-CPUSEJUSP 

ASSUNTO : Dispensa de Licrtação e Contratação Direta. 
UNIDADE : Secretaria de Estado da Justiça e Segurança 

Publica do Amapá 
PROCESSO : 28820.000558JIXJ 
OBJETO : Serviços de consu~oria e manutenção de 

sistemas de informática 
VALOR : R$ 17.865,26 (dezessete mil, oitocentos e 

sessenta e c1nco reais e vinte e seis centavos), 
EMPRESA ADJUDICADA: Processamentos de Dados do 

Amapá- PRODAP 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Inciso XVI do Artigo 24 da Lei 

Federal n' 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Juslifica-se a dispensa de licitação para a Prestação de 
Serv1ços de Consu~ona e Manutenção de Sistema~ de 
Informática pela Empresa de Processamento de Dados do 
Amapá - PRODAP devido ser a Empresa adjudicada 
entidade integrante da Administração Publica, criada para 
este fim especifiCo, o que enquadra-se na tipologia de 
dispensa de licrtação estabelecida nos Incisos XVI do Artigo 
24 da Lei Federal 8.666193. 

Pelo exposto verifica-se que a srtuação em tela 
respalda-se no mais genuíno Interesse publico, bem como. 
enquadra-se nos disposrtivos legais sustentados para a 
dispensa do certame. qual sejam, Inciso 11 e XVI do Artigo 24 
da Le1 Federal 8.688193. razão pela qual em cumprimenlo ao 
Artigo 26 deste mesmo diploma legal , rogamos a Vossa 
Excelência se digne ratificar a presente justificativa e 
determine sua publicação no Oiálio Oficial do Esta~o ijara 
que produza seus efertos legais. ~// 

Macapá-AP. 09 de Junho de 2(XX) _ ' / / 

. ; . ' 'att~ v 
~Õrwat da c~tado~· 'iantõS Ot11clan Barro . da 'Silva 

Assessor Juridlco/SEJUSP Presl nte da USEJUSP 

e e can 
ado da Justiça e Segurança Pública do 

Amapá 

Órgãos Autônomos 

Detrap 

ERRATA 

PORTARIA N.' 225100-DETRAP/AP 

O DmETOR GERAL DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DI: TRANSPORTES DO I:ST ADO DO AMAPÁ, no 
uso das lllribuiçOes que lheo .ao conferidas pelo Decreto N. ' 0068, de 
16/01/97, 

RESOLVE: 

Art. I' - Deoignar o Servidor HÉLIO ALVB.f 
BARBO&t FILHO, Chefe do NSP/DETRAP, C6diso CDS-02, para , 
viaj..- da Sede de ruas lllribuiçOu Mac:apUAP oU a Cidade de Slo 
Luiz/MA, com o objetivo de participar do Clno "Exocuçlo 
Orçamentária e Financeira DO Serviço P6blico", DO periodo de K a 
09106100. 

Art. 2"- Revogam-seu diopoaiçoes em contririo. -"· 

DEPARTAMENTO I:STADUAL Dl. TRANSPORTI:S 

DETRAPIAP, 31 do Maio .. 2800b 
J:NG' RUY G ~RMl. S H NJ:VJ:S 

• DIRETO~~ DO TRAP-
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PORTARIA N."1J14100-DETRAPIAP 

O DIRI!TOR GI:RAL DO DUARTAMJ:NTO 
I'JITADUAL DE TRANIPORDS DO I'JIT ADO DO AMAPÁ, no 
..., doo lllribui!'Oe• que lbeo 11o conferida polo De<:reto N. o 0068, de 
16/01197, 

RESOLVI:: 

Art. 1" - Homolopr o deoloc..,.lllo doa Strvidona 
abaixo nlocionodoo, quo vi'lionm da Sede de - llribuiçOea 
Mocop4/ AP lllb! o Municfpio de Mazliglo, com o objetivo de euclár 
oaviçoo ()penl<:ionais de Travenia cfa Bal .. 417, no Rio Mllapl, no 
periodo de 01 a K'KIIt. 

• Louronço de Almeida Lira 
· 1<* Raiuamdo Gomeo Fwtado 
- Mmoel Pedro V. de Siqueira 

Comandanle de Navio 
A&ente de Portaria 

A&ente Tr~n~p. M.itimo Fluvial 
A&ente de Portaria 
A&ente de Pon.ria 

1\aente Tnnop. M.ftimo Fluviol 

• Loucivaldo do Mor.. Freire 
- 1<* Ribu doo SDol 
- Didenon Belim Brito 

Art. r -Revopm·ae ,,. di1p0aiç6es em conlririo. 

DUARTAMJ:NTO J:STADUAL DE TRANSPORTES 
DETRAPIAP, 13 .. J .... u 281::k __ _ 

~~=- l;:;:!.m.\~ 
- DIRETOR oi;!:, DO DJ:TRAP -

PORTARIAN."23:5100-DRTRAPIAP 

O DIRETOR GI:RAL DO DUARTAMENTO 
l.STADUAL DE TRANSPORTES I>O ESTADO DO AMAPÁ, no 
uso dao ldribuiçOes que lhe. slo conferidao pelo Decreto N. o 0068, de 
16/01/97, 

RESOLVE: 

Art. 1" - Homolopr o dealoc1110ento doo Servidono 
abaixo relacionadoo, que vil!ionm da Sede de ouu ldribuiçOea 
MacapWAP aU o Municlpio de Mazaj;lo, com o objetivo de execuàlr 
rerviços ()penl<:ionais de Trav-ia cl1 Bolsa 434, no Rio Vila Novo, 
no periodo de 11 a K/K/18. 

Joa~ Rodrigueo Pinheiro 
Adielron Belim Brito 
Jod de Souza e Silva 
Gerváio Feminl Vieira 
Oasp.- 1<* de M0111H 
FtwldJCO BeJ6m Brito 

Mem 
Auxili.- de Conv~e 
A&ente de Portaria 
ABente de Portaria 

A&ente Tr~n~p. M.ftimo Fluvial 
Mettre de Saviçno Fluviair 

Art. 2• - Revogam-te u dilpOtiçOet em conb'Yio. 

DUARTAMENTO J:STADUAL Dl TRANSPORUS 
DETRAP/AP, 13 .. Jllllllo de 2801~ 

ENG'RUYGUIL ~ ~J:lskrr~NEVES 
- DIRETOR= DO DETRAP -

PORTARIA N.• lljí/00-DRTRAPIAP 

O DIRETOR GJ:IULL DO DEPARTAMENTO 
I:STADUAL DI: TRANSPORTES IJIO ESTADO DO AMAPÁ, no 
uao dao llribuiçOoo que u,., 11o cooferidao pelo Decnto N. o 0068, de 
16/01/97, 

RESOLVE: 

Art. 1" - Deoiauar oo !lervidcna abaixo relocionadoa, 
para vil!iiiRIII da Sede de ..... llribuiçlltt MacapW AP lllb! o Municfpio 
de MazagiD, com o objetivo de e:w:IDr aaviços Opencionaio de 
Traveooia daBIIIaa417, no Rio Maàpf, no periodo deU a 2l!Kitt. 

• Fnoncirco J<* Robefo 
• Melques Ferreira CaviiiCIIIIe 
· Roberto sqio Ramoo Silva 
- M*io Couto Filbo 
. Militino Borrao 
-Vicente Muniz da Cooceiçto 

A&enle Tnnop. M.ftimo Fluviol 
A&entle de Portoria 
Apa•te Ativ. Ma1tima • Fluviol 
A&enle Trlllap. Ma1timo Fluviol 
A&eale de Por11ria 
A&enle Tr~n~p. M.ftimo Fluviol 

Art. r -Revopm ... ,. diopooiçOeo om c:oolrkio. 

DJ:PARTAMJ:NTO I'JITADUAL DI TRANSPORTES 

DETRAP/AP,I3 .. J ...... 2811. n 
ENG" RUY ~ ~IJ: SMITB NJ:VJ:S - DIRI!T~DODITRAP-

PORTARIA N." 23'1100-DITRAPIAP 

O DIRI!TOJl GEJULL DO DUARTAMENTO 
ESTADUAL DI TRANIPORDS 00 ESTADO DO AMAPÁ, DO 

uoo dao lllribui!'Oel que lhoa llo coaferidoo polo Decnlo N. 0 0068, de 
16/01197, 

RISOLVI: 

Art. 1° -~ OI !lervidona abaixo AlaciOIIildoc, 
pon vioj....., da Sede de -lllribuif(let ~AP 11116 9 Municfpio 
ôe lúzqlo, com o objetivo de ...,, .... aaviçno Opencionaio de 
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Traveaia de Baln 434, no Rio Vila Novo, no periodo de U a 
21!1NIN. 

- Luiz Heleno da Rocba Ribeiro 
- Joio BatiJta Qoedeo Couto 
- Adiefaon Belim Brito 
-J...,zSoono 
- OZI!u Pallloja de Fll'ia 
-Jo~ da SilvaMontenesro 

Apolo Tr~n~p. M.ftimo Fluviol 
Apate Tnnop. M.ftimo Fluviol 

Amiliw de Convéo 
Meon de Serviçoo Fluviaio 

A&ento de Pon.ria 
Ar1ificie de Meclnita 

Art. r -Revopm-oe 11 di1p0oiç0oo ao conbt:io. 

DUARTAMJ:NTO ESTADU~ALTRANSPORTJ:S 
Dl!:TRAP/AP, I3 u J ...... 2HII. 

ENG" RUY . ~ ~ MIT NEVES 

- DIRET* DODETRAP -

EXTRATO DO CONTRATO N·.o 018/2000 - DETRAP 

CONTRATANTE DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSPORTES. 
CNPJ r1° 00.394 57710001-25, representado pelo seu Diretor Gera! 
RUY GUILHERME SMITH NEVES 
CONTRATADA ETECON L TDA. CNP J n' 14.505 945/000 1-70. 
representada pelo Sr. GLAUCO MAURO CEI, resolvem firmar o 
presente CONTRA TO. subordinado à legislaçào~plicãvel e as 
Clãusulas e condições que se obrigam a respeitar e)Ú6edecer. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO .éEGAL: O presente 
CONTRATO tern por fundamento legal os dispositivos da Constitu ição 
Federal de 1988, da Constituiçào do Estado do Amapã de 1991 , as 
Leis 4 320/64. 8.666/93. 8.883/94. e a licitaçào na Modalidade de 
Tomada de Preço n° 009/2000- CPUDETRAP. conforme Processo n° 
6 0000557/2000. 
CLÁUSULA SEGUNDA • DO OBJETIVO: O presente CONTRATO 

tem por objetivo habilitar a contratada para execução de serviços de 
Smalização Honzontal de Vias Públicas Urbanas e Rodoviãrias. em 
regrrne de emprertada por preço unitário 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES: 
3.2- OBRIGAÇOES DA CONTRATADA: 
a) Executar fre lmente os serviços contratados. de acordo com o 

drsposto neste instrumento e em outras normas legars que regem a 
matêr ra obJeto desta avença: 

bl Apresentar relatór ros. esclarecrmentos e demars dados que 
facilitem a fisca lização e o acompanhamento por parte do 
CONTRATANTE. 

c ) Promover a execução do ObJeto do Contrato . de acordo com os 
padrões do GEA. descritos nas Ordens de Serviço, Especificações 
Têcnrcas. Projetos. Orçamento. e em obediência a Tomada de 
Preços n° 009/2000-CPUDETRAP. demais anexos. e a outros 
rnstrumentos técn icos cabivers. 

d) Fornecer aos seus empregados. equrpamentos de proteção 
rndrvidual , no deconer de toda a execução de serviços : 

e) Fornece todos os mateoars. mão de obra , equipamentos. assim 
como responsabilrza-se por quarsquer encargos. taxa, 
emolumentos. e outras despesa necessárias para a realização dos 
servrços. e 
Fazer a regularização necessária ã execução dos serviços JUnto 
ao CREA. aos úrgãos Oficras Municipal. Estadual e Federal, 
rnclusrve no tocante as questões ambientais. e 3 todos aos demars 
órgãos rnstituidos. sempre que necessário. sem qualquer Onus ao 
CONTRATANTE. 

CLÁUS ULA QUARTA . DA DOTAÇÃO E DO VALOR: As despesas 
decoH"" nles deste CONTRA TO, estipulado no Valor Global de R$ 
250.000,00 (Duzentos e Cinquenta Mrl Rears) . correrão à conta do 
Programa 26 i82 0 121.1 687 - Desenvolvrmento e Conservação do 
Srstema Rodov iãrro. Elemento de Despesa 4590 51 - Obras e 
Insta lações. e Fonte de Recursos 00 l·FPE e 007 -ICMS. conforme Nota 
de Empenho n' 2000NE00780.de 05/06/2000 

ITENS DE SERVIÇOS UNID R$ 
UNIT 

---:- Prntura horizontal de Farxas. letreuos. Simbologia. M' 13.54 
com locação 
- Reprntura Horizontal de Faixas. letreiros. srmbo!ogia M' 11 49 
• Fornecrmento e aplicação de tachão reflexivo br focal . Und 19 51 
na cor 
- Fornecrmento e aplicação de tachão reflexivo un1focal. Und 18.47 
na cor 

Fornecimento e aplicação de tachinhas reflex iva Und 9.31 
brfocal, na cor 

Fornecimento e aplicação de tachinhas reflexiva Und 9.31 
brfocal . nas cores branca/vermelha 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA : O presen te CONTRATO lerá 
vrgênc1a de 365(Trezentos e Sessenta e Cinco) dias. a partir da 1• 
Ordem de Serviço, podendo ocorrer prorrogação. de acordo com o 
especrficado na Cláusula Sétima deste CONTRATO 

Macapá- Ap. O'/, oG I 2000 

2' TERMO ADITIVO AO CONTRA TO N' 043/99 - DETR4.P 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ·N.' 043/99-
DETRAP, FIRMADO ENTRE O DEPARTAMENTO ESTADUAL 
DE TRANSPORTES-DETRAP E A FIRMA SERCON LTDA., 
CUJA PUBLICAÇÃO CONSTA NO DIÁRIO OFICIAL DO 
ESTADO N' 21 81, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1999. 

Pelo presente TERMO ADITIVO, o DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRANSPORTES-DETRAP, como ADITANTE e 
a Finna SERCON L TDA. , como ADITADA, declaram, aceitam e 
ajustam que a Cláusula do CONTRA TO, caracterizado nas indicações 
básicas acima aludidas, passa a vigorar com a seguinte redação: 

CLÁUSULA SÊTIMA - DA VIGÊNCIA: Da atual vigência de 
180 (Cento e Oitenta) dias, fica o presente Contrato prorrogado pelo 
prazo de mais 60 (Sessenta) dias; por conseguinte, sua vigência passa 
a ser de 240 (Duzentos e Quarenta) dias, a contar da Primeira Ordem, 

· de Serviço, podendo ocorrer nova prorrogaçao, de acordo como 
especificado na Cláusula Sexta do Contrato. 

As demais Cláusula integrantes do Instrumentos ora 
aditado permanecem em pleno vigor, na forma em que se acham 
redigidas, sendo ratificadas neste ato, todas as conseqUência de 
direitos. 

Por estarem assim concordes em relação a este TERMO 
ADITIVO, assinam este Instrumento em cinco (05) vi 'l' de igual teor, 
na presença de duas (02) TESTEMUNHAS, também no fim 
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assinadas. 

Macapá · AP. ~~/ 05' /2000 

COMISSÂO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

ENG• RUY GUI 
DIRETORGE 

EVES 

REFERÊNCIA : CONVITE N• 023/2000- CPL- DETRAP. 

: Aquisiçao de Material de expediente para 
atender as necessidades do DETRAP. 

PROCESSOS N.0 
: 6.000094412000. 

FIRMAS CONVIDADAS: 

R. G. S COM. E SERVIÇO LTDA 
G.M. ALMEIDA-ME 

NÃO COMPARECEU 
HABILITADA 

KLEVERSON P. SANTANA· ME 
JOFRE LOUREIRO DE ALMEIDA 
RIOJORDÃO 

NÃO COMPARECEU 
NÃO COMPARECEU 
NÃO COMPARECEU 
NÃO COMPARECEU 
HABILITADA 

TROPICAL PAPElARIA 
ARTEGRAPHLTDA 

PROCESSO LICITA TÓRIO 

O procedimento licitatório em epígrafe foi realizado no dia 06 I 
06 I 00, as 16 : 00 h, na Sa la de ReuniOes do DETRAP , com a 
presença apenas das Empresas ARTEGRAPH L TDA E G.M 
ALMEIDA. Após proceder a abertura dos envelopes de 
documentos para habilitação e analisar os mesmos, a 
Comissão entendeu pela habilitaçao das empresas. Em 
seguida foram abertos os envelopes de proposta de preço, 
cujo valores apresentados foram os seguintes : 

ARTEGRAPH LTDA • VALOR GLOBAL R$ 16.534,95 
(De2esseis Mil, Quinhentos e Trinta e Quatro Reais, e Noventa 
e Cinco Centavos). 

G.M. ALMEIDA·ME VALOR GLOBAL R$ 14.240,55 
(Quatorze Mil, Duzentos e Quarenta Reais e CinqOenta e Cinco 
Centavos). 

PARECER 

Isto posto, a Comissão Permanente de Licitação, em seus 
poderes, é de parecer que os materiais objeto desta licitação 
sejam contratados junto a Empresa G. M. ALMEIDA- ME. 

Ma capá (AP), f2B__ I f2b f J2Q. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

JUSTIFICATIVA 
ASSUNTO 
OBJETO 

PROCESSO 

: @!)12000- CPL- DETRAP. 
: Dispensa de Licrtaçao 
:Construção da Ponte em madeira de Lei, 
sobre o Rio Santo AntOnio, no município de 
Laranjal do Jari, e Reconstruçao das 
cortinas da Ponte do Rio Cajari na 
Localidade de São Pedro. 
: MACOL CONSTRUÇOES E COMIÔRCIO 
LTDA. 

R$ 50.447,68 CinqOenta Mil, 
Quatrocentos e Quarenta e Sete Reais e 
Sessenta e Orto Centavos ) 
: N.0 6.0001084100 

1 - Segundo informações de que algumas pontes ficaram 
destruídas com as fortes chuvas e enchentes inédrtas ocorridas 
às proximidades do município de Laranjal do Jari, no trecho 
Vila Nova I Laranjal do Jari, a equipe Técnica de Fiscalizaçao 
do DETRAP se deslocou ao longo da Rodovia BR -156 até o 
local atingido pelo fenOmeno natural. 

2 • A Ponte sobre o Igarapé do Santo AntOnio do Cajari não 
suportou, as fortes águas proveniente de intensas chuvas sem 
interrupçao no local, causando o desmoronamento da cabeça 
da ponte e do corpo do aterro de encontro, que após várias 
passagens de caminhOes de carga, não resistiu e quebrou o 
primeiro vão, que para improvisar uma passagem precária; foi 
necessário aterrar a parte quebrada, que pode a qualquer 
momento isolar completamente o municlpio de Laranjal do Jari. 
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3 • A exemplo do que correu no Igarapé Santo AntOnio, · 
aconteceu também na Ponte sobre o Rio Cajari, destruindo 
também a cabeça da ponte e parte do corpo do aterro de 
encontro, o que está trazendo transtornos aos usuários da BR • 
156, principalmente aos que conduzem carga, que passam já 
em condiçOes de grande risco de acidentes fatais. · 

4 • Na Ponte do Bueiro, a água do referido Igarapé causou 
danos em um lado da cortina de uma das cabeças, onde está 
ocorrendo erosão progressiva do aterro antes confinado, com 
pouca gravidade, visto manutençllo provisória já iniciada pela 
1' Residência de Conservaçllo, apenas recomposiçllo do 
aterro. · 

5 · A Ponte do ltaúbal do Maracá, encontra-se com o tabuleiro 
e deslizante em estado progressivo de decomposiçllo, 
precisando de imediata reforma da superestrutura. 

6 • A Ponte do Breu, encontra-se com uma linha de pilares 
recalcada em torno de 40 em, causando escorregamento lateral 
de alguns veicules, visto seu guarda roda já ter caldo para este 
lado. A ponte precisa de uma reforma com cravaçllo de estacas 
e superestrutura, para garantir a segurança dos usuários 

7 • Face a distancia e a capacidade de deslocamento da 
empresa MACOL, que já está no local da obra em questão, 
torna-se menos oneroso para a administraçllo que a referida 
empresa execute os serviços, sendo que os preços definidos 
para o trabalho são os praticados pelo DETFVIP mediante 
tabelamento. 1\ / 

Isto posto, ante o caráter emergência! configurado pelos 
motivos supracitados, a Comissão Permanente de Licitaçllo 
CPL 1 DETRAP, em seus poderes, é pela imediata contrataçllo 
dos serviços, junto à empresa MACOL CONSTRUÇÕES E 
COMÉRCIO L TOA, mediante Dispensa de Licitaçllo, nos 
termos do artigo 24, inciso IV, da Lei Federal n.• 8.666193. 

. Ma capá (Ap ), {)/j_ I tJ2. JJ{} 

Desporto e Lazer 

COMISSÃO PERMANENTE DE LI ClT AÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

CONVITE OOMJO-CPLIDDUAP. 
OBJETO: MATERIAIS ESPORTIVO PARA O DDUAP. 
ABER TIJRA:07 A:l6/00 ÀS 09:00 HORAS 

FIRMA VENCEDORA 
I. M. LUIZ SANTOS 

VALOR:RSI7.371 ,00 
ITENS:OI,02,03,04,05,06,07,08,09 E 10. 

Macapá-AP.,09 de Junho de 2000. 

Empresa Pública de Direito Privado 

Agência de Fomento 

ASSESSORIA JURfDICA 

Justificativa n.' OOfllOOO- AJIAFAP 

Assunto: lnegibilidade de Licftaçllo 
Fundamento Legal: Arligo 25, da Lei 8. 666193, com affemções introduzidas 
pela lei 9. 648198 
Adjudicado: COMPACTA SISTEMAS LTDA. 
Objeto: 1ocaç11o de direfto de uso de Software denominado conlebilidade 
bancária- CB e assistência técnica. 

· Motivo: Cuida-se de empresa aWJÇializeda no mmo de atividades, de 
natureza singulllf, hM'Bfldp nyjabililr8de da competição sendo que esté 
C418C18rlzada a siluaçdo amergancia(que }iJSti!!fp, o p!Ílsenta procedinento. 
VfJklr. R$ 3.000,00 (úês rW/ re.sis) 1/6~ flitistl@ de serviços da 1ocaç11o a 
IISSistência tÍicl!ica, por p18ZO de 06 '(seis) meses, sendo que o pagamento 
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dar-se-é em uma única parcela. 

Senhor Diretor Presidente, 

Submeto a elevada considemç8o de Vossa Senhoria a presente justificativa 
ampamda legalmente· pelo arligo 25 da Lei 8.666193, e suas affaraçOes 
objetivando a contmtaçllo prestaçéo de serviços de locaçllo da empresa 
COMPACTA SISTEMAS LTDA conforma necessidade desta Agência de 
Fomento. 
Isto posto, em cumprimento ao arligo 26 da Lei Fedem/ acima cfteda, rogo a 
Vossa Senhoria se digne ratificar a presente justificativa e determine sua 
publicaçllo no Diário Oficial do Estado para que se produza seus ele~os 

legais. 

Cordialmente, 

Autarquias Estaduais 

Prodap 

PORTA R I A (N) 041 12000-PRODAP 

O PRESIDENTE DO PROCESSAMENTO DE DADOS 
NO ESTADO DO AMA PA, no uso das atribuições que lhe são 
confcridas,'pclo Decreto n' 0558, de 17 de feverei ro de 1997 e Lei 
/1 .

0 031 O. de 05 de dezembro de 1996 c alterada pela Lei n.' 318, de 
23 de dezembro de 1996, con forme Oficio n'. 04712000 - Assessoria 
Especial do Governador, de 06 de junho de 2000. 

RESOL VE: 

Designar CASSJUS CLA Y LEMOS CARVAL HO, 
Assessor Jurídico. FGS·2, do Processamento de Dados do Amapá, 
pa ra viajar de Macapá sede de suas ati vidades até o Mun ic ip1o de 
Oiapoque -AP. no o período de 09 a 10/06/2000. com o objetivo 
de assessorar a equipe de governo que se deslocará ao respcc1ivo 
rnun1cip10. 

Dê·se Ciênci a, Cumpra·sc c Publ ique-se. 

GABINETE DO PRESIDENTE DO PROCESSAMENTO DE DADOS 
NO ESTADO DO A MAPA , em Macapá-AP. 09 de j unho de 2000. 

JOSE ROBERT~CE;r;;;RAMOS 
Presidente do PRODAP 

No Extrato Do Contrato n• 00312000-PRODAP, publicado no 
Diário Oficial do Estado n°2313-Circulaçllo:07.06.2000 

Na Cláusula Terceira Onde se Lê: As despesas decorrentes 
deste contrato serao no valor Global de R$ 40.752,00(quarenta 
mil setecentos e cinqüenta e dois reais) sendo empenhado 
neste ato o valor de R$ 1 0.188,00(dez mil cento e oitenta e oito 
reais) , correrao à conta da fonte 001-diretamente arrecadada, 
elemento de despesa 3490.39, programa de trabalho 
04.126.0014.2636 e empenho n• 2000NE00142, emitido em 19 
de maio de 2000, e que serao pagos em 03(três) parcelas no 
valor de R$3.188,00(três mil cento e oitenta e oito reais) e o 
restante a ser empenhado posteriormente, independente de 
qualquer instrumento, mediante apresentaçllo da fatura da 
CONTRATADA, até o quinto dia, do mês subsequente à 
prestaçao do serviço, os quais incluem e comporta nos custos 
necessários à perfeita execuçllo dos serviços, englobando, os 
seguintes itens: 

Leia-se: As despesas decorrentes deste contrato serao no 
valor Global de R$40.752,00(quarenta mil setecentos e 
cinqüenta e dois reais) sendo empenhado neste alo o valor de 
R$10.188,00(dez mil cento e oitenta e oito reais), que correrao 
à conta da fonte 001- diretamente arrecadada, elemento de 
despesa 3490.39, programa de trabalho 04.1 26.0014.2636 e 
empenho N'2000NE00142, emitido em 19 de maio de 2000, e 
o restante a ser empenhado posteriormente, 
independentemente de qualquer instrumento·. e que serao 
pagos em 12(doze) parcelas no valor de R$3.188,00(três mil 
cento e oitenta e oito reais), mediante apresentaçllo da fatura 
da CONTRATADA, até o quinto dia, do mês subsequente à 
prestaçllo do serviço, e em consonancia com o PLANO DE 
APLICAÇÃO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO. os quais 
induem e comporta nos custos necessários à perfeita 
execuçllo dos serviços 

r 

JOSÉROB~RAMOS 
Presidente/ PRODAP 

Rurap 
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Extrato db Contraio tisA([Ilisiçtlo deMaJwrial N" (J()J/2(J()().&r'ap 

Contrai<> ·q..e mrtre' á c:elâ>nJíi. o 
Jnrtttuto de DeimvcJMmen~o 

Rural do A mapá - RURAP e a 
FIFma Grtutrptn 0Ulpoq11e Lida. 
pelos seguintes fatos e 
fUndamentos de direito a seguir 
exporros: · 

ltutrumenwiParu: lnsritJJ.to de DesenvolvimenJo /àual do Amapó­
Rurap. como Contratante, e a Firma Grampos. Oiapoc Lida, çomo 
Contratada. 
Do /ioulantDtJo lgaJ: O presente f nsfnl.men:O contratual 
fUn damenta-se nos Ar!igo• 25 §I ' e 37, caput da Magna Carta, no 
disposto da Le1 8.666/93, e alterações pertinentes, na procedimento 
licitatóno na modalidade Carta CotTVite n" 00112000 - CPURURAP 
de 28.04.2000, e demais disposiçõe:J legais aplicáveis a espécie. 
Do Obit!lo : Objetiva o presente contrato a Aquisiçao!Fornecimento 
de combustível e lubrificantes (gasolina comum, óleo diesel e óleo 
lubrificante) para atender as viaturas das sedes locais que servem o 
l?UR4P nos valores abaixo especificados: 
a) Gasolina comum .. ... R$ 18.857,60 
b) Óleo D~esel ....................... R$ 5.934,00 
c) Óleo 2 tempos .. ............... R$ 522.00 
Da dotação OTÇ!Jiffenlária: As despesas em comento ctJrrerá à Fonte 
001. Programo de trobolho 20.122.0014.2.662 (MO<iificoções dos 
Ações de A ter) . Elemento de Despesas 3490 .. 30 
Da Vqincia: O presente Contrato terá vigência de 02 (dois) meses a 
contar da assinatura deste Instrumento. 
Sienatdrios: Dr. Wilson da Silva Moraes e José Candido da 
Silva 

Data de Assinatura : OS de M01o de 2.000. 

Extrato do Contrato de PrestaÇiio de Serviços de Consulton'a 
n"'0212000-RURAPtPRODAP 

Contrato tis Prescaç4o tis S<TViços dtt 
Consultoria fUe entre si cehbram o lnnitrdo 
dtt Desemoolvimmto Rural do Amapá -
RURAP e ProcessiZifWJ/o dtt Dadoo do 
A""'JNÍ - .IWODAP, p<:/D• sepilda .foMs e 
funtlammlos dtt direito a segllir expor/os: 

Da Pane: !nstlluro de Desenvolvunento Rural do Amapá - RURAP, 
como Contratan/1!, e Processamento de Dados do A ma pá -
PRODAP. como Contratado. 

Do Fwulamento Lgal· C. F. art. 25 e 37, Constituição Estadual, Art. 
42. Le1 n' 8.666193. inc. XVI doA ri. 24. Parecer de n ' 007197-PM 
da Procuradona Geral do Estado - PROG e demais normas 
pertmentes d espéc1e. 

Do Objeto: Prestação de Serviços de Consultoria e iJ/anutençõo na 
âreo de informática do(s) Sistema(s) SIAFEM. e SJSPAG. 

Da Dotacdo OrcamenJ4ria: Fonte: 001. Elemento de Despesa: 3490-
39. Programa de Trabalho - 20.122.0014.2.662. (Mcdificações das 
Ações de Ater). 

Valor Total: RS 4.517,51 (Quatro mil. quinhentos e dezes.Jete reais e 
cinqüenta e dois centavos) 

Da Vigência: de 13.04.2000 a 13.12.2000 (08 meses) 

SignatárioJ: Dr Wibon da Silva Moraes e Dr. José Roberto Lacerda 
Ramos. 

Data de Anituuura : 13 de Abril de 2.000. 

COMISSÃO PiiRMANENTE DE LICITAÇÃO/ RURAP 

RESULTADO DE JULGAMENTO DE LICI11' ACÃO 

O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAP ÁJ RURAP, através de sua Comissão Pennanentl: de Licitação, 
instituída pela Portaria n ' I06, de 2210512.000, torna público o 
resultado da Licitação, nos termos abaixo: 

)> MODALIDADE: Carta Convite n' 005/2.000-CPIJRURAP 
)> TIPO: Menor preço 
)> DATA:26/ 0612.000às IO:OOhoras 
)> LOCAL: RURAP, Br I 56, krn 02, Jardim Felicidade I 
)> OBJETO: Serviços de Manuntenção Corretiva e Preventiva, 

nos veicUlool Diesel e a Gasolina que servem o RURAP. 
)> EMPRESA ADJUDICADA: M. AF. DUARTE-ME. 
)> VALOR GLOBAL: R$ 30.000,00 
A Comissão coloca·se à disposição de todos os iateressados na 
licitação .supracitada para toda qualquer infonnação no que conceme 
ao seu o~jeto através do telefone 212.9561 

Macapál AP, 07 de junho de 2.000 



Macapá, 12.06.2000 

Lacen 

Portaria n• 046/00-LA~N 

A DIIlETOAA PAESXDENTE DO LABORATÓRIO 
~NTAAL DE SAÚDE, 110 u:;o das atribuições que lhe 
confere a lei n• 0338 de 16 de 04 de 1997. 

RESOLVE: 

Autorizcr o deslocamento 110 período de 18 a 24 
de Junho, até a cidade de Fortolua-~, a 
Farmacêutica MARIA LOUZE NOBRE LAMARÃO (FGS-2) , 
lotada 110 LA~N-AP , pare purticipcr de Treinamento na 
Área de Controle de Qualidade de Medicamentos na 
Farmácia Escola da ·Uni~ic!ade Federal do Ccorá. AS 
despesas c;om diárias e paSiaQCns correrão por conta do 
Convênio 1501/98-MS/SéSA. 

Macapá, 06 ttnho de 2000 . 

Drc. ELZA LOPES DA SILVA 
Diretora Presider1te/LA~N 

Portaria n• 047/0Ó-LACEN 

A l>IAETOAA PAESIIbENTE l>O LABOAATÓRIO 
~NTRAL DE SAÚDE, 110 UI>) das atribuições que lhe 
confere a Lei n• 0338 de 16 d.e 04 de 1997. 

RESOLVE: 

Autorizcr o deslocam4:nto 110 período de 14 a 22 
de Junho , até a cidade de e:elém -P A. MARIA HELENA 
CHAVES PESSOA {FGI-3), k)tada 110 LA~N-AP, pai'CI 
participar de Treinamento em Hepatotoxinas de Algas em 
Ecossistemas Hídricos. As despesas com diárias e 
passQijCns correrão por conta do Convênio 282/98-

MS/SESA. 

Macap<Í, 06 de Junho de 2000 . 

l>rc. ELZA ~S l>A SILVA 
l>iretorc Presider1te/LA~N 

Portaria n• 048/00-LA~N 

A l>IRETOAA PRESI!lENTE l>O LABORATÓRIO 
~NTAAL DE SAÚDE , 110 use• dos atribuições que lhe 
confere a Lei n° 0338 de 16 dt~ 04 de 1997. 

RESOLVE : 

Autorizcr o deslocamento 110 período de 11 a 17 
de Junho , até a cidade de lilelém -P A. a F arm ocêutica 
ILMA CRISTINA CARVALHO DE OLIVEIAA (FGI-3), 
lotada 110 L~N-AP . pare 11articipor de Treinamento 
Manutenção de Cepas de Referência, 110 LA~N-PA. As 
despesas c;om diárias e passagens correrão por conta do 
Convênio 282/98-MS/SESA . 

Macapá, 06 de(' iunh<1 de 2000 . 

l>rc. ELZA Lites [IA SILVA 
l>iretorc Presiden1e/LA~N 

Portaria n° 049/00-I.ACEN 

A l>IRETOAA PRESittENTE l>O LABORATÓRIO 
CENTAAL DE SAÚDE, 110 uso dos atribuições que lhe 
confere a Lei n• 0338 de 16 d4: 04 de 1997. 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento 110 período de 2!!1 
de Junho a 1° de Julho, até a cidade de Belém-PÁ, a 
Farmacêutica ILMA CRISTINA CARVALHO DE OUVEIRA 
(FGI-3), lotada 110 . LACEN-AP, par11 participar de 
Treinamento Microscopia de Cafés Torrados, 110 LACEN-
p Á. As despesas com diárias e possQijCns correrão por · 
conta do Convê•io 282/98-MS/:SESA. 

Macapá, 06 ~unhco de 2000 . 

l>rc. ELZA LOPES toA SILVA 
l>i retora Presidente/LACEN 

Portaria •" 0!!10/00-LACEN 

A DlllETOAA PRESIIlf:NTE DO LABOAATÓIUO 
j . 

DIÁRIO OFICIAL 

~NTRÁL DE SAÚDE, 110 u10 das atribuições que lhe 
confere a lei n• 0338 de 16 de 04 de 1997. 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento no período de 2!!1 de 
Junho a 1° de Julho até a cidade de Fortaleza-CE, a 
Farmacêutica EMI TOGUCHI EMIM (FGI-3), lotada 110 

~N-AP, pare participar de Treinamento na Área de 
Bromatologia e Química 110 LACEN-CE . As despesas com 
diárias e passQijCns correrão por conta do Convênio 
282/96-MS/SESA. 

Macapá, 06 deCJL: de 2000 . 

Drc. ELZA LOPES DA SILVA 
Diretora Presidentei~N 

Hemoap 

UNIDADE DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 
EXTRATO DO CONTRATO N° 004/2000-HEMOAP 

CONTRATO que entre si celebram o INSTITUTO DE 
HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA DO AMAPÁ e a firma 
SOCIEDADE MERCANTIL CENTRO NORTE L TDA , para 
o fornecimento de insumos Hospitalares e Hemoterápicos 
para os fins nele declarados. 

Cláusula Primeira-DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente 
CONTRATO, tem respaldo Legal no Processo Licitot6rio na 
Modalidade Tomada de Preço 003/2000 CPL-HEMOAP, 
Processo n° 18.000.055/2000, devidamente homologado 
pelo Sr. Diretor-Presidente do Instituto de Hematologia e 
Hemoterapia do Amapá, publicado no DOE n.• 2308 de 
31.05.00 , sob a tutela do disposto no Art. 22, § 2° da Lei 
n• 8.666/93,consolidada. 
Cláusula Segunda - DO OBJETO O objeto a que se destina 
o presente instrumento constitui-se no fornecimento 
parcelado de acordo com cronograma de entrega de insumos 
Hospitalares e Hemoterápicos conforme Proposto 
apresentado, que passa a fazer porte integrante do presente 
Instrumento. 
Clausula Terceira- DA VIGÊNaA: A vigência do presente 
Contrato será da data da assinatura até 31.12.2000 
Clausula Quinta- DA DOTAÇÃO : As despesas com a 
execução deste CONTRATO no Valor Total de R$ 29.684,25 
(Vinte e nove mi l, seissentos e oitenta e quatro reais e vinte 
e cinco centavos) correrão à conto da fonte 001 , Programa 
de Trabalho 10.303.00882.811, Elemento de Despesa 
34.90.30 sendo empenhado inicialmente o valor de R$ 
3.876,05 (Três mil oitocentos e setenta e seis reais e cinco 
centavos) referente a primeira remessa do cronograma de 
entrega, sendo que as parcelas restantes deverão ser 
empenhadas obedecendo o cronograma de desembolso parte 
integrante do in 

Macapá, 05 de Junho de 2000. 

Ltda 

PODER JUDICIÁRIO 

Tribunal Regional Eleitoral 

CARTÓRIO I!!LI!!ITDRAL DA 10" ZONA 
Av. Maohlldo da Aaal•1 a/n.0 

- Cantra 
Talafana 1214.1780 

I!!DITAL NJ6'5/RQOO 

EII!!NTI!!N ÇA. 

Os eleitores infra 

mencionados, foram ag~pedos em DUPLICIDADE 

pelo Batimento Nacional, t;endo em vista pos~uir 
DUPLA INBCRIÇÂD I!!LI!!ITDRAL, ssndo urns 
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LIBI!!RADA s outrs NÂD-LIBI!!RADA. 
Os eleitores forem agrupados 

devido· e a ltereçOes ocorridas nos dedos colhidos por 

outra Zona quando do primeiro cadastro, dificultando 

assim, sue identificeçeo no Cadastro Nacional de 
Eleitores, o que ~eultou em um novo alistamento 
ocasionando e situeçao supra. 

RI!!LATI!!J. DI!!CIDD. 
Pela análise nos eutoa, verifico 

que se inecriçOes eleitorais ~grupades pertencem ao 

mesmo eleitor, pelo que, com fulcro no art.40, da 

Resoluçao 20.132/TSE, DI!TI!RMINC o cancelamento 

de inscriçêo pertencente e sete Zona, e· e transferência 
reoular cera esta circunacriçao. 

NOME DO ELI!!ITDR 
IN8CRIÇÃD 
I!!LI!!ITDRAL 

FRANCISCO DE ASSIS RICARDO 1549604220B 
FRANCISCO DE ASSIS RICARDO 

GONCALVES 
03724932500 

MARCELO VINICIUS RODRIGUES 
MEIRELES 

03115222542 

MARCELO VINICIUS RODRIGUES 

MEIRELES 
02644547136B 

FRANCISCA FERNANDES 

BEZERRA 
03732502593 

FRANCISCA FERNANDES BISERRA 00777176122B 

BENEDrTA COSTA BRAGA 00362416251B 

BENEDITA COSTA BRAGA 004967771317 

.JOICICLEIDE FERREIRA CUNHA 03626302500 

.JOICICLEIDE FERREIRA CUNHA 411621241376 

MANOEL MESSIAS DE CASTRO 015992411112 

MANUIEL MESSIAS DE CASTRO 03624322534 

MARILDA CRISTO DA SILVA 

TRINDADE 
02521672593 

MARILOA CRISTO DA SILVA 
0263B141325 

TRINDADE 

ADOELSO DOS SANTOS GOMES 001292912593 

OODESSO DOS SANTOS GOMES 003612322550 

MANOEL FRANCISCO PEREIRA 003619152500 

MANOEL FRANCISCO 

SENA 

PEREIRA 
002761222500 

NEUZIANA SOUSA DA SILVA 020726091309 

NEUZIANA SOUZA DA SILVA 02BD96011309 

ENÉIAS MASSIMO DA SILVA 031935151309 

ENÉIAS MASSIMO DA SILVA 027215761384 

MANOEL AOE.JUNIO SANTOS 
0361B602593 

SILVA 

MANOEL AO.JUNIO DOS 

SILVA 

SANTOS 
36262351384 

MARIA AUGUSTA DOS ANTOS 03619542500 

MARIA AUGUSTA DOS SANTOS 32754101384 

LUCIANA SILVA DOS SANTOS 049B16B1350 

LUCIANE SILVA DOS SANTOS 03620712593 

AILSON LEITE DIAS 035729,42534 

AILSON LErTE DIAS 03620752518 

VALDENILDO MODESTO DE 
ALENCAR 03081402500 

V ALOENILOO MODESTO LIMA 03626712577 
ADRIANA CASTILLO DE OLIVEIRA 03616742569 
ADRIANO CASTILLO DE OLIVEIRA 03610152526 
MARIA DE .JESUS ROSA REIS 03069472585 
MARIA DE .JESUS ROSA REIS 30773991376 

Publique-se. 

BTELL 

CARTÓRIO ELEITORAL DA 10' ZONA 
Av. Machado de Assis, s/n.•- Centro 

Telefone 214.1 780 

EOrTAL N.0 Jh~/00 

B E N T I! N Ç A 

PROCESSO: 109/= 
BUBPENBÃD DE DIREITOS PDLITICDB 
RÉUB AIL TDN FERREIRA WANDERLEY, 
ANTONIO REIB DI! DLIVI!!IRA NUNEB, Di!NIB 
.JOBÉ BRITO DOB BANTDB 

Vlato• eto .. 

A IL TON FERRI!!IRA WANDI!!RLI!!Y, 
inscriçao eleitoral n.0 1241632500, foi condenado 

pelo Egrégio Tribunal do .Júri, nos autos do processo 
Crime n.0 477/99/0D-V UCT/CAR T . ..JUOICIAL, corno 

incurso nas sençOes do art. 302, d o Perégrefo Único, 
inciso I d o Código de trénsito Brasileiro, e cumprir 

p ene definitiva 02 (dois] anos e 08 {oito] meses de 
detençao. A ser cumprida inicialrrente em regirre 

aberto, bem como, proibido pelo rresmo per lodo de 
obter habilitaçêo pare d irigir v eiculo automotor. 

ANTONIO RI!!IB DI! OLIVI!!IRA NUNI!! .. 
inacriçao eleitor~! n .0 1704942500, foi condenado 

pelo Egrégio Tribunal do .Júri, nos euoos do processo 
Crime n.0 1626/ 89 -VT.J, como incurso nea penas do 

art. 155, caput, do Código Penal BreeileirO, a cumprir 

a pena de 02 [doia) anos e 04 (quatro) meses de 
reclusao em regime inicial semi-aberto e pene de 
multa, na razêo unitériB de 1/30 (um trigésimo) do 
ealério mfnimo, vigente é época do fato, por sentenÇa 

transitada em julgado e m 20.01 .2000. 
Di!NIB .JDBJ! .RITO DDB BANTDB, 
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inscriçao eleitoral n.0 2058372550, foi condenado 

pelo Egrégio Tribunal do .Júri, nos autos do processo 

Crime n.0 1282/99-AUOI, como incur"BO nas penes do 

art. 155, caput, c/c 14 H, do Código Penal Brasileiro, e 

cumprir e pene de 1 O [dez) meses de reclusêo em 

regime semi-aberto, e pene de multe fixada em 10 

(dez) dias rTI..Jita, na razeo unitérie de 5/30 (cinco 

trinta avos) do eelério mlnimo vigente é época do dos 

fatos, por sentença transitada em julgado em 
22.10.1 999. 

RELATEI. CECICO. 

A CO'lstituiçeo Federal, em seu art. 15, 

inciso UI, prevê BU8PEN8ÃO OOB OIREITOB 

POL(TICOB em caso de condeneçêo criminal 

t:ransitedo em julgado. Assim BUEIPENDO os 
direitOS poHt iCOS dos COI'1denedos, AIL TON 
FERREIRA WANDERLEY, ANTONIO REIS CE 

OLIVEIRA NUNES, CêNIS .JOSÉ BRITO COB 

SANTOS, pelo tempo de duraçê o de pene, 

considerando as normas que disciplinem e epliceçao 

do disposto nos arts. 71 à 8 o Código EleitoraL 

Publique -se. s 
R egistre-se 

......------.._2 de .Ju h:e 2= 

~-II!Qtl--

CARTÓRIO ELEITORAL DA 1 O' ZONA 
Av. Machado de Assis, s/n.' - Centro 

Telefone 214.1780 

EDITAL N.' ..!6li·/2000 

• • N T • N '1i1 A 

Processo n . 0 110/ 00 

CANCELAMENTO CE INSCRIÇÕES CE 

ELEITORES FALECIDOS 

V1stos e tc .. 

ROSALINA ALVES OA SILVA, 

RAIMUNDO CCB SANTOS FURTADO, ALOAIR 
.JOSÉ ALMEIDA CE MORAES, ACALGIBA 

MARIA CA CONCEIÇÃO, MÁRCIO NOGUEIRA 

DA SILVA, OTACILIO BARROSO, VIRGINIA 

CIAB BARBOSA, MARIA .JUSTINA FERREIRA, 

RAIMUNDO CARDOSO RODRIGUES, 

RAIMUNDO RAMOS, ANTONIO ALVES CA 

SILVA, FRANCISCO SARAIVA GOMES, MARIA 
CELINA CAMPOS MOREIRA, LUCIMAR SILVA 

COE> SANTOS, RAIMUNDO CA CONCEIÇÃO 

PANTO.JA, CiERBON RAMOII OE OLIVEIRA, . 

qualificada nos Autos, RELAÇÃO CE ELEITORES 
FALECICOII maiores de 16 ldezeaseis] anos de idade, 

encaminhado pela Corregedoria R egional Eleitoral de 

Macapé. 
Feita e comunicaçao ao .Juizo desta Zona, 

foi publicado Edital e nao h ouve manifesteçêo par 

parte dos interessados. 
RELATEI, OECICO. 

Considerando as normas que d isciplinam e 

aplicaçao do disposto nos art. 71 e 81 do C ódigo 

E leitoral CANCELO as inscriçOes eleitorais dos 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 

CARTÓRIO ELEITORAL DA 6.' ZONA/ SANTANA-AP 

Autos de AçAo Penal 
Processo Crime n.0 010100 
Autor: J ustiça Pública 
Réus : Antônio Miranda da Silva, Leonil Naza reno da Cunha 

Cardoso, Lucila Gutdes Rocha Rodriguese outros 
Oficio n." 108/00- 6.'ZE 

FINALIDADE 

INTIMAÇÃO dos réus acima mencionados da data da audiência de 
comparecimento a ser realizada na sede deste Juízo, no dia 
iO de agosto d< 2000. à• 12:00 h ocasião em que os réus serão 
ouvidos sobre a proposta de suspensão do processo, proposta pelo 
Representanle do Ministério Público Eleitoral. 

SEDE DO JUiZO 

Rua Cláudio Lúcio Monteiro 2100, Vi la Amazonas 
CEP 68925-000 
Telefone: (096) 281 ·1 619 
Fonefax · (096) 28 1-1501 

DIÁRIO OFIC IA L 

Tribunal Regional do Trabalho 

2' VARA DO TRABALHO DE MACAPÁ 

EI>ITAL DE !110TIFICAÇÃO 

Pelo presente EDITAL fica NOTIFICADO(A) 
REAL CERT EZA LTI>A, atual mente em lugar incerto c não sabido, 
executado( a). nos autos do Process~ n" 2' VT/MCP - 39/98·X.em 
que ,IOSÉ ME 'DES DA COSTA, é exeqüente. para cumpm a 
determinação abaixo: 

TOMAR CIÊNCIA I>E QUE FOI PENHORADA A 
QUANTIA OE RS·I.S40,00 (HUM MIL. QUINHEN'!'OS E 
QUARENTA REA IS) J UNTO Á CA IXA ECONOM ICA 
n :OERAL. FRUTO DE DEPÓSITO ICFETUADO PELA 
PREFEITURA MUNICIPAL I>E MACA PÁ, Ê-.OE QUE TEM O 
PRAZO DE OS (CINCO) DIAS. A CONTAR l>~l/BLICAÇÃO 
DESTE U>ITAL. PARA APRESENTAR EM BARGOS. 
Ql 'ERENDO . 

Dado c pas~ado nesta cidade de M· 
Ama~hs trinta '. ~1m dias do mês 
lou. (EL.lEl.TON COSTA 
Judiciário. lavrei o presente. e ~.; u , 

llAilROSO ). Diretor de Sccrctari 

Maria 

á, capital do Estado do 
aio do ano de dois mil. 
ALENCAR). Analista 
(HÉLIO 1>0 CARMO 

Ju iza do "Trabalho Substituta 

2' VARA 1>0 TRABAUIO !) f. MACA I' A 

EDITAL DE NOT IFICA('ÃO 

Pelo presente ED ITA L lica NOTIFICAL)(J(A) ADELMO 
~10RAES OE SOUZA, exequente. nos au1os do Processo n" 2' 
VT/MCP - 2S91/1999-S em que C.J.B. GON('AI.VES. é 
executado( a). para cumprir a determinação abaixo: 

COMPARECER NA SECRETA RI A DESTA VA il.A IJO 
TRABALHO, NO PRAZO DE OS (CINCO) DIAS, A CONTAR 
OA PUBLICAÇÃO OESTE ED ITAL. P, A li\FORMAR O 
ATUAL ENDEREÇO DO RECLAMADO 

Tribunal de Justiça do Estado ] 

TRIBUNAL PLENO 

MANDADO OE SEGURANÇA N" 319/00 
Impetran te · Assembléia Legislativa do Estado do Amapá 
Advogado : Ruben Bemerguy 
lnfonnante : Governador do Estado do Amapá 
Litisconsorte Passivo: Estado do Amapá 
Relator . Desembargador Mello Castro 

"Trata-se de Mandado de Segurança impetrado pela Assembléia 
Legislativa do Estado do Amapá em face a ato do Exmo. Senhor Go­
vernador do Estado do Amapá, Dr. João Alberto Rodrigues Capiberi· 
be, tendo como litisconsorte passivo, necessário, o Estado do Amapá. 

Aduz que a Autoridade Coatora, em desrespeito aos arts . 168 da 
Constituição Federal e 178 da Constituição Estadual, à Lei Estadual 
n.' . 0456/99, que estabeleceu em 4,8% (quatro vl rgula oito pontos 
percentuais) a dotação orçamentária que cabe à Assembléia Legislati · 
va Estadual , se recusa a repassar integralmente os recursos correspon­
dentes às aludidas dotações orçamentária re lat ivas ao mês dt maio de 
2000 no valor de R$2.017.160 75-( dois milhões dezessete mi l cento 
e sessenta reais e setenta e cinco centavos). 

Sustenta que a postura do Governador do Estado não se justifica 
e agride o principio con .. stitucional da independência e harmonia dos 
poderes e que " ... essa conduta, pueril e repugnante, expressamente ti­
pificada como crime de responsabilidade, é de conhecimento notório 
de qualquer cidadão amapaense", dizendo, ainda, que " ... sua sobrevi­
vência Institucional só vem ·sendo mantida face a atuaçao do Poder 
Judiciârio que, reiteradamente, tem ordenado a feitura do repasse dm 
valores duo<lecimais".(sic, n. 04). 

Argumenta que deslealmente .utili zou como álib i de "problemas 
técnicos no siafem", contido no Oficio n.' 0353/00· Bab/Sefaz, junta· 
do à fi . li, dizendo que a postura do Exmo. Sr. Governador nllo en· 
contra qualquer justificativa, mas, ao reverso, gera perplexidade, tra· 
zendo à colação decisões do Supremo Tribunal Federal que entende 
caracterizar a ilegal idade e o abuso de poder cometidos pela Autori· 
dade Coatora e à afronta ao direito liquido e certo da Impetrante, con· 
substanciando no prej ulzo ao desempenho de sua ·missão const itucio· 
nal . 
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Aduz que há dois dias, depois de reiteradas ordens judiciais, a 
Impetrante obteve o repasse integral dos valores duodecimais relativos 
ao mês <le abril, por força da liminar concedida no MS. 311 /000 -
TJAP, por mim relatado, cuja decisão foi acostada aos autos, plll'tl, fi. 
nalmente, em sintese, pedir que. seja ordenado que a d. Autoridade 
Coatora repasse à lmpelr111'te o duo<lécimo do mês de maio de 2.000, 
no valor de R$2.017 .160,75 (dois milhões, dezessete mil , cento e ses­
senta reais e setenta e cinco centavos), em um prazo de vinte e quatro 
horas, sobe pena de em caso de descumprimento seja o valor seqUes· 
Irado e bloqueado .. 

lns~11i o pedido com os documentos de fl . I 0 llliJYl; 41. 

Foi este Mandado de Segurança distribuldo ao Juiz Convocado, 
Raimundo Vales, que pela decisão proferida às fl . 45(48, concedeu a 
liminar, ordenando o repasse integral dentro do referido prazo, pena 
de bloqueio e seqUestro. 

A d. Autoridade Coatora, representada pela Exma. Sra. Vice Go­
vernadora no exerclcio da Govemadoria, através do expediente enca­
minhado pelo Oficio n. ' 014 1/GABI, n. 52, nominando-o de recon­
siderado, ~ostenta " ... que o objeto da vertente impetraçlo é tam­
bém objetO de outra açlo de segurança cujo processo encontra-se 
suspenso em vi rtude de ter sido oposta exccçlo de suspeiçlo em 
face do Excelentfssimo Desembargador Relator daquele feito 
(MS 311 /00), cujo relator do incidente em comento t Vossa Exce· 
lência" (sic, n. 52). 

Alega, também e em slntcse, que a liminar contida naq uela outra 
Segurança " ... diz respeito ao repasse dos duodécimos destinados à 

embléia Legislativa referente aos meses de abril e subseqUen-
no em curso, ou seja a hipótese se enquadra na regra pre­

vista t. 104, do Digesto Processual Civil, que trata da conti­
nência de ações, haja vista que o objeto do pedido lançado no MS 
31 1/00, por ser mais amplo que o ora formulado pela Impetrante, 
encontra-se inteiramente abrangido pelo pedido deduzido na­
quele processo." (sic), transcrevendo trecho da liminar em questão, 
concluindo por pedir reconsideração e a reunião dos processos. 

Informou ainda que o repasse do mês de maio/2000 à Impetrante 
já foi cumorido " ... com os descontos competentes,, omitindo o de- . 
talhamento. 

Argumenta, também, a existência de reconhecimento de dívida 
firmado pelo Presidente da Assembléia Legislativa, o que toma a 
questão de repasses integrais bastante controvertida, procurado sus­
tentar essa afinnativa com a transcrição de "trecho" da outra Seguran­
ça. 

Instrui o pedido com documentos de fl . 55 e segu intes, inclu indo 
o termo de reconhecimento de dívida. 

A Assembléia Legis lativa do Estado informa que o depósito feito 
foi de apenas RS586.034,08_(quinhentos e oitenta e seis reais, trinta e 
quatro reais e oito centavos)- n. 73- comprovando com extrato ban­
cário, dizendo repugnante o comportamento do Impetrado usando de 
estratégia para " ... desmerecer a Ordem jurídica e abalar a reputação 
da Justiça Amapaense, esclarecendo que o Impetrado "resistira ao 
cumprimento de Ordem Judicial à força" (sic), concl uindo oor pe­
dir que seja ordenado o bloqueio e o seqUestro da quantia de . 
R$1.431.126 67 (um milhão quatrocentos e trinta e um mil cento e 
vinte e seis reais e sessenta c sete centavos). 

O Juiz convocado, Relator primitivo, abriu vistas à Impetrante 
que manifestou-se às fl . 96 e seguintes, dizendo inexistir a figura de 
reconsideração, pedindo seja indeferido, que o Poder Executivo seja 
pelo Governador , seja pela substituta legal " ... prima em relação ao 
Poder Judiciário pelo achincalhe, pelo deboche, pelo menoscabo, pelo 
desrespeito, pelo escapismo, e, in casu, faz questão de evidenciar esta 
deplorável postura."(s ic) 

Alega que não há continência nem conexão com o MS 311·00, 
fazendo alusão á decisão anterior, de que os repasses deveriam ser 
feito sem desconto nenhum, juntando nova cópia da decisao. 

O Juiz Convocado, Relator primitivo, embora invertesse um pro­
cesso com outro (pois o objeto deste, . MS 319-00, é menor do que 
aquele, MS 311 -00, e não como afimtara) pela decisao de n. 115 en· 
tendeu existir a con tinência e detenninou a remessa dos autos a esse 
Desembargador como relator daquela outra segurança. 

O impetrado e Litisconsorte apresentaram AGRAVO 
REGIMENTAL, fl . 117 e segu intes, argüindo a já alegada conti· 
nência e afinnando que " ... haja vista que o objeto da liminar lan­
çada no MS 311/00, por ser mais amplo (sic) que o ora formulado 
pela Impetrante, encontn-se inteiramente abrangido pelo pedido 
deduzido naquele processo", n. 120, pede a reun iAo dos processos. 

Assevera o descabirnento da medida liminar, porque já satisfeita 
em outra açao de segurança, razão porque entendem ausentes os pres­
supostos nestes autos, certo da sua vinculação ao Mandado de Segu· 
rança n.' 311-00, o que afasta qualquer lesão irreparável, dizendo que 
estando sub judice (}Ç.()fTC o principio da continuidade da administra­
ção, fazendo menção a um despacho proferido pelo Des. Mário Gur­
tyev no MS 081· 94, fazendo incursão sobre o conceito de funnus bo­
ni iuris. 

Na continuidade de seus argumentos, dizem que as antecipações 
realizadas e que não tenham sido honradas em sua devolução em um 
exercfcio, obviamente passam para o exercfcio seguinte, regida que 
está pelo contrato e pelo reconhecimento da divida, fatos omitidos 
pela Impetrante. 

Asseveram que por pacto verbal, depois por instrumento­
(particular)- teria feito adiantamentos nos anos de 1998 e 1999 á lm· 
petrante, que estabelecendo a fonna que seriam compensados, certo 
de que a seu ver o adiantamento nao pode ser concebido como inde­
pendente do próprio repasse, que tem (s ic) a mesma naturezajurldica. 
razão porque a compensação na.o se faz por mero capricho ou des­
prestigio, mas na avença operada. 

Volta a fazer considerações de ordens pollticas, como a de trazer 
descrt<(ito à Assembléia. e faz remissllo ao art. 35 da Lei 4320/64, 
transcrevendo~. para dizer, em slntese, do regime contábil para re­
ceitas e despesas e que o "incauto interprete"(sic) ao entender a sua 
aplicaçao como regra de execução orçamentária, cria, artificialmente, 
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conflito aparente de normas (sic) pois mutila o sistema de regras de 
Direito financeiro com os de contabilidade pública. 

Sustenta que os repasses nlo sCo despesas e assim nAo slo conlll­
bilizados, independem de empenho, por serem de natureza extraorça­
men!Mia, não mais se aplicando o llrl 35, que transcreveu, pare justi­
ficar o acordo realizado, o que demonstta o caráter temerário deste 
Mandado, pois jé teria a Impetrante recebido esses valores em forma 
de adiantamento (no ano de 1998-1999), p11111 dizer que a matéria é 
controvertida p11111 concluir pedindo o acolhimento da continência, ou 
a reconside!&Çio, ou determinar o processamento deste recurso. Para 
que a decisAo liminar seja revogada. 

O Juiz Convocado, Relator primitivo, nllo decidiu quanto a re­
tnllaçlo do Agrãvo Regimental, vindo-me os autos à conclusao. 

Esse o relatório. Decido. 

Estes autos vieram à minha relaJ:Drin, em raz!o do ter deferido a 
liminar no Msndado de Segurança n.' 311-00 e porque a d. Autorida­
de Coatora e o Litisconsorte susciwlllll expressamente no pedido de 
reconsideraçAo a continencia dos processos, pedido esse acatado pelo 
Juiz Convocado Raimundo Vales e, posteriormente, reiterado na peti­
çlo de agravo regimental. 

Examina-se, assim como prejudicial pela sua naturCZ/l de ordem 
pública, a alegada continencia estabdecida nos arJgos I 04 c I OS do 
Código de Proces!lO Civil. 

Nlo nlo orgenlt a tO!!l!.!!fM)J, porque ~d• D<lo ins~­
tuto da lllisoendhd!l como aliàs a. d. Autoridade Coatora e o litis· 
consorte n&o apenas afinnam, mas sustentam em suas raz.Ocs a cxis­
ttncia dos seus pressupostos segundo a teoria de tres eadem embora 
confundam os institutos processuais e de ordem públicn, conhcclvcis 
e decretáveis até mesmo de oficio: 

"'Primeiramente, lmpet !oformt-Jo de que o objeto da verten­
te impetraçlo l tamblm objeto ~e outra oçlo de segurança ... "(sic. 
n. 52). 

E, mais: 

• •.• diz respeito ao repa18C d01 duodlcim01 destinados A A• 
.. mbllia Legislativa referente aos m .... de abril e subseqüentes 
do ano em e uno, ou .. ja a blpóteae .. eoquadra na regra previste 
no art. 104, do Digesto Protessual Civil, que trata da coo~ofocio 
de açlles, boja vista que o objeto do pedido lançado no MS 311100, 
por .. r mais amplo que o ora fora1ulado pela Impetrante, encon­
tra-.. Jotelrameote abrangido pelo pedido deduzido oaquelf pr<>­
ceuo." (sic, fi . 52) 

DenominandO-() de ~o Processual necatjvo LUIZ 
RODRIGUES WAMBIER E OUTIIQS nos ensinam que: 

"a ll~peadfacia sl&alllca exlstfacl& de dois ou mais protes-
101 toacomltaattmtate, com as meum11 partn, o mesmo pt"dldo r 
ldfnllc• uuu de pedir (art. 301,1acbo V, H I' e 2'). A nlstfocla 
de um proteuo pendente entre A e B, ba .. ado numa dotermlaada 
causa de pedir que multa ao pedido X, desempenha o papel do 
prwupoato protwaal negativo para um outro protesoo entre A 
e B, qae !taba a •esmo cauu de pedir e em que .. rormule o 
mesmo pedido. 0 fandameato dnte preuupoato protessaal nega­
tivo estj ao principio da ecoaomla proteuual e ao perigo de jul­
gamento connltaatea. "(CURSO A V ANÇADO DE PROCESSO 
CIVIL, vol. I, ed. Revista d01 Trib11aals. 1998, ptg. 202) 

Por seu lado, o Pror. JOSt FREDERICO MARQUES assinaln 
ao comentar o art. 301 , § 2", do CPC, que 

"ao dlur q•e f ldbtlca A oatn açlo q•e "tem u mesma.• 
partea, a ..... u- ck pedir e o- pedido", o art. 301 , 
§2', do C6dlao ck ......,._ Civil aubelete• 01 ek•e•t01 Jadlvi· 
dualizadora da atAo: parta, pedido e Mu- petendl". Os do li 
11ltlm01 do 01 ek-•too objetlv01 da açlo, e o primeiro, o ... 
elemeato s1bjetlvo. Ta11D u eapedlka~lea objetlvu como u snl>­
jetlvu do tl<traldu da preúulo. A u- petelldl f 1 raz1o da 
prettulo, ao JIIIIO q•e o pedido l a própria preteulo Jrvada ao 
jalz, oa .. ja a ellahcla •ela eoatldJo, eo•polldo o pedido. AI par-

tta, ean-. do 01 tllllarea doo l•ttn!IIC8 .. to~~DIID: o .. jeito ati­
vo da preteulo e ae• ••Jeito paal•·o. Ele ... too l•dlvldaalizado­
rea do lu actiOIIa, porta1to, do os q• t011plle• ~k et 111c o 
pedido de h!tela j•dadklouiCOII bue u preúulo levada a j•l­
zo." (MANUAL DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL, voL I, EdJ.. 
toi-& Boobeller,1997, p.lll) 

Do confronto do "Mandado de Se~ n.' 311.00, em mce ao 
presarte. verifiCIIIHC as identidades do clcwt•'P qblc!lm 
am -: ~ ~léia lqis . do Estado do Amll",e 
~ EStado do Alnap6 e Liti!Cilii!Orlc o Senhor Governador 
do Estado - bem corno dos da~Wga oblct!yoo pedido c CIW J!C' 

la!ll que slo os ..-nos fundamentos constitucionais c o repasse dos 
duodtcimos, intqrais, DO pcn:cntual esbbelecido na LDO e sancJo. 
nado pelo Senhor Governador corno a Lcll:l!adlll L HIJ. de M dc 
JI9RIIbrp de IM na fixaçlo do pen:alluai ~ destinado 
a Ammbltia em 4,1 {QUMrO v&p1a oitD pontos percentuais), e pdG 
Lei Fác!"' • • H94. de 11aw-LDO- que CS!jmgu, rccci1a. , 
dr!mp do Eá!fln m o qcrçfçjo fjpanqjm de 2 ()()() em 
RS5SeU3S.431,00- (quillbentos e ciiiCJIICCU c quMrO milhOes, cmto 
e trillla e cinco mil, qualrOCCIIIOI e trinta c um reais). 

Os deme:IIIDa objetivos e &ubjetivo enlni 01 dois lllllldados de 110 

JllriiiÇI slo plenos, eis que DO primeiro, DO MS 311.00, a limiaa 
CXliiCOdida ddamiaaYa o ......- illlqr.t doo duod6cimoo 111! • 
decislo linl1, ~ Ílldõlld!l o mes de llllio. ~ nestc 0111ro 
MaDdado o 6aico pe:lido bmulalb t o repaDC COIIIIitucàouaJ do mb 
de llllioo'2000, que Dllo llll dac:arlberiam, d:nlro da c:bamada 

1JOIUA POS 1BIS WIM <•-puta,- .. _* 
pedir OI lft.lo, - pedido) aJIIOI diseip1illado DO Kl lQI fr Í 
do CMjm de Pmqm Civil ca1D di: que •a ldslldNe ck ....._ 
daa '!W Clnld<riza a lldopadhida f I ldntldack jiUfollea, 
...,... ldbtlcGI 01 pedldoo, ....., aaboo o - ddlo jllrldl­
t#' (ST.I, I'~ MS 1.10-DF~· .J0St DE 
.miUS JIILHO, p11b. DJU de 9-3-9:1, p. 1.511. Cfr. 11iCii8i1e Nc-. 
p, crc, 31' Ed., Ed. s.nm, 11- 374,- .. art. 381). 

DIÁRIO OFICIAL 

Com ef~ito, o objeto do MS 311-00, como reconhecem as d. Au­
toridades Coatoras expressamente bem como o próprio Juiz Convoca­
do os sua decislo, é mais amplo do que o deste, ou seja, naquela AçAo 
Mandamental também está inserido o objeto deste, porque ordenado o 
pagamento dos meses subsequentes, integralmente sem qualquer des­
conto. 

Nessas condiçOes, se me apresenta joexjstente a figura da conti­
~1\S 1jm o surgimento da figum da litispçndencja, que aos 
escólios do PROF. HUMBERTO THEODORO JúNIOR ~ 
minlll: 

"DEMONSTRADA, POIS, A OCORRtNCIA DE 
LITISPENDtNCIA OU DE COISA JULGADA (ISTO t, 
VERIFICADA A IDENTIDADE DE PARTES, DE OBJETO E 
DE CAUSA PETENDI) ENTRE DOIS PROCESSOS, Q 
SE§UNDQ DEVERÁ SER EXTJNTQ, SEM APRECJACÃO DQ 
MÉRJTQ. A DECRETACÃQ DESSA EXTINCÃQ FAZ-SE DE 
OFfCJQ OU A REOUERIMENTQ DA PARTE (ART. 267, § 
3.') ... ". (CURSO DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL, VOL. I, 
EDITORA FORENSE, 1991, P. 338). 

A orientaçfto jurisprudencial nllo discrepa da doutrinéria, com 
tem decióido o Coleodo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: 

"Litlsoend:nda. Ocorrfocla. Extintlo do Processo compr<>­
vado que o Impetrante ji bavil ajuizado medida cautelar com 
igual objetivo da lmpetraçlo, rorçoso t reconhecer otorreote • 11-
tbpendfncls (CPC, art. 3DI, § I' a §3 '), en .. jando 1 ntinçlo do 
protesoo CPC, art. 267,V ). Sent<nça confirmada. (TFR, 2' T., 
ApMS 113712- SP, Rei. Mio. WILLIAM PATIERSON, DJU 
22.11}.87, CFR. Nelsoo Nery Jr. E Outra, Cod. Proc. C. Com, 2' 
Ed., RT, no ta ao art. 301, p. 726). 

Em verdade, os Impetrados estão abusando de vilipendiar o cum­
primento de ordens judiciais, chegando mesmo a fazer declarações em 
jornais de tipificaçAo criminosa quanto aos crimes de ameaça, resis~ 
ttncia c prevaricaçllo, sem se esquecer do conteúdo difamalório con· 
lido na entrevista de que a decisllo do relator naquele outro mandado 
era ilegal, porque contra ele fora inlentada, pela quariJl vez. uma es­
drúxula c absurda animosidade ou inimizade do Julgador com o Esta· 

do. pois se confundiu até mesmo a pessoa flsica da pessoa do Admi· 
nistrador Público, como nos ensina FRANCESCO CARNELUTII: 
"quanto aos sujeitO! e ao objeto, tenha-se cuidado em nlo con­
fundir • Identidade llslca com a Identidade juridlca" 
(1NSTITUJÇ0ES DE PROCESSO CIVIL, VOL. I, Editora Ser­
vaada, 1999, p. 88). 

Nlo hé inimizade entre o julgador, simplesmente porque decidiu 
fundamcntadamcnlc contra ato do Estado, c o Estado, enquanto ente 
federado, nem por ficçlo jurfdica. 

susPM"f!ó. OC'õ:o'1~m)Ás A~GAoD$rR!x<;ll0 Q5~ 
TRANSITARAM EM JULGADO, fQI IGUALMENTE 
R[JEITADA POR DEÇJSÃQ JUDICIAL superando o óbice de 
IUJpt'Dtlo daqutlt procHiO, alo mais s.rrvlndo dt rttardamtntG 
da prestaçlo jurladlcloaal reclamada por um dos Poderes do [l­
lado, nem .. r-vem mais sos propósitos da contlnfacla. 

Agora, mais uma vez. ne1tts autos se constata a cristalizaçlo do 
descumprimento de ordem judicial, do desapreço e desrespeito ao Po­
der Judicitrio enquanto Poder do Estado e dirimidor dos conflitos ju­
diciais. com a utilizaçlo do expediente. a meu ver de litigante de rrá­
ft, de n1o apen15 continuar a faz.er o desconto, contrariando a decislo 
judicial, mas também de incorporar ao desconto no repasse do rnts de 
maio. cumulativsmenle. aquela parcela do rnts de abril que fon se­
qOtstrada judicialmente. corno se lhe fosse licito fm-lo. corno se es­
tivesse acima da lei, do bem c do mal. 

Hi. lamentavelmente. manifesto menoscabo e menosprezo no 
cumprimento de ordem judicial. com incitamento até mesmo da deso­
bediencia civil pelo Poder Executivo, compromtlaldo a harmonia e 
independencia que deva existir em face aos princfpios Constitue: ia-. 
nais . 

O Estado Oemocritico de DiRito exige, na presm'IÇio do siste­
ma, que cada um cumpn1 as decisões do outro Poder, prevendo o sis· 
ttml os mecanismos ltpis para revislo do inconformismo, que nlo 
podem ser pela rebeldia, pela resist!ncia A força, pela dissimulaçlo, 
pela desobediencia civil. por atitudes como a demonstrada neste pro­
cesso, ou como diz a Impetrante, pelo escapismo. 

Se há uma decislo judicial fundamentada que J1:1C10U inconfor­
mismo A parte, cabe-lhe exen:cr OI recursos ltpis e jamais afiootar O 

Poder Judicimo que ordenou, no exercfcio da sua cornpet!ncia juris­
dicional, o cumprimento da Jimi .. , nem 1111r de procedimento como 
o destes lUto$, próprio de litipntt de rrá-ft, passfvel até mesmo de 
requerimento de !NJER\'ENCÀO FEDERAL NQ ESTADO com< 
disciplina o §S' do art. m, da Constituiçlo Estadual e art. ;H. INC 

fu~cf:ygãg~inf!:MtA~ciAL'QYEB A 

\ 
Destarte, COIIIidenndo que O c:umc: do instituto da Jitispendbl-

cia, por sua nalurtD de ordem p6blica, é Jm.judicial ao exame do di­
reito material, fica PRiudicado o cume do Amyo RC&imcntal inttr­
pooto, nAo havendo em razJo dessa prejudicialidade qualquer Jm.juizo 
a direito d"' Autoridades Collonls, eis que poderio discuti-los. que­
rendo. DOI autos do MS 311.00 que !Cri o seu CUBO normal. eis que j6 
foi supendo o óbice da pnliuçlo ttrnporiria pela REJI:ICÁO DA 
t:XCECÃQ DE SVSfEICÃO. 

Com toclol CIICI fimdlmenlos, r=nheccndo que C8t.C Mandado 
ck Scpnnça -~ • mesmas J1111es, lmpetr-* e lmpdrldos, tem o 
..-oo pedido e- pdaldi namcoma t:SJ*ic de IÇio que to MS 
3 I 1.00, cujo objeto t mais amplo e absorve o deste, configura-se a li­
lÍipCIIdbiCÍI, DOI precisos termos do llt. 301, tU 1', 2" e 3', do Có­
dilo de Proc:aao Civil, e nlo a simplea continenc:ia. 

0u1nJaím, recoabeccodo e declarlndo a impoaibilidade de coe­
xillilaa OI dois proc:aaol, J*& IC CVU. I duplicidade dt ju1pmallo 
e pela impoaibilidadejurldica de repelir lllçlo em cano, e que alitit­
pelldeacia por - - de ordem pública pode aer conbecida e 
..... 111! ,_.,de ollcio- CPC. •rL WT. 13" -. ~ 

:L::Jm~í!!;:!!fo'm~!r:: 
fHsp Uúdrlo. 

Pàg. 12 

Trasladem-se cópia em inteiro teor deste Mandado de Segurança, 
apensand()o() aos autos do MS 31 I -00. 

Custas pela impetrante. 

Publique-se. Registrepe e Intimem-se. 

Mncapá, AP, 08 de junho de 2.000 

"--~------------TRIBUNAL PLENO 

MANDADO DE SEGURANÇA N' 311100 
Impetrante : Assembléia Legislativa do Estado do Amapil 
Advogado : Ruben Bemerguy 
Informante : Governador do Estado do Amapá 
Litisconsonc : Estado do Amapá 
Procurador : Joao Batista Silva Plécido 
Relator · Desembargador Mello castro 

"Vistos, etc . . 

Ao conceder a liminar ncSie Mandado de Segurança proferi a se· 
guinte decisao: 

"Face ao expoSio, divisando a presença dos requisitos do fumus 
boni juris c do periculum In mora, defiro o Dtdido de m<dida li­
minar, determinando ao Impetrado que eretue, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, o repasse ao Poder Legislativo Estadual, 
da quantia de RS 716.687,00 (setecentos e deztuels mil seiscentos 
c oitenta t sdt reais). rdtrtntts a diferença entre o valor a que 
f1z jus c o dctivamcnlt transferido como dlfodtcimo do mh de 
abril/2000, bem como determino SEJAM REPASSADOS OS 
DUODECIMOS INTE RAIS CC RRESPONDENTES A.QS 
MESES SUBSEOUENTES ATt O DIA 20 DE CADA 
M_ES. "(grirei) 

Deslarte. dos autos do Mandado de Segurança n.' 3 I 9-00. cons­
tatou-se que a ordem judicial nao vem sendo cumprida, reiterada­
mente, pelo Impetrado e Litisconsorte. em manifesta afronta ao Poder 
Judiciério, esquecidos de que o Estado Democrático de Direito exige, 
na prcservaçao do sistema, que cada um cumpra as decisões do outro 
Poder, prevendo o sistema os mecanismos legais para revis!o do in~ 
conformismo, que nao podem ser pela rebeldia, pela resistência à for­
ça. pela dissimulaçao, pela desobediencia civil, por aliludcs como a 
demonstrada neste processo, ou como diz a Impetrante, pelo escapis­
mo. 

Há, lamentavelmente, manifesto menoscabo e menosprew no 
cumprimento de ordem judicial, com incitamento até mesmo da deso­
bediencia civil pelo Poder Executivo, comprometendo a harmonia e 
independencia que deva existir em face aos principias Constitucio­
nais. 

Se há uma decislo judicial fundamentada que gerou inconfor­
mismo i parte, cabe-lhe exercer os recursos legais e jamais afrontar o 
Poder Judicitrio que ordenou. no excrclcio da sua compettncia juris­
dicional, o cumprimento da liminar, nem usar de procedimento como 
o destes autos, próprio de litigante de mi-fé, passlvel até mesmo de 
requerimento de !NIEBYENCÀO fEDEBAL NO ESTADO como 
disciplina o §S' do art. m, da Constituiçllo Estadual e art. J4, INC 

i~E~cffi7ff8ifJ~0ouF:f2flli> Cn\'tiAEIDn...A 
OutrO!!im, a esdrúxula e infundada exceçlo de suspeiçAo susci­

ada contra minha pessoa, foi mais uma vez rejeitada, liberado o an­
damento normal desll segurança, nos termos do art. 306, do CPC, 
pois a expresslo ali contida "dne .. r entendida como .. rererlndo 
ao julpmuto do juiz na nceçlo de Jacompethcla, porquanto o 
recurso laterpoafvel alo tem efeito suspeulvo, devendo o protes­
.. rdo .. r ara cano".(Calmoa de Pauos, Coment. N.215, p. 351. 
Neste aeaddo TJSP, rcL Dea. Nogueira Garçez la Allende Marca­
to, Contpetflcla, p. 53. Cfr. N<boa Nlry ~r. E Outra CPCC<>­
..entado,l' Ed., p. 730, nota ao art. 306). 

Com efeito, relativamente ao repasse financeiro e constitucional 
do rnts de maio de 2.000, o Impetrado nlo !JPC!!BS çqptipuoy a reter 
p111e do dJIO!Uçjmo bem como budNJdo c yj!ioendjNJdo a ordem ju­
dicial fez ÇQJDPÇN« OU!rJ yez, o vilor de R$716.687,00 relativo ao 
•h de abril • que rora objeto de bloqueio. ocqlestro. 

lü, neaae proeedl•ento, 11aalfesta afronta ao Poder Judlclt­
do do Estado, certo, al•da, de qae a declalo liminar concedida, 
abraJIIe•do 01 - llbacqocatea, le11 o urtttr de tl<ecutori<· 
dade e de coatlnaldade, Jadepeadeattmeatt de qualquer provi­
•ea'P, pois o Impetrado tem o drver - e nlo a faculdade - de 
paaaar, latecralmea~ o d1odlcimo eoutltaeloaal ali o dia lO de 
cada ah, estabelecidos ao u lei de dlretrizea orçamutjria -
LDO - e eajo perc<nllal estj Oudo aa Lei l:l!adaal a.0483, de 
09/11/1999, uacloaada pelo E1mo. Sr. Gonraador do Estado. 

Auim, relativamente ao repaúe do duodécimo do me. de 
maio/2000, fez a JliCJiclo jpdeyida ck BSU3l.I:U,67- (u• •llblo, 
qutroeatoo c lrf•ta e •• •11, Ullol c vf•tt c aeú reais e ....... 
ta e- cc•tav01), proc1nlldo daearaetertz.r, e• al&au poucos 
reais, 01 16tacr01 abeol•too 411101111 doo valorea. 

Com deito, - OI fundamentos exposto, PARA PROVER A 
EUCJ!CÃO DA ORDEM llJDICIAL rdlenldo 01 1t,.01 c 
r.llda ... too da U.tur <CIICedlda, c j6 decorrido, de •alto, o 

1 
pruo Iludo, DETERMINO O BLOQUEIO E SEQ0ESTRO EM 
BANCOS DESTA CID~ OIJMTIA Ait O VALOR DE , 
RSU31.1:U,67- (UM Õ, QUATROCENTOS E TRINTA ' 
E UM. MIL, CENTOS E VINil: E SEIS llEAI8 E SESSENTA E 

. SETE CENTAVOS), QUE DEVERÀQ SER REPASSADOS À 
ASSEMBLt!A LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAPÁ, SOB 
AS PENAS DE LEL 

Na 111.,6te. ck lllo llanr ••..ntto llllldcate, porq• -. 
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lei, de que dever' bloquear, diariamente. todos os pagamentos de 
tributos que forem realizados a favor do Estado do Amapi, att o 
limite retro mencionado, cientificando a esse Relator os valores 
entlo bloqueados. 

O cumprimento du mandado deverá ser realizado por Oficiais de 
Justiça, que deverDo certificar, na forma da lei, o que vier acontecer. 

Expeça-se mandado de bloqueio e sequestro. 

Publique-se. Cumpra-se e Intimem-se. 

MacapA, AP., 08 de Junho de 2000 

(a) Desembargador HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
Relator" 

ADEL 
ora da Secretaria do Tribunal Pleno 

TRIBUNAL PLENO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA N' 262/99 
Recorrente : Estado do Amapá 
Procuradores: Newton Ramos Chaves e Outros 
Recorrido . Cristiane Dias da Silva 
Advogados : José Chagas Alves e Outro 

"Trata o feito de RECURSO EXTRAORDINÁRIO, interposto 
pelo ESTADO DO AMAPÁ, com fundamento no artigo I 02, inciso 
111, allnea "a". da Constituição Federal, face a Acórdão unânime 
prolatado pelo TribunaJ Pleno desta Corte, assim ementado: 

"CONSTITUCIONAL. EXTINÇÃO DE CARGO PÚBLICO, 
QUALQUER QUE SEJA A CAUSA, SITUAÇÃO JURÍDICA 
DO SERVIDOR ESTÁVEL APÓS PERECIMENTO DO 
CARGO. DISPONIBILIDADE COM VENCIMENTOS 
PROPORCIONAIS AO TEMPO DE SERVIÇO PÚBLICO. 
INTELIGÊNCIA DO § 3', DO ART. 41 , DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. REDAÇÃO DA EMENDA 
CONSTITUCIONAL N' 19/98. POSTERIOR 
APROVEITAMENTO DO SERVIDOR. NECESSIDADE DE 
COMPATIBILIDADE ENTRE AS ATRIBUIÇÕES DO 
NOVO CARGO COM AS DO EXTINTO E DE 
OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 
IRREDUTIBILIDADE DOS VENCIMENTOS 
APLICAÇÃO DO ART. 18, DA LEI ESTADUAL N' 
0066/93, C/C COM OS ARTS. 37, I NC. XV E 
41, § 3', DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO 11, DO § 2', DO 
ART. 74 E DO ART. 75, DA LEI ESTADUAL N' 0448/99. 
RECONHECIMENTO INCIDENTER TANTUM. I) Extinto 
o cargo público de provimento efetivo, qualquer que seja a 
causa e a instituiçlo para a qual fora criado, a partir da 
vigência da Emenda Constitucional n• 19/98, o servidor 
estável que o ocupava fica em disponibilidade com 
vencimentos proporcionais ao tempo de serviço; 2) Por força 
de imperativos constitucionais (arts. 37, XV e 41, § 3') e ainda 
do estatuldo no art. 18, da Lei Estadual n' 0066/93, o 
aproveitamento do servidor em disponibilidade decorrente da 
extinçlo de cargo público dar-se-á em cargo de atribuições 
compatfveis com as do extinto e com vencimentos iguais aos 
deste; 3) Por violarem o principio da irredutibilidade de 
vencimentos, consagrado no art. 37, XV, da ConsfiluiçAo 
Federal, impõe-se o reconhecimento da inconstitucionalidade, 
incidenter tantum, do inciso 11, do § r, do art. 74 e do art. 
75, da Lei Estadual o' 0448/99, o primeiro, porque impõe a 
aceitaçlo, pelo servidor em disponibilidade, de seu 
aproveitamento em cargo de vencimentos inferiores aos 
daquele que ocupava e, o segundo, porque prolbe o 
recebimento de diferença retribuitória entre o cargo extinto e 
o novo, pretendido pelo servidor, sem assegurar a 
remuneraçAo daquele. Precedentes da Corte." 

lrresignado, alega o recorrente, em preliminar de fls . 152/161, 
que opôs Embargos de Declaração contra o v. Acórdão que julgou o 
Mandado de Segurança interposto por CRISTIANE DIAS DA SILVA, 
para que se dirimisse dúvida e prequestionassem explicitamente as 
questões constitucionais suscitadas. 

Alega ainda que, não enfrentadas no Acórdão do Mandado de 
Segurança as questões suscitadas e, rejeitados os Embargos, é 
evidente que este decisório, não só negou a prestação jurisdicional, 
que constitui garantia inserta na Carta Politica Federal (CF/88, art. 5", 
XXXV), como ofendeu as normas constitucionais do devido processo 
legal, do contraditório e da ampla defesa (CF/88, art. 5", LIV e L V). 

Evidencia que, ante tais violações, a única alternativa que lhe 
resta é recorrer contra o Acórdão dos Embargos de Declaração, para 
tomá-los nulos, devolvendo-se posterionnente os autos a este 
Tribunal, para proceder a entrega da prestaçao jurisdicional. 

No mérito, argumenta que o v. acórdão recorrido ofertou 
matéria uma interpretação que não se harmoniza nem com a letra nem 
com o esplrito das nonnas dos artigos 37, caput e inciso XV e 41 , § 
3°, da Lei Maior. 

Por fim, pugna pela admissão do Recurso Extraordinário 
interposto, a fim de que, dele conhecendo, o Excelso Supremo 
Tribunal Federal reforme a decisAo recorrida, decretando sua 
nulidade. · 

Em contra-razões de fls. 164/175, argumenta a recorrida que, em 
nenhum momento, o recorrente cuidou de requerer a explicitaçlo do 
dispositivo constitucional que teria, supostamente, sido violado, 
muito menos foi suscitado, em tempo, o prequcstionamento, razão 
pela qual nos termos da Súmula 282 do STF, sem a comprovaçao de 
violação direta e frontal da ConstituiçDo Federal, nilo se abre 
caminho a este Recurso. 

Ao final, argumentando a inviabilidade do Recurso frente à 
Súmula 400 do STF, requereu que o mesmo seja inadmitido e, no 
mérito improvido, tendo em vista o efeito meramente protelatório 
deste Recurso. 

DIÁRIO OFICIAL 

Em juizo de admissibilidade, passo a examinar o RECURSO 
EXTRAORDINÁRJO interposto. 

Pela análise das razões de irresignaçAo, observo que nDo foram 
atendidos todos os requisitos objetivos e subjetivos indispensáveis à 
admissibilidade do presente Recurso. 

O recorrente possui legitimidade para recorrer, pois insurge~se 
contra Acórdão que negou conhecimento aos Embargos de 
Declaração que interpôs, contra Acórdão que julgou Mandado de 
Segurança contra ele ajuizado. 

Presente também o interesse processual, pois' o recorrente, em 
tese, tem a expectativa de obter decisão mais favorável. 

O Recurso é próprio e adequado pois, com o não conhecimento 
dos Embargos de Declaração, o Acórdão embargado tomou a causa 
definitivamente julgada em última instância, inexistindo ainda, 
qualquer fato impeditivo ou extintivo do direito de recorrer. 

O recurso é tempestivo, vez que interposto no prazo legal , sendo 
dispensado o preparo por se tratar de Pessoa Jurldica de Direito 
Público. 

Todavia, não encontro presentes os demais requisitos necessários 
admissibi lidade do recurso interposto, consoante passo a 

demonstrar. 

Embora o recorrente tenha alegado, como fundamento do 
Recurso, a violação aos artigos 5°, incisos UV e L V, 3 7, capul, mais 
o inciso XV e 41 , § 3", todos da Constituição Federal, referidos 
dispos iti vos nao foram alvo de debates no Acórdão guerreado, ausente 
portanto o imprescindfvel prequestionamento, exigido pela Súmula 
282 do Supremo Tribunal Federal, in verbis: 

"É inadmiss(vel o recurso extraordinário, quando nAo 
ventilada, na decisão recorrida, a questAo federal suscitada" 

Com efeito, a Colenda Suprema Corte já consolidou o 
entendimento de que, para a admissibilidade do · Recurso 
Extraordinário, é indispensável que o dispositivo constitucional 
enfocado pelo recorrente tenha sido aprec iado de modo explícito no 
Acórdão recorrido. 

A jurisprudência da Excelsa Corte é vasta neste sentido: 

"RECURSO- PREQUESTIONAMENTO. O simples fato de 
determinada matéria haver sido veiculada em razOes de 
recurso nAo revela o prequeslionamenlo, que pressupOe o 
debate e a decisão prév!os e, portanto, a adoção de 
entendimento expHcito, pelo Órgão investido do oncio 
judicante, sobre o tema. Para dizer-se do enquadramento do 
u:traordinário no permissivo legal, coteja-se nlo as razOes do 
recurso julgado pela Corte de origem com o preceito 
constitucional, mas o teor do próprio acórdAo proferido e que 
se pr<tende alvejar." (STF - 2' Tur:ma, Ag (Ag. Rg.) n• 
157.798-4-RS, Rei. Min. MARCO AURELIO, por unan1m1dade, 
negaram provimento, DJU 05 .05 .95). 

Observa-se também, que o recorrente não demonstrou 
analiticamente onde ou como ocorreram as violações frontais aos 
dispositivos constitucionais invocados, limitando a alegar 
genericamente a afronta a esses dispositivos, sem demonstrar em sua 
fundamentaçDo, de que forma o Acórdão recorrido desrespeitou o 
texto constitucional. 

Referida exigência, relativa à violação direta e frontal à 
Constituição Federal, também encontra-se consolidada no Supremo 
Tribunal Federal, consoante demonstra o seguinte julgado: 

"A ofensa obllqua da ConstituiçAo, inferido de prfvia 
violaçAo da lei , nAo oferece trAnsito ao recurso 
extraordinário. O desrespeito ao texto constitucional , que 
enseja a interposiçAo do apelo extremo, t aquele direto e 
frontal, invocado em momento procedimental adequado." 
(RJT 132/455 t STF-RT 674/250) 

Assim, in casu, não há que se abrir ao recorrente a via 
excepcionaJ do Recurso Extraordinário, vez que não se vislumbra a 
subsunção dos argumentos expendidos à norma constitucional que 
autoriza a sua interposição. 

Ante exposto, nego seguimento ao presente RECURSO 
EXTRAORDINÁRJO, ante a ausência de requisitos essenciais à sua 
viabilidade, nos termos do Artigo 102, inciso 111, alinea "a", da 
Constituição Federal. 

Publique-se. 

Macapá (AP), 07 de junho de 2000. 

(a) Destmbargador LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS 
Presidente" 

/An.(c.U~ 
ADEL~G~S NEYRÃO DE SOUSA 

D1retora da Secretaria do TribunaJ Plenc:~ 

TRJBUNAL PLENO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA N' 253/99 
Recorrente : Estado do Amapà 
Procuradores: Newton Ramos Chaves e Outros 
Recorridos : Nalcimar Wanderley Salomao e Outros 
Advogados : José Chagas Alves e Outro 

"Trata o feito de RECURSO EXTRAORD!NÁRJO, interposto 
pelo ESTADO DO AMAPÁ, com fundamento no artigo I 02, inciso 
ill, allnea "a", da Consti!lJiçllo Federal, face a Acórdão unânime 
prolatado pelo Tribunal Pleno desta Corte, assim ementado: 

"CONSTITUCIONAL. EXTINÇÃO DE CARGO PÚBLICO, 
QUALQUER QUE SEJA A CAUSA, SITUAÇÃO JURÍDICA 
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DO SERVIDOR ESTÁVEL APÓS PERECIMENTO DO 
CARGO. DISPONIBILIDADE COM VENCIMENTOS 
PROPORCIONAIS AO TEMPO DE SERVIÇO PÚBLICO. 
INTELIGtNCIA DO § 3', DO ART. 41, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. REDAÇÃO DA EMENDA 
CONSTITUCIONAL • N' 19/98. POSTERIOR 
APROVEITAMENTO DO SERVIDOR. NECESSIDADE DE 
COMPATIBILIDADE ENTRE AS ATRJBUIÇÓES DO 
NOVO CARGO COM AS DO EXTINTO E DE 
OBSERVÃNCIA DO PRINCIPIO DA 
CRREDUTIBILIDADE DOS VENCIMENTOS 
APLICAÇÃO DO ART. 18, DA LEI ESTADUAL N' 
0066/93, C/C COM OS ARTS. 37, lNC. XV E 
41, § 3', DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO 11, DO § 2', DO 
ART. 74 E DO ART. 75, DA LEI ESTADUAL N' 0448/99. 
RECONHECIMENTO INCIDENTER TANTUM. I) Extinto 
o cargo público de provimento efetivo, qualquer que seja a 
causa e a instituiçllo para a qual fora criado, a partir da 
vigência da Emenda Constitucional n• 19/98, o servidor 
estável que o ocupava fica em disponibilidade com 
vencimentos proporcionais ao tempo de serviço; 2) Por força 
de imperativos constitucionais (arts. 37, XV e 41 , § J•) e ainda 
do estatuldo no art. 18, da Lei Estadual n' 0066/93, o 
aproveitamento do servidor em disponibilidade decorrente da 
extinçao de cargo pUblico dar-se-á em cargo de atribuiçOes 
compatfveis com as do extinto e com vencimentos iguais aos 
destej 3) Por violarem o principio da irredutibilidade de 
vencimentos, consagrado no art. 37, XV, da ConstituiçAo 
Federal, impõe-se o reconhecimento da inconstitucional idade, 
incidenler tanlum, do inciso 11, do §r, do art. 74 e do art. 75, 
da Lei Estadual n' 0448/99, o primeiro, porque impõe a 
aceitaçAo, pelo servidor em disponibilidade, de seu 
aproveitamento em cargo de vencimentos inferiores aos 
daquele que ocupava e, o segu ndo, porque profbe o 
recebimento de diferença retribuitória entre o cargo extinto e 
o novo, pretendido pelo servidor, sem assegurar a 
remuneraçAo daquele. Precedentes da Corte." 

lrresignado, alega o recorrente, em preliminar de fls . 238/247, 
que opôs Embargos de Declaração contra o v. Acórdão que julgou o 
Mandado de Segurança interposto por NALCIMAR WANDERLEY 
SALOMÃO, para que se dirimisse dúvida e prequesiionassem 
explicitamente as questões constitucionais suscitadas. 

Alega ainda que, não enfrentadas no Acórdão do Mandado de 
Segurança as questões suscitadas e, rejeitados os Embargos, é 
evidente que este decisório, não só negou a prestação jurisdicional, 
que constitui garant ia inserta na Carta Polltica Federal (CF/88, art. 5", 
XXXV), como ofendeu as normas constitucionais do devido processo 
legal, do contraditório e da ampla defesa (CF/88, art. 5", LIV e LV). 

Evidencia que, ante tais violações, a única alternativa que lhe 
resta é recorrer contra o Acórdão dos Embargos de Declaração, para 
tomá·los nulos, devolvendo-se posteriormente os autos a este 
Tribunal, para proceder a entrega da prestação jurisdicional. 

No mérito, argumenta que o v. acórdão recorrido ofertou 
matéria uma interpretação que não se harmoniza nem com a letra nem 
com o espl rito das normas dos artigos 37, caput e inciso XV e 41, § 

3", da Lei Maior. 

Por fim , pugna pela admissão do Recurso Extraordinário 
interposto, a fim de que, de le conhecendo, o Excelso Supremo 
Tribunal Federal reforme a decisão recorrida, decretando sua 
nulidade. 

Em contra-razões de fls. 164/175 , argumenta o recorrido que, em 
-nenhum momento, o recorrente cuidou de requerer a explic itação do 
dispositivo constitucional que teria, supostamente, sido violado, 
muito menos foi suscitado, em tempo, o prequestionamento, razão 
pela qual nos termos da Súmula 282 do STF, sem a comprovação de 
violação direta e frontal da Constituição Federal, não se abre 
caminho a este Recurso. 

Ao final, argumentando a inviabilidade do Recurso frente à 
Súmula 400 do STF, requereu que o mesmo seja inadmitido e, no 
mérito improvido, tendo em vista o efeito meramente protelatório 
deste Recurso. 

Em juizo de admissibilidade, passo a examinar o RECURSO 
EXTRAORDINÁRJO interposto. 

Pela análise das razões de irresignação, observo que não foram 
atendidos todos os requisitos objetivos e subjet ivos indispensáveis à 
admissibilidade do presente Recurso. 

O recorrente possui legitimidade para recorrer, pois insurge-se 
contra Acórdão que negou conhecimento aos Embargos de 
Dcclaraçllo que interpôs, contra Acórdllo que julgou Mandado de 
Segurança contra ele ajuizado. 

Presente também o interesse processual, pois o recorrente, em 
tese, tem a expectativa de obter decisão mais favorável. 

O Recurso é próprio e adequado pois, com o não conhecimento 
dos Embargos de Declaração, o Acórdão embargado tomou a causa 
definitivamente julgada em última instância, inexistindo ainda, 
qualquer fato impeditivo ou extintivo do direito de recorrer. 

O recurso é tempestivo, vez que interposto no prazo legal, sendo 
dispensado o preparo por se tratar de Pessoa Jurfdica de Direito 
Público. 

Todavia, não encontro presentes os demais requisitos necessários 
admissibilidade do recurso interposto, consoante passo a 

demonstrar. 

Embora o recorrente tenha alegado, como fundamento do 
Recurso, a violação aos artigos 5°, incisos LIV e LV, 37, caput, mais 
o inciso XV e 41, § 3", todos da ConstituiçDo Federal, referidos 
dispositivos nao foram alvo de debates no Acórdão guerreado, ausente 
portanto o imprescind(vel prequestionamento, exigido pela Súmula 
282 do Supremo Tribunal Federal, in vtrbis: 

"É inadmissfvel o recurso extraordinário, quando nlo 
veutilada, na decisAo recorrida, a questAo federal suscitada" 
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C om efeito, a Colenda Supn:rna Corte já consolidou o 
entendimento de que, para a admissibilidade do Recurso 
Extraordinário, é indispensável que o dispositivo constitucional 
enfocado pelo n:corrente tenha sido apn:ciado de modo explicito no 
Acórd!lo n:corrido. 

A jurisprudência da Excelsa Corte I vasta neste sentido: 

"RECURSO- PREQUESTIONAMENTO. O simples fato de 
determinada mat~ria haver sido veiculada em razôts de 
recuno alo revela o prequestion:~mcnto, que pressupOe o 
debate e 1 decislo prévios e, portanto, a adoçlo de 
entendimento explicito, pelo Órglo investido do oficio 
judicante, sobre o ttma. Para dizer-se do enquadramento do 
utraordinário no permissivo legal, coteja-se olo as razões do 
recurso julgado pela Corte de origem com o preceito 
constitucional, mas o teor do próprio acórdlo proferido e que 
se pretende alvejar." (STF - 2' Tunna, Ag (Ag. Rg.) n' 
157.798-4-RS, Rei. Min. MARCO AURÉLIO, por unanimidade, 
negaram provimento, DJU 05.05.95). 

Observa-se também, que o recorrente nao demonstrou 
analiticamente onde ou como ocorrer;un as violações frontais aos 
dispositivos constitucionais invocados, limitando a alegar 
genericamente a afronta a esses dispositivos, sem demonstrar em sua 
fundamentação, de que forma o Acórdao n:corrido desrespeitou o 
texto constitucional. 

Referida exigência, relativa à violação direta e frontal à 
ConstituiçAo Federal, também encontra-se consolidada no Supremo 
Tribunal Federal, consoante demonstra o seguinte julgado: 

"A ofensa obllqua da Constituiçlo, in ferida de prévia 
violaçlo da lei, olo oferece trAnsito ao recurso 
utraordinário. O desrespeito ao tnto consti tucional , que 
eoseja 1 interposiçlo do apelo extremo, é aquele direto e 
frontal, invocado em momento procedimental adequado." 
(RJT 132/455 e STF-RT 6741250) 

Assim, in casu, nao há que se abrir ao recorrente a via 
excepcional do Recurso Extraordinário, vez que não se vislumbra a 
subsunçAo dos argumentos expendidos à norma constitucional que 
autoriza a sua interposiç!o. 

Ante exposto, ~ego seguimento ao presente RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO, 'ante a ausência de requisitos essenciais à sua 
viabilidade, nos termos do Artigo 102, inciso lll, allnea "a", da 
ConstituiçAo Federal. 

Publique-se. 

Macapá (AP), 07 de junho de 2000. 

(a) Desembargador LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS 
Presidente" 

SECCÁO ÚNICA 

PEDIDO DE DESAFORAMEI'ITO IN" 008/99 
Requerente : MINISTtRJO FÓBLICO 
Requeridos: PAULO CÉZAR DO SANTOS FEITOSA, 

SOOIA DOS SANTOS COSTA E 
EDUARDO COFtDEIRO FERREIRA 

Advogado: DEFENSORIA I'ÚBLICA 
Relator: DES. CARMO }.llfTÓNIO 

•oECISÁO 

O Represenumte Ministerial em 
exercício na Comarca de Oiapoque apresentou Pedido de 
Desaforamento (fls. 142/ 145) de julgamento relativo ao 
Processo-Crime n• 782/99, em que figuram como 
acusados PAULO C];;SAR DOS SANTOS FEITOSA, 
SIMÉIA DOS SANTOS COSTA e EDUARDO CORDEIRO 
FERREIRA, uma vez que parente:; de PAULO CÉSAR e de 
seu irmão MAURO SÉRGIO FEITOSA DOS SANTOS, este 
respondendo a outro processo-ctime perante o Tribunal 
do Júri, estariam procurando os integrantes da lista de 
21 jurados passíveis de formarem os Conselhos de 
Sentença encarregados dos julga:mentos e pedindo a eles 
o perdão para os acusados. 

O presente feito perdeu seu objeto. 

Em meio às idEtS e vindas que sofreram 
os autos, uma vez que haviam subido a esta Corte sem 
oitiva da parte contrária, o Ministério Público ajuizou 
novo Pedido de Desaforamento, registrado sob o n' 
009/ 99, ali incluindo, de uma só vez, os Processos-Crime 
n• 782 e 783/99, este último relativo-ao já mencionado 
MAURO SÉRGIO e a dois outros réus. 

O novo pedido foi distribuído ao Exmo. 
Sr. Des. Mário Gurtyev, e, julgado na Secção única, 
obteve provimento, tendo sido deslocado o foro de ambos 
os julgamentos para a Comarca de Calçoene. 

Assim, prejudicado este Pedido de 
Desaforamento, nego-lhe seguimento, com suporte no 
art. 557 do CPC, e determino a devolução dos autos á 
Comarca de origem. 

Macapá-AP, 8 ele junho de 2.000. 

CARMO Ain'OIIIO liJE SOUZA" 
Deaembarpdor • Relator 

Macapá (AP), 09 de junho de 2.000. 

--=.i;,~ · 
c~1J.o~~~ 

Dlr. da Becre~ Becçlo ll'Dk:a 

DIÁRIO OFICIAL 

SECCÁO ÚNICA 

PAUTA DE JULGAMENTO 

De ordem do Excelentissimo Senhor 
Desembargador CARMO ANTONIO DE SOUZA, 
Presidente da Egrégia Secção Única, faço ciente a todos 
os interessados e aos que virem o presente EDITAL e 
dele conhecimento tiverem, que no dia 19 (dezenove) de 
junho do ano em curso, segunda • feira, ás 08:00 horas, 
ou em sessão subseqüente , na Sala de Sessões do 
Plenário do Edificio Sede do Tribunal de Justiça do 
Estado do Amapà, sito á Rua General Rondou, esquina 
com a Avenida Fab, Bairro Central, realizar-se-á a 40' 
Sessão Extraordinária para julgamento dos seguintes 
processos e daqueles apresentados em mesa 
independentemente de publicação: 

MANDADO DE SEGURANÇA N" 300/00 
Relator: DES. CARMO ANTÔNIO 
Impetrante: MÁRIO CARNEIRO (em causa 

Informante : 
própria) 
JUÍZO DE DIREITO DO JUIZADO 
ESPECIAL CENTRAL ctvEL DA 
COMARCA DE MACAPÁ 

MANDADO DE SEGURANÇA N' 301/00 
Relator: DES. MÁRIO GURTYEV (Prevento I 
Impetrante: MANOEL ASSUNÇÁO DA CRUZ 

MONTEIRO 
Advogados: 

Informante : 

REIJIIALDO TORRES MIRANDA e 
EDU..SON JOSÉ LISBOA AGRASSAR 
JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA 
DA COMARCA DE LARANJAL DO 
JARI 

AÇÁO RESCISÓRIA N" 016/00 
Relator: DES. MÁRIO GURTYEV 
Revisor: JUIZ CONV. MÁRIO MAZUREK 
Autor: PREGEL CONSTRUÇÕES LTDA 
Advogado: CARLOS RENATO MONTES ALMEIDA 
Réu : ROSll..ENE VIANA VAZ 
Advogado: JOSENll..DO DE OLIVEIRA COlMAR 

Macapà • AP, 09 de junho de 2.000. 

CLAMY~~A 
Diretora da Secretaria da Secção Única 

CÂMARA ÚNICA 

AGRAVO N° 452/00 

Agravante : ASSOCIAÇÃO RECREATIVA DOS 

SERVENTUÁRIOS DA JUSTIÇA DO 

ESTADO DO AMAPÁ 

Ad vogados : Dr . EDEN PAULO SOUZA DE 

Agravado 

Advogado 

Relator 

ALMEIDA e Dr'. DENISE COIMBRA 

: M . A. SILVA & SILVA LTDA. 

: Dr. WALBER LUIZ DE SOUZA DIAS 

: Juiz Convocado RAIMUNDO VALES .. 
"Sobresto decisão sobre o pedido de liminar 

para após as informações do Juiz da causa 

Requisitem-nas. 

Após, voltem conclusos os autos. 

Macapá • AP, 09 de junho de 2 .000. 

lal Juiz Conv. RAIMUNDO VALES 

Relator" 

CÂMARA ÚNICA 

AGRAVO N° 4§6/00 

AGRAVANTE: J. e J. NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS E ENGE­

NHARIA L TOA. 

ADVOGADOS: Dr. ROGÉRIO MONTELES DA COSTA e Dr. 

CARLOS AUGUSTO TORK DE OLIVEIRA 

AGRAVADO: O. M. JESUS - ME, DIRCEU MONTEIRO DE 

JESUS e IZALINDA MIRANDA DE JESUS 

ADVOGADO: Dr. RUY LOPES PEREIRA 

RELATOR: DES. MELLO CASTRO 

DECISÃO 

Trata-se de Recurso de Agravo. na forma inStrumenta­

lizada, interposto por J. e J. Negócios ImobHiirloa • En(je­

nharla Ltda. com pedido de liminar para concessão de efetlo 

~ à decisAo proferida pela MM". Juiza de Direito da 

4' Vara Clvel e de Fazenda Pública da Comarca de Macapá 
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que, nos autos da Açao de Despejo Por Falta de Pagamento 

c/c Cobrança de Aluguel e Acessórios n• 1.243199, movida em 

face à firma Agravada e Outros, condicionou o deferimento do 

pedido de antecipaçao de tutela ao pagamento da caução no 

valor dos bens e benfe~Oiias existentes no imóvel locado. 

Após relatar as razOes expendidas na referida açao de 

Despejo, aduz que face ao abandono do imóvel pelas Agrava­

das requereu antecipaçao de tutela com o intuito de imitir-se na 

sua posse. tendo a d. Magistrada a quo condiç:ionado o def~ri­

mento do pedido ao pagamento da cauçao no valor dos bens e 

benfeitorias existentes no imóvel locado, afim de assegurar 

posslvel reversão da antecipaçao da tutela. 

lrresignada, argumenta a Agravante inexistir o perigo 

da irreversibilidade da medida porquanto não há alienaçao de 

domlnio, vez que na qualidade de proprietária do imóvel locado 

deseja apenas retomá-lo para Mura locaçao. 

Aduz que o art. 66 da Lei do Inquilinato permite ao lo­

cador imitir-se na posse do imóvel quando este for abandonado 

após ajuizada a açao, não se condicionando sua aplicabilidade 

a qualquer forma de segurança do juizo ou cauçao. 

Afirma que os bens porventura existentes no imóvel lo­

cal devem ser removidos e entregues à guarda do depósito pú­

blico, transcrevendo jurisprudência que entende favorecer seu 

argumento. 

Sustenta que a norma do art. 273, do Código de Pro­

cesso Civil não exige a obrigatoriedade da cauçao, exceto 

quando os atos importem alienaçao de domlnio e levantamento 

de depósito em dinheiro, hipóteses que não se enquadram ao 

caso sub examine. 

Aduz que o fumus bonl Iurls reside no fato de que a 

cauçao exigida para a antecipaçao da tutela antecipada pre­

tendida não se enquadra nas hipóteses previstas no § 3°, do 

art. 273, do Código de Processo Civil, além dos prejulzos que 

vem sofrendo no seu empreendimento comercial. 

Sustenta que o perlculum In mora caracteriza-se pelo 

fato de que o andamento do processo sem que ocorra a refor­

ma da decisão impugnada fere o direito constitucionalmente 

assegurado do devido processo legal, porquanto a tutela ante­

cipada pretendida nao importa em alienaçao de domlnio nem 

levantamento de quantia em dinheiro, portanto desnecessária a 

cauçao exigida na decisao agravada. causando-lhe mais pre­

julzos. 

Conclui por pedir seja atribuldo efeito suspensivo ao 

recurso até a decisão de mérito, "para retlrar,da decisão Im­

pugnada tão somente a exigência de prestar caução no 

valor dos bens e benfeitorias existentes no Salão de Uso 

Comercial objeto da ação de despejo (processo de orl· 

gem)". 

Requer, por fim, o provimento integral do recurso, re­

formando a decisão agravada "para tao somente retirar-lhe a 

exigência de pagamento de cauçao no valor dos bens e ben­

feitorias existentes do sue·. 
Este o relatório. 

Examino, nesta oportunidade, apenas o pedido de 

liminar. 

Trata-se na discussao do direito material , de açao de 

despejo, por falta de pagamento, onde se constata pelos do­

cumentos apresentados que a loja, objeto da Iocaçao, foi 

abandonada, (anexos fotográficos de fl . 179/181). bem como 

afirmou a d. Magistrada na decisão agravada: " ... ressalto que, 

aliado a Isso Ountada de fotografias) estive pessoalmente 

no local e verifiquei encontrar-ss o ponto comercial vazlo, 

autorizando a concessão do pleito da aufora"(alc, ft. 12). 

Destarte, a desocupação da loja neste estado, abando­

no, em se tratando de açao de despejo IX?' falta de pagamento, 

a imissão de posse poderia ter sido obtida pela Locadora, com 

o simples cumprimento do art 88 da Lei do Inquilinato, que 

dispõe: 'quando o Imóvel for abandonado após ajuizada a 

ação, o locador podenl ImiUr ... na posse do Imóvel", me­

diante a expedição de mandado de imissão de posse, cuja 

constataçAo pode ser feita pelo oficial de justiça, como também 

pela d. Magistrada. 

Aliás, nao se deve deixar de registrar que a lmissAo de 

posse pelo abandono nAo induz no término da açAo, nem pres- , 

cinde de certas garantias, notadamente a constataçao do real e 

efetivo abandono. 

Entretanto, nos mostra o Recurso de Agravo que a ob­

tenção de lmissAo de posse está sendo realizada por força de 

antecipa<;AG da tutela, consoante previsAo do art. 273, do Có­

digo. Unitário, mas impondo a d. Magistrada a prestaçAo de 
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caução em dinheiro do valor equivalente às benfeitorias e bens - bém notificada, nos termos do art. 527, inciso 111, a firma agra­

lá existentes. vada e demais agravados e, finalmente, após certificado o 

·O objeto do agravo limita-se, a pretender obter efeito 

suspensivo à parte da decisão da d. Magistrada que impós a 

caução para posslvel reversão da antecipação da tutela, nos 

precisos termos dos incisos 11 e 111 do art. 588, do Código de 

Processo Civil. 

Com efeito, o art. 273 do Código Unitário disciplina que 

a "execução" da tutela antecipada observará "no que couber'' 

o disposto nos incisos 11 e 111 do art. 588, nao se tratando de 

uma norma cogente, mas de norma que deve estar jungida ex­

clusivamente às hipóteses consignadas, não se aplicando à 

simples ocupação pela proprietária de loja abandonada ao cur­

so da ação de despejo por falta de pagamento, onde nao have­

rá alienação de domlnio dos bens nem levantamento de dinhei­

ro. 

A loja, afirma a d. Magistrada por constatação pessoal , 

está vazia, abandonada pela locatária. 

Qualquer bem que possa ali estar, se existente porque 

papeis colados ao vidro vedam a visão, não deverá ser objeto 

de caução, mas de simples remoção ao depósito público, pois 

a ex-inquilina demonstrou nao mais se interessar por ele. 

abandonando-o na loja, cuja devolução era um Onus de sua 

responsabilidade, qualquer que fosse a causa de ruptura do 

contrato de locação. 

Impor à Locadora, proprietária da loja, o Onus de cau­

ção em dinheiro de bens abandonados, cujo procedimento pro­

cessual adequado é a sua relação e remoção ao depósito pú­

blico, é inobservar o "princípio da máxima utilizacão da exe­

cução" " ... decorrente de uma diretriz pela qual a execução 

deve redundar em proveito do credor, no resultado mais 

próximo que se teria caso não tivesse havido a transgres­

são de seu direito. Essa orientação, porém, não é mais do 

que desdobramento do princípio da máxima utilidade da 

atuação jurisdicional, sintetizada na célebre afirmação de 

que o processo deve data a quem tem direito tudo aquilo e 

exatamente aquilo a que tem direito, Inerente à garantia da 

lnafastabllldade da adequada tutela jurisdicional (CF, art. 

6°, XXXV)" (LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTROS. Curso 

Avançado de Processo Civil, vol. 2, Ed. Revista dos tribu­

nais, 2' edição, p. 120-1 ). 

Por outro lado, o COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA tem reiteradamente decidido que "na execução 

provisória, enquanto o executado não sofre ameaça de 

perda de posse ou domínio dos bens penhorados, não se 

torna exigível a caução" (RST 71/188). No mesmo sentido: 

STJ-RT 768/181; STJ-RT 769/188; STJ-6' Turma, Resp. 

34.001- 2- SP, rei. Mln. VIcente Cerrilcchlaro, DJU 14-6-93, 

p. 11.794; RT 720/268. RF 330/307. Cfr. THEOTÔNIO NE­

GRÃO, CPC, 31'. Ed., Saraiva, nota 1.a ao art. 688, p. 638) 

Coexistindo com esse principio, há outro denominado 

de "menor sacrifício do executado", que também impõe seja 

observado, quando couber, certo de que nessa fase - abando­

no da loja ao curso da ação de despejo - deve apenas consu­

mar-se a imissão de posse, até mesmo em beneficio da própria 

inquilina, porque cessará a sua responsabilidade em face aos 

alugueis, que são devidos, em tese, até o dia da devolução do 

objeto da locação. 

Com efeito, nada impede que a tutela antecipada con­

sistente na imissaa de posse da proprietária na sua loja aban­

donada por força de ação de. despejo por falta de pagamento, 

independentemente de caução, como ordenado pela d. Magis­

trada., devendo os bens que no imóvel forem encontrados, se 

existentes, sejam relacionados pelo Sr. Oficial de Justiça e re­

movidos ao Depósito público. 

Assim, vendo presentes os fundamentos justificadores 

do pediqo, seja pelo efetivo e constatado abandono da loja, 

seja, porque a demora na solução da devolução do imóvel so­

mente agravará a situação da devedora, defiro a liminar reque­

rida para, concedendo efeijo suspensivo à d. decisão agrava­

da, determinar que a d. Magistrada proceda com a imissão de 

posse concedida na antecipação da tutela independentemente 

de caução, observando-se as cautelas legais, devendo o Sr. 

Oficial de Justiça certificar a existência de bens, seu estado, 

relacioná-los e removê-los ao depósijo público, para os fins de 

direito, prosseguindo-se na ação. 

Notifique-se a d. Magistrada prolatora da d. decisão 

agravada; para os termos e cumprimento desta liminar e para 

que, dentro do prazo legal, preste as informações que julgar 

necessárias (CPC, art. 527, inci- I e 11, bem como seja Iam-

cumprimento das determinações anteriores, ouça-se a D. Pro­

curadoria Geral de Justiça. 

P. Intimem-se. 

Macapá, AP , 08 de junho de 2.000 

(a) Des. Honlldo Amaral de Mello Castro 

Relator. 

Macapáa09 j11nho B 2090 

Bel'. MARIA TE ~ç;~ DE OLIVEIRA 

Diretora da ec tarla d Câmara Única 

CÂMARA ÚNICA 

AGRAVO N• 456/00 

Agravante PRISCO DE PAIVA BEZERRA 
Advogado Dr. IVAN DA COSTA FELIX 
Agravado CARTÓRIO DE REGISTRO PÚBLICO 

TABELIONATO DA COMARCA 
MAZAGÃO. 

Relator : Desembargador CARMO ANTÔNIO 

Despacho 

E 
DE 

·como o agravante não requereu efeito suspensivo, 
requisitem-se informações ao Juiz da causa. 

Macapá- AP, 09 de junho de 2.000. 

(a) Das. CARMO ANTÔNIO 
Relator• 

Macapá-~, ~tiJh!l de 2.000. , 

Bel'. M'. TE ~OD~ES DE OLIVEIRA 
Diretora d cretar[a da Câmara Única 

SECRETARIA DA CÂMARA ÚNICA 

AGRAVO N• 461/00 

Origem: 1' VARA DE FAMÍLIA, ÔRFÃOS E SUCESSÕES DA 
COMARCA DE MACAPÁ 
Agravante: T. C. DE O. 
Advogado: Dr. JOSÉ CHAGAS ALVES 
Agravado: E. W. DA S. 
Advogado: Dr. JOSÉ OSWALDO CAVALCANTE CARÃO 

Relator: Desembargador EDINARDO SOUZA 

VISTOS. ETC. 

T. C. DE O. interp6s AGRAVO DE INSTRUMENTO 
em face à r. decisão proferida pelo Juizo de Direito 1' Vara de 
Famllia, Ortaos e Sucessões da Comarca de Macapá, que 
indeferiu a apelação que interpusera em face à sentença que 
julgou o mérito da Ação de Busca e Apreensão de Pessoa 
(Processo n• 6627/98). 

Em suas razOes, alegou que já se encerrara a 
atividade do Juizo de primeiro grau com a entrega da 
prestação jurisdicional, fato que eiva de nulidade qualquer ato 
que lhe seja posterior praticado pelo Juízo a quo, ressalvados 
aqueles contidos nos incisos I e 11, do art. 463, do CPC. 

Em face a essa circunstância, pediu o provimento do presente 
agravo para o fim de decretação da nulidade da decisão 
atacada e conseqüente remessa da apelação para o Tribunal 
ad quem. Requereu também a atribuição de efeito suspensivo 
ao presenle agravo. 

SUCINTAMENTE RELATADO. DECIDO. 

Consoante relatado, o agravante pugna pela 
concessão de efeito suspensivo ao recurso. 

Essa pretensão pode ser deferida pelo Relator em 
caso de prisão civil, adjudicaÇ<io, remição de bens, 
levantamento de dinheiro sem caução, e em outros casos nos 
quais a imediata execução da decisão agravada põe o 
agravante em risco de prejuízo irreparável ou de difícil 
reparação. 

In casu, a agravante nada trouxe que demonstrasse 
que a decisão vergastada venha a causar-lhe qualquer 
prejuízo, caso não atribuído efeito especial. 

Assim, restando cristalina a ausência de seus 
pressupostos autorizadores, denego o pedido de efeito 
suspensivo. 

Com fulcro no art. 527 do Código de Processo Civil, 
determino as seguintes providências: 

1- Requisitem-se informações ao Juiz da causa, que 
deverá preslá-las no prazo legal; 

11 - Intime-se o agravado, por intermédio de seu 
àdvogado; 

111- Após, remetam-se os &utos à Procuradoria de 
Justiça. 

v 
'·'l'<:.ap~(AP). 06 de jun~. o de 2000 

(a) Desembarga1r r EDINARDO SOUZ 
ReJ"':_.f'' 
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Maca,911~~ de 2000. 

Bel' MARIA TER DR ES DE OLIVEIRA 
Diretora d~ e etaria Câmara Única 

SECRETARIA DA CÂMARA ÚNICA 

AGRAVO N° 463100 

Agravante: J. F. F. 
Advogado: 
Agravado: 

Dr". JANILCE ARAGÃO ROCHA e OUTRO 
C. DE O. F., representado por M. I. B. de 
o. 

Advogado: Dr. JOSÉ ANTÔNIO LEAL DA CUNHA 

Relator: Desembargador EDINARDO SOUZA 

DECISÃO. 

Vistos. Etc. 

C. DE O. F., representado por M. I. B . de O., através 
de procuradores legalmente habilitados, interp6s Agravo, na 
forma instrumentalizada, em face à decisão do Juizo de Direito 
da 3' Vara de Família Ortaos e Sucessões da Comarca de 
Macapá, que determinara sua citação para conteslar, nos 
moldes do art. 733, do CPC, o pedido do autor/agravado nos 
autos da Execução de Alimentos n• 3310/99, .>Iterando o rito 
processual requerido pelo autor. 

Juntou documentos de fls . 13/25, dentre os quais se 
encontram cópias de precatória expedido para o Juizo de 
Direilo da Comarca de Serra do Navio, de procurações do 
autor e do réu, e de outros documentos constantes da Ação de 
execução referida. 

SUCINTAMENTE RELATADO. DECIDO. 

Incumbe ao Desembargador-relatar o exame 
preliminar dos pressupostos de admissibilidade 'ecursal. 

TraJando-se de Agravo de instrument:>, o CPC, em 
seu art. 557, eslatui: ·o relator negará seguimento ao 
recurso manifestamente Inadmissível, ·mprocedente, 
prejudicado ou contrário à súmula do respectivo tribunal 
ou tribunal superior". 

"A Inadmissibilidade diz respeito à falta de 
pressupostos recursais, tanto objetivos (recorrlbllldade da 
decisão, tempestividade do recurso, adequação do 
recurso, preparo) quanto subjetivos (legitimação e 
Interesse), desde que manifesta 1. 

In casu, o impetrante não anexou a certidão de 
intimação . da decisão agravada, de modo a permitir o exame 
da tempestividade recursal. 

A ausência da referida certidão é causa de 
indeferimento liminar, consoante reiteradas decisões deste E. 
Tribunal, a exemplo do Agravo de Instrumento n• 168/97, 
relatado pelo i. Desembargador Mário Gurtyev, abaixo 
transcrito: 

"EMENTA: PROCESSUAL CIVIL - Agravo de Instrumento -
Ausência de translados obrigatórios • lncúrla do agravante 
- lnobservãncla de exigência expressa do art. 526, Inc. I, do 
Código de Processo Civil - Inadmissão de conversão em 
diligência - Recurso não conhecido - Após o advento da Lei 
n• 9.139/95, que atribui ao agravante o ônus de acostar as 

peças obrigatórias à petição de agravo, a ausência de qualquer 
delas não mais enseja a conversao do jLigamento em 
diligência e sim o não conhecimento do recurso". 

In Informa Jurldico, versão 14. 

Ex posítís, anle a sua manifesta inadmissibilidade, 
indefiro liminarmenle o presenle Agravo de Instrumento, ex vi 
do art. 557 do Código de Processo Civil. 

P.R.I. 

Macapá AP, 06 de junho de 2000 

(a) Desembargador EDINARDO SOUZA 
Relator" 

Macap~áerc~;,zooo. 
Bel'. MARIA TE RODI IGUES DE O~IVEIRA 

Diretora d S cretarl da Câmara Unlca 

SECRET ARlA DA CÂMARA ÚNICA 
MOVIMENTO ÉST ATfSTICO 

MAIQDE2000 

1- PROCESSOS DEVOLVIDOS PARA REDISTP.IBUICÃO 

DESEMBARGADOR ESP CIE NOME RO 
DOGLAS EVANGELISTA RDO 055 

ACr 1011 
Juiz RAIMUNDO V ALES NADA CONSTA 

MELLO CASTRO NADA CONSTA 

MARIO GURTYEV NADA CONSTA 

Juiz MARIO MAZUREK ACr 1119 
CARMO ANTONIO NADA CONSTA 

EDINARDO SOUZA NADA CONSTA 

11- PEDIDOS DE VISTA 

DESEMBARGADOR ESPÉCIE NOMERO 
Juiz RAIMUNDO V ALES NADA CONSTA 
MELLO CASTRO NADA CONSTA 
I_~O_QI)RJYJl.Y _ NADA CONSTA 
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"AC 523 
AC 527 
ACr 908 
ACr 910 

ill- PROCESSOS JULGADOS ACr 914 
RSE 129 

ESP:tCIE NUMERO 
AC 523 
AC 527 

I Desembargador MÁRIO GURTYEV 

AC 598 ESPECIE NúMERO 
AC 618 AC 523 
AC 647 AC 527 . 
AC 665 AC 598 
AC 669 AC 691 
AC 686 ACr 908 
AC 690 ACr 910 

AC 691 ACr 914 

AC 704 ACr 1095 

ACr 908 ACr 1100 

ACr 910 ACr 1112 

ACr 914 
ACr 1095 
ACr 1100 
ACr 1102 
ACr 1106 
ACr 1112 
ACr 11 20 
ACr 1129 
ACr 1132 

ACr 1120 
ACr 1132 
ACr 1140 
ACr 1150 
AG 399 
AG 414 
AG 426 
AG 428 
AG 437 
AG 444 

ACr 1140 EDcVAC 649 
ACr 1150 
AG 399 
AG 413 
AG 414 
AG 416 
AG 426 
AG 42g 

EDcVAC 658 
EDcVAC 679 

EDcVEDcVACIREO 617 
RDO 055 
RDO 056 
REO 179 
REO 183 

AG 437 -
RSE 129 

AG 444 RSE 174 
EDcVAC 649 RSE 175 
EDcVAC 658 RSE 178 
EDcVAC 679 

EDcUEDcVAC/REO 617 
EDcURSE 169 

I Juiz Convocado MÁRIO MAZUREK 

RDO 055 ESPECIE NUMERO 
RDO 056 AC 523 
RDO 057 AC 527 
REO 179 AC 598 
REO 181 AC 618 
REO 182 AC 647 
REO 183 AC 691 
REO 184 ACr 908 
RSE 129 ACr 910 

RSE 160 ACr 1095 

RSE 164 ACr 11 00 

RSE 174 ACr 1102 

RSE 175 ACr 1112 

RSE 176 
RSE 178 
RSE 180 

ACr 1120 
ACr 1132 
ACr 1140 
ACr liSO 

I RSE 182 

I I Total de processos julgados 54 
AG 426 
AG 428 
AG 437 
AG 444 

IV- VOTOS PROFERIDOS EDcUAC 649 

I Juiz Convocado RAIMUNDO V ALES 
EDcVAC 658 
EDcVAC 679 

RDO 056 
ESPECIE NUMERO FUN ÃO REO 179 

AC 665 VOGAL REO 182 
AC 669 VOGAL REO 183 
AC 586 VOGAL RSE 129 
AC 690 VOGAL RSE 160 
AC 704 VOGAL RSE l64 
ACr 1106 VOGAL RSE 175 
ACr 11 29 VOGAL RSE 178 
AG 399 RELATOR 
AG 41 3 VOGAL 
AG 414 RELATOR 

I Desembargador CARMO ANTÔNIO 

AG 416 VOGAL ESPECIE NúMERO 
EDcUEDcVAC/REO 617 VOGAL AC 598 

EDcURSE 169 VOGAL AC 618 
RDO 055 RELATOR AC 647 
RDO 057 VOGAL AC 665 
REO 181 VOGAL AC 669 
REO 184 VOGAL AC 686 
RSE 174 RELATOR AC 690 
RSE 176 VOGAL AC 704 
RSE 180 VOGAL 
RSE 182 VOGAL 

ACr 1102 
ACr Il06 

I Desembargador MELLO CASTRO 
ACr 1120 
ACr 1129 
ACr 1132 

ESPI:CIE _N!IMERO FUNÇAO ACr 1140 
AC 691 RELATOR ACr 1150 
ACr 1095 RELATOR AG <!13 
ACr 1100 RELATOR AG 437 
ACr 1112 RELATOR AG 444 
AG · 399 VOGAL EDcVAC 649 
AG 413 VOGAL EDcVEDcVAC/REO 617 
AG 414 VOGAL EDcVRSE 169 
AG 416 VOGAL RDO 057 
AG 426 RELATOR REO 179 

RDO 055 VOGAL REO 181 
RDO 056 RELATOR REO 1.82 
REO 1!:3 RELATOR REO 184 
RSE 175 RELATOR RSE !60 

I Juiz Coavoaodo AGo§riNo siL VJtRi:b 
RSE IP4 
RSE 11.6 
RSE 17.8 

I. ESPtCIE FUNÇA<:) RSE 180 

RELATOR 
RELATOR 
RELATOR• 
RELATOR 
RELATOR 
RELATOR 

FUNÇAO 
REVISOR 
REVISOR 
RELATOR 
REVISOR 
REVISOR 
REVISOR 
REVISOR 
REVISOR 
REVISOR 
REVISOR 
RELATOR 
RELATOR 
RELATOR 
RELATOR 

VOGAL 
VOGAL 
VOGAL 

RELATOR 
RELATOR 
RELATOR 
RELATOR 

RELATOR 
RELATOR 
RELATOR 

VOGAL 
VOGAL 

RELATOR 
VOGAL 
VOGAL 
VOGAL 
VOGAL 

RELATOR 

FUNÇAO 
VOGAL 
VOGAL 

REVISOR 
RELATOR 
RELATOR 

VOGAL 
VOGAL 
VOGAL 
VOGAL 
VOGAL 

RELATOR 
VOGAL 

REVISOR 
REVISOR 
REVISOR 
REVISOR 
VOGAL 
VOGAL 
VOGAL 
VOGAL 

REVISOR 
REVISOR 
REVISOR 
VOGAL 
VOGAL 

RELATOR 
VOGAL 
VOGAL 

RELATOR 
RELATOR 

VOGAL 
VOGAL 

FUN AO 
VOGAL 

REVISOR 
REVISOR 
RELATOR 
RELATOR 
RELATOR 
RELATOR 
RELATOR 
REVISOR 
RELATOR 

VOGAL 
RELATOR 

VOGAL 
VOGAL 
VOGAL 

RELATOR 
VOGAL 
VOGAL 
VOGAL 
VOGAL 

RELATOR 
RELATOR 

VOGAL 
RELATOR 

VOGAL 
Rll ATOR 

:qOGAl-
-YOOAL 
R.EbAT · R 

YPGAL 
RELATOR 
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RSE 182 RELATOR 

I Desembargador EDINARDO SOUZA 

ESPECIE • NUMERO FUN AO 
AC 618 VOGAL 
AC 647 VOGAL 
AC .665 REVISOR 
AC 669 REVISOR 
AC 686 REVISOR 
AC 690 REVISOR 
AC 704 REVISOR 
ACr 914 VOGAL 
ACr 1102 VOGAL 
ACr 1106 REVISOR 
ACr 11 29 REVISOR 
AG 416 RELATOR 
AG 428 VOGAL 

EDcVAC 658 VOGAL 
EDcVAC 679 VOGAL 
EDcURSE 169 VOGAL 

RDO 057 VOGAL 
REO 181 VOGAL 
REO 182 VOGAL 
REO 184 VOGAL 
RSE 160 VOGAL 
RSE 164 VOGAL 
RSE 174 VOGAL 
RSE 176 VOGAL 
RSE 180 VOGAL 
RSE 182 VOGAL 

V - PROCESSOS QUE PERMk'IECEM CONCLUSOS PARA 
JULGAMENTO 

I Juiz Convocado RAIMUNDO V ALES 

ESPÉCIE NúMERO DATA 
AC 610 10.03.00 
AC 619 10.03.00 
AC 622 10.03.00 
AC 626 10.03.00 
AC 633 10.03.00 
AC 635 10.03.00 
AC 639 18.11.99 
AC 640 24.11.99 
AC - 642 1003.00 
AC 646 10.03.00 
AC 654 10.03.00 
AC 659 10.03.00 
AC 678 22.03.00 
AC 68 1 24.03.00 
AC 687 03.04.00 
AC 699 25.04.00 
AC 650 04.05.00 
AC 603 05.05.00 
AC 705 11.05.00 
AC 693 22.05.00 
AC 709 26.05.00 

AC/REO 664 05.04.00 
ACr 1077 10.03.00 
ACr 1080 10.03.00 
ACr 1084 10.03.00 
ACr 1087 23.03.00 
ACr 1092 26.04.00 
ACr 1094 04.04.00 
ACr !!OI 15.03.00 
ACr 1103 10.03.00 
ACr 1109 15.03.00 
ACr 111 3 04.04.00 
ACr 1115 12.04.00 
ACr 1116 15.03.00 
ACr 1159 31.05.00 
ACr 1153 31.05.00 
AG 420 11.04.00 
AG 427 24.04.00 
AG 430 28.03.00 
AG 441 12.05.00 
AG 438 17.05.00 
AG 445 31.05.00 
AG 452 31.05.00 
AJIJ 053 10.03.00 

EDcUACIREO 22.02.00 
RSE 23.03.00 
RSE 24.05.00 

I Desembargador MELLO CASTRO 

.ESPECIE NUMERO DATA 
AC 563 16:03.00 
AC 601 30.03.00 
AC 605 11.04.00 
AC 666 26.04.00 
AC 676 22.03.00 
AC 682 24.03.00 
AC 685 28.03.00 
AC 697 18.04.00 
AC 703 04.05.00 
AC 713 31.05.00 
ACr 1123 06.04.00 
ACr 1126 12.04.00 
ACr 1144 27.04.00 
ACr 1138 08.05.00 
ACr 1151 08.05.00 
ACr 1065 1805.00 
ACr 1155 29.05.00 
ACr !l>3 31.05.00 
ACr ll~4 31.05.00 
AG 439 10.05.00 

REO 178 29.03.00 
REO 186 10.05.00 

I 

I 
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I Desembargador MÁRIO GURTYEV 

ESPECIE NÚMERO DATA 
AC 668 03.03.00 
AC 701 28.04 .00 
AC 707 16.05.00 
AC 712 31.05.00 
AC 715 31.05.00 
ACr 1146 15.05.00 
ACr 11 62 31. 05.00 
RSE 172 26.05.00 

I Juiz Convocado MÁRIO MAZURE ___ K ________ __, 

ESPECIE NUMERO DATA 
AC 670 10.03.00 
AC 688 03.04 00 
AC 695 12.04.00 
AC 700 27.04.00 
AC 684 11.05.00 

ACIREO 575 14.03.00 
ACr 1135 25.04 .00 
ACr 1139 03.05.00 
ACr 1145 10.05.00 
ACr 1166 23.05.00 
ACr 11 22 26.05.00 
ACr 1160 31. 05.00 
ACr 1143 29.05.00 
AG 385 14.03.00 
AG 400 03 04.00 
AG 409 10.04.00 
AG 425 03.04.00 
AG 448 23.05.00 
AG 415 31 05.00 
AJIJ 054 24.04.00 
REO !70 14.03.00 
RSE 183 31.05.00 

I Desembargador GILBERTO PINHEIRO 

ESPECIE NUMERO DATA 
ACr 88 1 18.08.99 

I Desembargador LUIZ CARLOS 

ESPECIE NUMERO DATA 
AC 462 25.04.00 

I Desembargador CARMO ANTÔNlO 

ESPECIE NUMERO DATA 
AC 672/673 17 03.00 

ACIREO 702 28.04.00 
AC 706 I 1.05.00 
ACr 11 61 18.05.00 
ACr I 158 I 9.05.00 
AC 71 1 31.05.00 
AC 716 31. 05.00 

I Desembargador EDINARDO SOUZA 

ESPECIE NUMERO DATA 
AC ~70 14.08.98 
AC 629 03.11.99 
AC 652 10.04.00 
AC 662 25.02.00 
AC 667 14.03.00 
AC 674 I 7 03.00 
AC 677 22.03.00 
AC 683 12.04.00 
AC 692 07.04.00 
AC 708 17.05.00 
AC 698 31.05.00 
AC 714 31.05.00 

ACIREO 589 06.08.99 
ACIREO 661 23.03.00 
ACIREO 696 14.04.00 

ACr 894 23.03.00 
ACr 1071 01.02.00 
ACr 1075 01.02.00 
ACr 1088 14.03.00 
ACr 1093 13.04.00 
ACr 111 0 27.04.00 
ACr 111 8 06.04.00 
ACr 11 27 26.04.00 
ACr I 137 25.04.00 
ACr 1147 10.05.00 
ACr 1105 I 1.05.00 
ACr 1142 15.05.00 
ACr I 136 16.05.00 
ACr 1156 31.05.00 
ACr 1121 31.05.00 
ACr I 148 31.05.00 
ACr 1119 31.05.00 
ACr 1152 31.05.00 
AG 232 21.08.98 
AG 360 24.08.99 
AG 366 17.12.99 
AG 396 23.03.00 
AG 421 12.04.00 
AG 440 10.05.00 
AG 451 29.05.00 
AJ]J 051 17. 12.99 
AJ]J 052 12.04.00 

EDcVAC 637 17.04.00 
RDO 053 17.12.99 
RDO 058 15.05.00 
REO !85 27.04.00 
REO 187 31.05.00 
RSE 173 29.02.00 
RSE 181 14.04.00 

DIÁRIO OFICIAL 

I Juiz Convocado AGOSTINO SILVÉRIO 

NADA CONSTA 

VI PRO~ESSOS %UE ~ERMANECEM CONCLUSOS PARA 
REDACAODEAC RDAO 

I Juiz Convocado RAIMUNDO V ALES 

ESPECIE N MERO DATA 
ACr 1076 17.12.99 
AG 414 31. 05.00 
AG 399 31.05.00 

I Desembargador MELLO CASTRO 

ESPECIE NUMERO DATA 
AC 671 18.04.00 
AC 691 17.05.00 
ACr 11 00 17.05.00 
ACr 1112 17.05.00 
AG 426 31.05.00 

I Desembargador MÁRIO GURTYEV 

ESPECIE NúMERO DATA 
AG 428 23.05.00 

I Juiz Convocado MÁRIO MAZUREK 

ESPECIE NUMERO DATA 
AC 618 31.05.00 
AC 647 10.05.00 
ACr 1102 17.05.00 
REO 182 17.05.00 
REO 188 31. 05.00 
RSE 160 17.05 .00 
RSE 164 17.05 .00 

I Desembargador CARMO ANTÔNIO 

ESPECIE NUMERO DATA 
AC 686 31.05.00 
AC 704 31.05.00 
ACr I 106 31.05.00 
REO 184 31.05.00 
RSE I 76 31. 05.00 
RSE 180 31.05.00 
RSE 182 31 05.00 

I Desembargador EDINARDO SOUZA 

ESPECIE NUMERO DATA 
AC/REO 586 I 5.09.99 
AC/REO 597 15.12.99 

ACr 83 1 18.03. 98 
AG 416 I 0.05.00 

Ag.Reg./AG 387 17.12.99 
REO 172 14.03.00 
REO 173 14.03.00 
REO 174 14.03.00 

I Juiz Convocado AGOSTINO SILVÉRIO 

ESPECIE NUMERO DATA 
AC 527 31.05.00 
AC ~23 31.05.00 
ACr 908 31.05.00 
RSE 129 31.05.00 

Vlll ACÓRDÃOSPUBLICADOS 

ESPECIE NUMERO 
AC 594 
AC 643 
AC 648 
AC 655 
AC 657 
AC 660 
AC 663 
AC 694 

ACIREO 590 
ACIREO 649 
AC/REO 680 

ACr 1050 
ACr 1059 
ACr 1061 
ACr 1064 
ACr 1070 
ACr 1073 
ACr 1074 
ACr 1079 
ACr 1081 
ACr 1085 
ACr 1086 
ACr 1090 
ACr 1091 
ACr 1099 
ACr 1107 
ACr 1120 
ACr 1124 
ACr 1128 
AG 424 

Ag.Reg./AG . 435 
--

AJU I 050 
-

EDcliAC 658 -·-EDcliAC I 679 
EDcV~~Q. _____ _j~- · -- 649 

EDcVAG j 418 
EDcVEDcVACIREO I 617 --

REO I 169 
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REO 181 
RSE 167 
RSE 168 
RSE 171 

TOTAL DE ACORDAOS PUBLICADOS 42 

Ofícios Judiciais 
Varas e Secretarias da Capital 

l'uman.:a dl! i\la\:ilfl·' 
Jui:.ado Especial Central Ci1•e/ 

.\l lT():-; \ ." 16.91111/99(E:\ t'OI\'i'io) 
l··"'lucnlc In '\' \ '.li'. E~ I IGID I O 

.\dvog.tdo: JOSF Ull.LA:"JD BONF!i\1 
llt·spal·hu : ·· lntinu·-sc o cXl't!ii c ntl' alrvi·s de S(' ll ,ulvog:ulu, pana 
uut· infurmt· st· os valuns fur:un tl cpus it :ulus na sua 4.:onr:. , nu pa n •j 
dt• tU {dei.) dias. l\hal·:apoi.II6/06/20UU. h': t•il:t Cluistlh! Banha Bastos. 1 

.luí1.a th· Din·ilu Substituta". · 

.\I 'TOS '\ ." 15. 1SH/99(('un.lt rcimt•n to) 
R...:\ jll~l ~o.' ll h: \lERIA:\ 1'.\.\'TO.IA 
. \dvog.ulu Dr. A.DIEL lJI .. UUZ.-\ DINIL 
Dt•s pm·hu:" l utimt·-~ t· a l'Xl't(ii t• utt• p:tnl :t(ll'l'M'III :t r as nllttm razües. 
\lanar:i,116/116/21111tl. l..: ri l:t Christne Banha B:astns. Jui1.a dt' Direitu 
Suhstitut a" . 

.\I IT()S\ ." 11 .763/9X(EXt'nl f:1o) 
I \cqucnk . 1'. li 1.0 I IE :O.: RI()I'E C.\SCAI-.S 'J'I·:J:\1-IIt I 
.ldv .. gad<'. llr. 1'.\1 I .O I IE:-IRI()l 1E C,ISC. II,S 'J'E I:\21RA 
Dt•s pa~· ho: ..... Di~ a u autor. I. l\ larapú, 112106/2000. Liéo t• Cristilia 
\ . R. (:ouu·s .. lu iz:&tlt· l>in·it u Suhstitut;a'', 

\I TOS\ ." 12.321 /9X(E ).t'l'll\':1o) 
hv'<llicnk \1.\RJ.\ I 1'1/ .\ RIBEIRO 
\rh-"<·"1" Ih II:O..IJ0\ .\1. ()1 EIIW/ AI.C.\:-.T.I R.\ 

l h·sp~dt u : .... . lnliUH'-st· :1 t'Xt·uiit• Jitl'. :tll':l\ i·s dt· sru :uh •uoatlo. 
(l:ll':l M' lll : tllif'~·~ l:ll' :ll' l'IT:t tia t'l" I1Íd;-tn SU(lnl. ;\J:u·;l(lÚ, 05/06/2000. 
h. t· il :t ( 'h l'i~llu· Bauha l b~tos .. Jui7.a ch· Di n·i lo Su h~titut a" . 

,\I TO;-.'\ ." l :'. lll~t 'J'J ( Eut ~· u \·:1 u ) 

l \~qu...:nh.' l).tii.S()'\" \IO'JTE IRO FR .\7 .. \0 
R.:qth:ndn : JOSL i\1.\CIJ I J>OS S.\NTOS 
, \dv~Jg:nlu l)r CICLI~O HORUES BORD.\1.() 

.\utli f. nda : 27/116/2111111 ia ~ 17:3 0h. 

. \l i TO,-..;.\ ." IJ .1171/IJH ( E).t•ru\·:lu) 
hcqu,·nk liOSICI .\I' IJIO IWDIUUI 'I·.S ll .\ Sll.\' ,\ 
.\dvug"d" )),-,, 7\1.\ IU .\ DO I' IL,\ Il TI ,IUO lll SOl Z.\. 
l·, ,cculadn .\ l l'I DJ.S :'\.\/.\REI\0 I) I S. COST.\ 
\ucti r. tll'ia : 112/HX/2111111 :·, ~ 16:31111 

.\I 'TOS\ ." 17.(1 11911111 ( I•: Xt'l 'UfÜU) 

I \c<l"'""' \I IR I.\SI 'I lll IJRITOll.ISII \.1 
\dv<'g.ulu ll1 1'.\1 1J >I IF'JRI()I E C. \SC. \1-.S TEIXEIRA 
I· 'ccUI.<rlu IH >SI 1'. \I DO llF.ZERil . \DOS S. \\TOS 
.\Utli t nda: 111!117/2111111 ia~ lti :Otlh . 

.\l 'TOS \' .'' 11JH 119X( C'unhcdmcntfl) 
l ~l..'l jlll.'ll.'lll~o.· .\1 .\\' IIEI.J.Y NTON S II V.\ PI ·. RE!n ,\ 
.\rlvug.,d ... llr. \K ENTE UO\IES E SYN I,\ GIIIWI·I. 
R.:qu ~o.·n d u H.\ '\C( > J)( >BRAS IL S 'i\ 
r\dvog.tdu: I )r. S\ "1..\i\IIR P. ~vi ONr\SSA DI·. ,\1.:--olEJDi\ 
Enahar!!:ns dt· Dtdarar:lo: " .. . Por todas as I':&Zücs dcnradas, vê-.st· 
une u t't•t·m·su t'· meramente prutcl:at t'Jdn, n·ssaltaucl o, :tind:t m:tis. a 
m:'t ft'· tl:t Ut·manclada, til- mntlu qu t• sou fl OI' H:E.I EITAR OS 
Ei\ IB.-\I{C:OS. :\l:tt·ap:'l. 3 1/IIS/2UUII. l':tulcl Ci.-sar tl •1 VaiL· l\ l ~ulcir: t . 
.lui·t tlt• Dinito Substituto. 

CÜMAKCA ()E MAl:AP.Í\ 
JUIZADO F.SI'I":IAI CÍVJ'I 

AUTOS N": 16.606 /99 (Conhecimento) 
Requerente: ADINALDO DOS SANfOS 
Advogado(a)(s): DEFENAP 
Requerido: RIZOMAR CARRÉRA DE MENEZES 
Advogado(s)' Dn. EDITE PEREIRA DOS SANTOS 
Sentença' "Vistos etc ... Isto posto, IULGO IMPROCEDENTE o 
pedido amoral. em razão da não comprovado pelo autor do fato 
consritucivo de seu almdo direito. Entretlnto. TULGO 
PROCEDENTE EM PARTE o pedido concraoosro oorn 
condenar o autor ao mpmento da quantia de RS 
235.43(duuntos e trina c cinco rois c quarenta c crês centavos) 
rcspc:itantc a duas semanas de aluguéis e despes:as de energia não 
adimplidas. valor este a ser :1tualimdo monebriamcntc a oartir 
da vropositura da acão (Lei 6.899/ 81) c acrescido de juros de 
mora à uxa legal a rortir da citado ( artigo 21 9, CPC). Não 
obst:l.ntc a sucumbência rcdproca. deixo de conde ar ambas as 
partes. oroporcioruUmente. nas custas c despesas processuais eem 
observância ao disposto nos artigos 54 c 55 da Lei 9.099/95. 
P.R.I.C. Aoós o t::rânsito em julgado e demais c:mtdas legais. 
:uauive-se. Mcp. 02 /06/00." Dra. Ana Karina de Carvalho -
Juíza de Direito Substituta 

AUTOS N°: 17.799/0o (Conh r.cimr.nto) 
R<qumn«(•)" VANDERLÉIA DE SOUZA MACIEL VILHENA 
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Requerido(a)(s) : CREDICARD 
Advogado(s): Dr. CARLOS FABRÍCIO DIAS 
Despxho: " Intime-se o Reclamado para manifestar-se sobre a 
réplica~ fu.26/29, no prazo de 05 (ci nco} dias." 

AUTOS N •: 13.798/ 99 (Conhecimento) 
Requerente(s):: DII.MA AI.MEIDA BEZERRA 
Requerido(a)(s): CREDICARD SI A, rep. por IV ALDO COSTA 
PIMENTEL 
Advogado(•Xs): Dr. NEY LOPES DE DEUS E SILVA 
Sentenp: " ... Isto posto, e considc:r"2Jldo tudo o mais que dos 

autos constam, JULGO PRO.::EDENTE EM PARTE a pretenrio 
consubstanciacb na inicial par. determinar que os juros a 
incidirem nos valores devidos à requerida pc:la requerente sejam 
os representados pelo CDB acresc.iclos de 20%, o que faço por 
sentença, nos termos do art. 269, inc. I, do CPC. Deixo de 
c.ondenar a parte venci<b no pagamento das custas e honorários 
de advogado, nos termos do art. 55, primeira parte, da Lei 
9.0'!9/95. Publique·se. Intimem·«. Mep, 01/06/00." Dr. Nilton 
Bianquini Filho· Juiz de Direito Suhstituto 

M•eap:l, 7 de junho de 2000. 

COMARCA DE MACA PÁ 
JU IZADO ESPECIAL CÍVEL 

Expediente de INTIMAÇÃO para ciênàa dos advogado~. 

AUTOS N': 17.965/00 (Conhecimento) 
Requeren«(s): : AUGUSTINHO MELO FERREIRA 
Advogado(aXs):: Dra. VERA DE JESUS PINHEIRO 
Requerido(a)(s) W AL TER LACERDA BARBOSA e ARMIN DO 
O LIVEIRA SOUSA 
Audiência :01/08/00 ~ 09:00h. 

AUTOS N': 18.095/ 00 (Conhecimento) 
Requerente(s):: ELÁDIO MOREIRA DA COSTA 
Advogado(aXs): Dr. ROGÉRIO MONTELES DA COSTA 
Requerido(•)(s) DAVID DE TAL 
Audiêoci• :30/06/00 às 15:30b. 

AUTOS N ': 18.292/00 (Conhecimento) 
Requerente(s):: ADRIANA CAVALCANTE DE BARROS 
Advogado(•Xs):: Dn. SUZANE ALCÂNTARA DE MAGALHÃES 
Requerido(a)(s) ALEXANDRE MANOEL TORRINHA DA SILVA 
Dcsp::;acho: .. Intime-se a advogada ~ requerente p:ara comp::;arecer 

na audiênci2 dia 21 /06/00, às 14:30 h .• bem como pm. até a cbta 
d"" audiência, regularizar sua reoresent?fão processual. pena de 
indeferimento da inici.2.1 ... 

AUTOS N' : 17.090/ 00 (Execupo) 
Exequeote(s):: ODETE NOGUEIRA FERREIRA 
Advogado(aXs): : Dr. FRANCISCO FABIANO D. DE ANDRADE 
Exeeuu do(a)(s) SIMONE BRAGA DIAS 
Despacho: .. Intime-se a exeqüente através de seu advogado, para 
que infonne acerc.a do cumprimento do acordo." 

AUTOS N ': 17.958/00 (Conhecimento) 
Requerente(s): RONALDO DANTAS DE MELO 
Advogado(aXs):: Dr. VICENTE GOMES e OUTROS 
Requerido(s): LISTEL ·LISTAS TELEFÔNICAS S/ A 
Despacho:" Intime-se: o requerente a.través de seu advogado, 

para que se manifeste acerca <b cercid.io junbd.a às fls.20. " 

AUTOS N ': 14.570/99 (Conhecimento) 
Requerente(s): DALTON RODRIGUES SANTOS 
Requerido(s): CELSO SILVABRUN 
~dvogado(aXs):: Dr. JOAQUIM HERBERT 

CARDOSO DA COSTA 

Audiência: 19/06/00 ~ 09:00ho= n2 

localidade de Vila 

P rogresso/B.Uiiguc: / AP .• n2 342 Jon12M do I uiz.ado Itinennte 

Fluvi•l. 
Maeapá, 7 de junho de 2000. 

M .• r~~~;,. 
Ç~etaria 

Comarca de Macapã 
Juizado Especial CenJrol Cível 

Expediente de ~'TIMACÃO para ciência dos advogados. 

AUTOS N.• 18.41l/OO (Conhecimento) 
Requerente: CHARLLES SALES BORDALO 
Advogado: Dr . CIIARLLES SALES BORDALO 
Requerido: NEIMAR JOSÉ ESPINOOLA MORErRA 
AUDIÊNCIA: Dia 04.07.2000, às llh30oún. 

AlJfOS N." 18.410/00 (Conhocimmlo) 
Requermú: MARIA BENEDITA ARAÚJO FAGUNDES 
Advogado: Dr . FERNANDO ANTÔNIO DE FARIAS AIRES 
Reqoerida: BENEDITA DE SOUZA 
AUDIÊNCIA: Dia 04.07.2000,2s 11 horas. 

AIITOS N.' 18.362100 (Eucução) 
E:s:eqüente: DIRCEU MONTEIRO llE JESUS 
Advogado: Dr. FRANCISCO FABIANO DIAS DE ANDRADE 
Executado: GERINO DOS SANTOS DA SILVA 
AUDIÊNCIA: Dia 03.07.2000, às 10h30mln. 

DIÁRIO OFICIAL 

AUTOS N. • 18.422/00 (Conhe<imento) 
Requerente: ELIZABETH SANTOS DE OLIVEIRA 
Advogado: Dr . AUGUSTO BRUNO DE MORAES F A V ACHO 
Requerido: JOAO DANIEL SILVA 
AUDIÊNCIA: Dia 05.07.2000, as 10 horolS. 

AUTOS .' 18.412/00 (Conhecimento) 
Requerente: REGINA LÚCIA PEIXOTO PICANÇO 
Advogado: Dr.MAUROJOAO MACÊDODASILVA 
Requerido: JOAO CAVALCANTE COSTA 
AUDIÊ 'CIA: Dia 05.07.2000, às 09 horas. 

AUTOS N.' 17.642/17.643/ 17.620/17.952/00 (Conhecimento) 
Requerente: FERRAGEM SÃO MIGUEL L TDA 
Ad,·ogado: Dr. JOSÉ DI': A11'\1ATÉIA DE FARIAS AIRES e 
CARLOS ALFREDO BARRE:ru SILVA 
Requerido: MARIA LENIRA DE CARVALHO ASSUNÇÃO, 
ODAIR NONATO DE OLIVEIRA, L.G.S. MOURA E CIA LTDA 
. ME e CLAUDIA SANTOS MACIEL (respectivamente). 
SENTENÇA: "Coufom1e se \'erifica nos autos, o requerente, 
mesmo devidamente intimado, não comprovou, novamente, a sua 
condição de nticroempresa. Pelo exposto indefiro a inicial, nos 
tennos dos arts. 51, IJ de 8" da Lei 9.099/95, extinguindo o 
processo sem julgamento do mérito, art. 261, I do Código de 
Processo C ivil Dcscntnnhe-sc o docmnento de fls . OS c entregue 
ao requerente. Intjmem-sc. Após arquive-se. Mcp, 01.06.00 - Dr." 
Kcila Christine Banha Bastos- .luí:z;t de Direito." · 

AUTOS N.• 9.373/97 (Execução) 
Exeqüente: ANA CLÁUDIA AND~E CRUZ 
Advogado: Dr. AUGUSTO BRUNO DE MORAES FA V ACHO 
Executado: SEBASTL~O DO SOCORRO AMANA.JÁS AMORAS 
E O UTRO 
DESPACHO: "Intime-se a exeqüente, através de seu :tdvogado, 
par.1 que se manifeste acerca do prosseguimento do feito, no prazo 
de 10 (dez) dias. Mcp. 01.06.00 - Dr." Keila Christine Banha 
Bastos - Juiza de Direito." 

COMARCA DE MACAPÁ 
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL CENTRAL 

Exptdientc de Intimação para Advogados 

Autos n' 16.950100 (Conhecimento) 
Requerente' MARIA EDNA DOS SANTOS MELO 

Advogado: Dr. JOSÉ DE RIBAMAR LAU É 
RequcriJn, CLEON!l.SON DOS SANTOS GONÇALVES 

AdvogaJo:: Dr. REGI NALDO BARROS DE ANDRADE 
Audiência: " ... Ao requerido para manifestar-se nos termos do 

despacho Jc folha J.\ Macapá~ 05.06.2000. Ora. Keila C ristine Banha 

B.1.stos. j\ IÍ7.a de Direito Substituta". 

Autos n' 16.273/99 (Conhecimento) 
Requcreme: RIT A ALMEIDA DA SILVA 
Advogado: Dr. FERNA !DO JO RGE ARAÚJO DOS SANTOS 

RequeriJo: CAPEM! PECÚLIO 
AJvogaJo:: Dra. KELL Y CRISTI NA BRAGA DE LIMA 

Audiência: Dia: 10.07.2000 às 10:30h 

Autos n' 16.988199 (Execução) 
Exequeme: VALDET E FERREIRA DOS SAf'ITOS DUARTE 

AdvogaJo: Dr. ROBERTO MAURO AMARAL RIBEIRO 

Executado' CARLOS S. NASCIMHtfO 
Despacho: ".. . Ao cxequente para se manifestar acerca de 

adjudicação dos bens penhorados ou indique outro bem do 
executado passivel de penhora. Macapá, 05.06.2000. Dra. Keila 

C ristine Banha Bastos. juíza de Direito Substituta". 

Autos n• 15.056199 (Conhecimento) 
Exequcnte: GERSON FERNANDES DO NASCIMEf'ITO 

Advogado: Dr. MARCELO FERREIRA LEAL 

ExecutaJo: TRO PICAL MÓ VEIS 
Advogado:: Dr. RICARDO SANTOS 
Despacho: " .. . Ao exequente para dizer sobre adjudicação, em 48 

horas. Macapá, 05.06.2000. Ora. Keila Cristine Banha Bastos. Juíza 

de Direi to Substituta". 

Autós n' 16.954100 (Conhecimento) 
Requerente: O DILON DA SILVA e MARIA DO SOCORRO 

PEREIRA DA ROCHA 
Advogado: Dr. JOAQUIM HERBERT CARDOSO DA COSTA 

Requerido: LUIZ GUILHERME C. DA SILVA _ 
Advogado:: Dr. IDELFONSO PANTOJA DA SILVA JUNIOR 

Audiênci:o: Dia; 01.08.2000 às 17:00h 

Autos n' 17.388100 (Conhecimento) 
Requerente: BENEDITA DA COSTA AMANANJÁS 
Requerido: ANTONIO AUGUSTO P. N. DIAS e RAIMUNDO 

NONATO C. OLIVEIRA 
Advogado:: Dr. n ·AMAR DE SOUZA CARMO 
Auditncia: " ... Ao requerido para que ratifique o acordo de fo lha 

12. Macapá 05:06.2000. Ora. Keila Cristine Banha Bastos. juíza de 

Direito Substituta". 

Maeapá.AP, 
C.'U.S 

Comarca de Maeapá 
Juizado Especial Central Cível 

Expediente de INT !MA CÃO para ciência dos advogados. 

AUTOS N: 18.361100 (necução) 
Exequente: DIRCEU MONTEIRO DE JESUS 

Ad,·o~ad o- !)r . FABIANO ANDR4.DE, OAB/AP -510 
Executado: VAN ILDO LEAL 
AUDIÊNCIA: Dia 04.07.2000, às 09h30m.in. 

AUTOS N." 18.371/00 (execução) 
Exequente: .JOÃO FERREIRA DE AGUIAR 
Advo~ado ; nr . RICARDO SANTOS 
Executado: FRANCISCO ADONIAS !)E MORAES 
AUDI ÊNCIA: Dia U3.07.2000, às li homs. 

AUTOS N." 18.423/00 (Execução) 
Exeqüente: I'AULO HENRIQ UE CASCAESTEIXEIR~ 
Advo~ado: Dr. PAULO HEN RIQUE CASCAES TEIXEIRA 
Executado: FE RNANDO BRAZÃO SOUTO . 
AU DI ÊNCIA: Di:o 29.06.2000, as 17h31Jnün .. 

AliTOS N."" 18.366100 (Cuo~ccciment u) 
Reqnerent r: VICENTE MANOEL PEREIR~ GOMES . 
Advo~adu . Ur. VICENTE MANOEL l'EREIRA GOMES. 
Requerido: FRA. 'CISCO DAS CIIAGAS BENE\"IDES 
AU DI ENC IA' Dia 113.07.2000. as I Jh30min. 

.\ UTOS N:· 1H36H/Uh (Cunl1t'dmcntn) 
Requt•rcntc: ONE!In: Bt: U : Z,\ GO:-IÇAI. \"Io:S 
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Adm~:utu . llr. A!} \III.SON GOMES e A:'iCELMO M IRANDA 
RecJlcrtidu : .J0.\0 FERRt: IRA DE ALMEII)A 
..\UI>IR~C ' IA : l>i:t 113.U7.2 UUII, :is 12 hur·:as. 

.\ l lTQS N.·• tM.J69/I IU (f:i, nhccitllent ll) 
Requercnt<: .IOSt .\DMIL.SON GO~IES PEREIRA 
Advn~a cln llr . . \ NCELMO MIRANDA 
Rt·quetida : COPYART EQUIPA~IENTOS léLETRÔNi COS 
AUDIÊNCIA: Dia 113.07.2000, às 12h31Jmin. 

A UTOS N." 1H.367/Utl (Cunhcd mcntn) 
Reqtll"rentt•: BE71/EI)JT0 FA RIAS 1>1".\RTE .\lO 'TEIRO 
..\dvue:ulu l>r. FR.-\i\CJSCO FEI.IÓ 
RcqUt-ricln : PAl"LO .-\ DOI.FO D.-\ COST.\ 
.-\ UDI ÊNCI.-\ : 1Ji:1 ti-U17.2flllll, :·ls 119 hn l"',l.". 

A I!TOS N." 111 . ..& 7-&/9X (Exl'curãu) 
Excqül'ntc.·: .IACJ BARBOSA DA COSTA 
.-\clvu~:nlu llr . .JOst:NILDO C UI MAR 
L>ESP.\('110: " lntimt·-sl' a ueqiicnfl•, at r;n•l-s d f' seu ~•d "u~:ulu , 

p:u·a qul' st• tmmift•sh• at"crca do pross t·euimrntu do feito, nu praw 
dt· lU (dt"t.) dias. .\1q•. 01.06.011 - Dr.-. Jú•il:t Clni~ti n l' B:mlm 
U:tstus - .luízot dt• Dirt•itu .. " 

,\ I"TOS 71: :· 11. 9112/9~ (léXt"cuplu) 
ExctJii t·ntt·: W.\LBER DOS SANTOS ME;\EZES 
.-\clvugaclu Dr . .JOSI:: . \ II GII~"TO CA RHOSO 
tn:.sP.\ C IIO: '' lntimt•-s t· n Ut'tJÜcnh·, par.t 11ue s~ manifeste 
an·n-a da tTrtidfln dt· fls . ..&6 \' .. nu pr:tln d t• 111 (d e7.) di:a.'\. J\lc p, 
111.116.1111 - Or.~ h: cila Christim· 8md1:1 B:tstus - .Juiz;t dl' Direito." 

Ct1man.:a d..: ~vl aa.:apá 

Jui:rulo t :lpecial Celllml Cí1•e/ 

1·.:\p..:tli..:nh.: d.: INT I\IAC.:\0 para ~.: i ~m.: i<t dos adwgados. 

.\I JTOS ;\1.'. 1~.37 11/1111 (t'Xt"t·u\·âu) 

Ext•c1ucutc·: IO LETE .. \1.\" ES UI•: S0117-·\ 
Aclvu~adn Dr·. RI CA RUO (;O NC,:A I.H;s SANTOS 
Executad:o : .\"L\I.ANTA HOTEL LT!l.\ 
IJ ESPAC IIO: '·lutiJm·-!'t· n autor p:m1 qm· emende a init:i al nu 
pr.tw de tu (dez) dias, junta ndo au!' aulus os títulos originais, nos 
tcm1os du :u1ieo 616 du Cúdigo de Prnn•sso Civil . Dr.• Keila 
Christi.Jw Banha Ba.-.1us - Juiza de Direito." 

AUTOS N." ..&.MHU/99 ( l~mbargos d e ten·eiros) 
Emhar~autc·: BENEDITO RAMOS .JUN IOR 
Advn~:.dn : Dr . MANOEL RAIM UN DO LOPES DOS REIS 
Embar~ado: FRA NCISCO .!ANUÁRIO DE SOUZA NF.TO 
AUDIÊ 'CIA: Dia 29.06.20011, as lllllfn-,rs. 

A UTOS N." 5.3M2/96 (Encução) 
Excqiieute: LI ' IZ \ "ANDE!lLEI ALMEWA COSTA 
Executadu: H MBERTO CARDOSO VlllAL 
Ad,·o~acloo: llr. MARCELO CARDOSO NASSA!l 
DESPACHO : · ... Dig;t u uecutado, Macap:í, 26 .. 05.011. Dr." Kcila 
C hris ti11 c B:mh:t B:L'itns - .lui1.a de Direitu.'' 

AUTOS N."" 16.696/011 (hecuçãn) 
Excquente: A DAMO R MAGALHAF.S DE ASSIS 
Advo~:.dn. Dr . LUIZ AUGUSTO UOS SANTOS Pli'HEIRO 
Execut:.dns : MARIA NINA DOS SANTOS GUEDES .E IJ UTRO 
Advn~:odn: CHARLES SALLES BORDA LO 
AUDIÊNCIA: Dia 20.06.20011, às 17 hnras. 

AUTOS N:· t 7.1108/IIO (Exmrção) 
Exequeutc•: IV\ IMUNDO MAURO SOUZA SILVA 
Advo~ado Dr . RICARDO GONÇALVES SANTOS 
Executada: HA81TAT IMÓVEIS LTDA. 
AU DIENCIA: Dia 28.06.2000, ics 17 hnr•s. 

AUTOS N.' 12.162-A/00 (Embargos) 
Emb.r~aute: INÊS DA SILVA FERREIIV\ 
Embargado: MARCOS LINCOLN ARAÚ.!O FREITAS 
Advogacln' .JOSÉ HENRIQUE DE MENDONÇA DIAS 
DESPACHO: .. Diga o embargado em OS dias, sobre os aocument.os 
de fls. 65n0 ... Macapá, 27.05.00 - Dr. Foibio Santana dos Santos -
.Juiz de Direito Substituto." 

AUTOS N." 17. 808/00 (Conhecimento) 
Requerente: GEFERSON VANilERLEY CARV~LHO DA 
SILVA. 
Advogad:o: !)r.' ARACY FAVACHO 
Requerida: TEREZINHA DE JESUS S. QUINTELA 
Advotadu' ÂNGELO SOLT Ao 
AUDIÊNCIA' Dia 15.06.2000, às 17h30mur. 

AUTos·N." 10. 783/98 (Exe<nção) 
Exeqüent.: HAMIJR~BE JÚLIO SARUY CRUZ 
Advogado: !)r. ANGELO SOL TÃO MONTEIRO 
Execuuda: IRANEIDE SANTOS GOMES FEITOSA 
DESPACHO: '' Intime-se a exeqüente para que se manifeste aceha 
das notas Hsf:ais, no prazo de 5 (cinco) dias. Mcp, 31.05.00 -· Or." 
Keila-Ouistine Banha Bastos- Juíza de Direito." 



Macapá, 12.06.2000 

~vlat.:apá, 5 de junho de 2000 

Comarca dç Ma~.:apá 
Juizado Especial Central Civd 

Expçdi ent~ dl! INTIMACÃO para ~i~nt: i a dos advogados. 

AUTOS N."" 1 8.~09/00(Conhcrimento) 

Requerent e: l.l iCJCLEUDO MARQUES DA SI I. V.-\ 
Advogado: Dr ED E!\ PAULO 
Requerido: COtl\" .-\P-CtJOPERATI \ .fl DOS \. JGIL\NTES DA 
AMAPÁ 
Audiência: 01 /08/2000 ios 15:30h. 

AÚTOS N." 18.386/110 (Conhecimento) 
Requerente: TEREZI!\H.·\ DE i'EULA M. \"fiSCONCELOS 
Advogado: Dr. ~ I AR I :\A DE ALM EIDA ROCJIA 
Requerido: N.-\RA MARIA BRAGA DA SILVA 
Audiênria: 01 /08/2000 :"ts I 5:30h 

AUTOS N." 18.385/0U (ConJJccimcnto) 
Requerente: ,\NA LLICIA CORRÊ,\ PIC.·\NÇO 
Advogado: Dr. MARIA IJO SOCORRO J). MEDEIROS 
Requerido: MARI A DA CONCEIÇAO RODRIGUES BARROSO 
Audiência: Ul /08/2000 :is 17:30h. 

AUTOS X " 18.384/0ll (Conhecimento) 
Requerente· JOS E COSME DE OLJ\"E IRA I.Oil.\TO 
Advogado: Dr. RODRIGO DA SILVA UTZIG 
Audiência:ll.t/U7/20ll0 :is 09:3011. 

AUTOS N." 1H.382/UU (Conhecimento) 
Requerenk JO . .l.O FERREIRA DE AL~IEIDA 
Advogado: Dr. JOSE HENR IQUE DE ~ I ENDON(.·\ DI.-\S 
Requerido: W.-\LDENIR GOL VE IA RO DR IGJ IES 
Atuliênt·i:a: III /118/21HIU ;'t~ IS:UOh 

AUTOS N." IHAII2/IItl ( C unhecimentu) 
Roquerent< : .IERE\1 1. \S DE ALM EIDA 
Advogado: Dr. EDWA.Rll DOS SANTOS JU.-\R J·:z 
R<querido:IWBERTIJ ll.-\Í.-\ ·M ANOEL BAÍA, llET.-\t-: 1.-\ ll.\ ÍA 
.-\ndiênda: 271116/20011 ;'1s 16:00h 

Al lTQS ,'\o!. " I H.-UIS/IIH ( C unhcdmcntu) 
R!.!tjlit.:rcnh:. D.\ NIF.l.LE DE ALt-. IEIDA ASS IS 
,\dvogado: Dr. GORGF. ROBERTO S. AR ALIJO 
Rcqueridn:\ORTE IJR.-\SIL TELECO~ J S A 
Audiênda : 2H/U6/200U ;'1s 1-':00h 

COMARCA DE MA CA PÁ 
jUIZADO esPECIAL CÍVEL 

Expe-diente de INTIMAÇÃO para ciência dos advogados. 

AUTOS N•: 10.118/98 (Conhecimento) 
Requerente(s): : FRANCISCO NEVES LOURO FEITOSA 
Advogado(aXs):: Dr. WILTON AGUINELO GALENO 
Requerido(a)(s) RAlMUNDO D!VINETE DO CARMO LEITE 
Despacho:: " .. Intime-se o exeqüente, atr2vés de seu advogado para 
que se ~amfeste acerca da certidão de fls. 87v., no prazo de 
!O( dez) dias. Mcp, 06/06/00." Ora. Keila Christine Baniu Bastos 
- Iuíu de Direito 

AUTOS N": 16.300/99 (Conhecimento) 
Requerente(s):: JOSÉ RIBAMAR PEREIRA 
Advogado(aXs): Ora. VERA DE JESUS PINHEIRO 
Requerido(a)(s) RAQUEL APARECIDA ALVES BEZERRA 
Advogado(aXs): Dr. JOSEN!LDO CUIMAR 
Audiência :01 /08/00 2s 18:00h. 

AUTOS N": 18.029/00 (Conhecimento) • 

~equerente(s): : ELCIÓNE JUUA DA CONCEIÇÃO 

NÀVEGANTE 

Requerido(a)(s): LOSANGO PROMOTORA DE VENDAS LIDA 
Advogado(aXs):: Ora. OCINÉIA PEREIRA 
Audiência :02/08/00 ~ 16h 

AUTOS N": 16.419/99 (Execupo) 
Exequente(s): :JOÃO BRAGA COUTINHO 
Advogado(aXs):: Dr. ANGELO SOTÃO 
Requerido(a)(s) EMANOEL LUIS COUTINHO COUTO 
Advogado(aXs): Dr. JOSENILDO CUIMAR 
Audiência :02/08/00 ~ 17:00b 

AUTOS N•: 16.239/ 99(Exect1fio) 
Exequeote(s): REGINA CONCEIÇÃO MAR VÃO 
Advogado{aXs):: Dr. VAIDECI DE FREITAS FERREIRA 
Executado(s): COMERCIAL NEVES 
Audiência :02/08/00 ~ 16:30horas. 

AUTOS N": 16.673/99 (Conhecimento) 
Requen:nte{s):: DAL VA PEREIRA DA SlL VA 
Requerido( a)(•) VERA NILZA LEITE LEAL 
Advogado(aXs): Ora. SINYA GURGEL e OUTRO 
Despacho: " Intimwe a requerida, at:nvés de seu advogado. para 
que tome conhecimento da conta da requerente, fls .llv. Mcp., 
07/06/00." Ora. Keila Christine Banha Bastos. !ulu de Direito 

M .... a de junho de 2000. 

DIÁRIO OFICIAL 

COMARCA DE MACAPÁ 
JUIZADO ESPECIAL DESCENTRALIZADO CÍVEL-UNIFAP 

Juiz~ de Dm:1t0: Sueli Pereira. Plni 
Subchefe de Secr~::W'ilil..: Muia da Conceição da. Silva Cruz 

Expediente de INTIMAÇÃO para ciência dos advogados 

Autos n.• 1075100 (Ação de Conhecimento) 
Requerente: JOSUEL DA SILVA SOUTO. 
Advogado(a)(s): GlLMAR SANTA ROSA BABOSA. 
Requerido( a): HELDO ELSON DE SOUZA ALENCAR FILHO. 

AUDI ÊNCIA: 28/06/00, ÁS 14:00 HORAS 

Autos n• 252199 (Ação de Execução) 
Exequente: MARIA FRANCISCA GOÉS. 
Advogado(a)(s): JANILCE ARAGÃO ROCHA. 
Executado(a): FERNANDO ANTONIO DE FARIAS AIRES. 

FINALIDADE: INTIMAR A EXEQUENTE ,ATRAVÉS DE SUA 
ADVOGADA, PARA COMPARECER NESTE JUIZADO NO 
PRAZO DE 05(CINCO) DIAS A FIM DE REQUERER O QUE 
DE DIREITO. 

Autos n.0 81 1/00 (Ação de c.mecimento) 
Requerente: ADILSON CESAR DE OLIVEIRA SOUZA 
Advogado(a)(s): SEBASTIÃO NAZARÉ. 
Requerido( a): SI LA LOCADORA 
Advogado(a)(s): FABIO LA SOUSA BORDALO. 
DESPACHO: INTIME-SE O REQUERENTE, ATRAVÉS DE 
SEU ADVOGADO, PARA, QUERENDO, APRESENTAR, NO 
PRAZO LEGAL, AS CONTRAS RAZÕES DO RECURSO 
INTERPOSTO PELA REQUERIDA. 

Aulos n.0 947/00 (Ação de Execução) 
Exequente: SANTOS SOARES GAMA 

Executado( a): MARIA DO SOCORRO FARIAS DA SI LV A 
Advogado(a)(s): GIRLENE ALMEIDA DE FREITAS. 
DESPACHO: INTIME-SE A EXECUTADA, ATRAVÉS DE SUA 
ADVOGADA PARA NO PRAZO DE OS(CINCO) DIAS, 
APRESENTAR O ATESTADO MÉDICO, SOB PENA DE SER 
CONSIDERADA PRECLUSA A VIA DE EMBARGOS. 

Autos n.• 830/00 (Ação de Conhecimento) 
Requerente: GELSON DOS SANTOS LOPES. 
Advogado(a)(s): MARINETE DE ALMEIDA SOUZA. 
Requerido( a): SERVINORTE· SERVIÇOS GERAIS LTOA. 
Advogado(a)(s): TARCILA MARIA SOUZA DE CAMPOS. 
DESPACHO: INTIMEM-SE AS PARTES, ATRAVES DE SEUS 
ADVOGADOS, PARA NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS, 
MANIFESTAREM-SE SOBRE OS DOCUMENTOS JUNTADOS 
ÁS FLS 45146. 

Mari t(\:c~ç.(l Silva Cruz ~;~~B:~~Li. 

COMARCA DE MACAP Á 
JUIZADO ESPECIAL DESCENTRALIZADO CÍVEL-UNIFAP 

Juíza de Direito: Sud.i Pereira Pio i 
Subchefe de Sccrewia.: Maria da Conceição da Silva Cruz 

Expedien~ de INTIMAÇÃO para ciência dos Wvogados 

Autos n. • 655100 (Ação de Execução ) 
Exequente: FRANCISCA BATISTA DE SOUSA 
Advogado(aXs): SÉRGIO FIGUEIRA. 
Executado( a): ANA AUCE QUEIROZ PONTES. 
Advogado(aXs): MARIÂNGELA MARINHO R DA SILVA. 
FINALIDADE: INTIMAR A EXEQUENTE, ATRAVÉS DE SEU 
ADVOGADO, PARA NO PRAZO LEGAL, APRESENTAR ÁS 
CONTRAS RAZÕES DO RECURSO, INTERPOSTOS PELA 
EXECUTADA 

Autos n.• 897/00 (Ação de Conhecimento) 
Requerente: ELIELTON F A V ACHO VILHENA 
Advogado(aXs): DEFENAP. 
Requerido(a): TELEMAR TELECOMUNICAÇÕES DO AMAPÁ 
S/ A 
Advogado(aXs): RAIMUNDO JOSÉ OUEIROGA. 
SENTENÇA: ' ... ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE EM 
PARTE OS PEDIDOS DA AUTORA PARA CONDENAR A RÉ 
AO PAGAMENTO DA IMPORTÂNCIA DE R$7,88( SETE 
REAIS E OITENTA E OITO CENTAVOSO, A TÍTULO DE 
DANO MATERIAL, VALOR ESTE A SER ATUALIZADO 
MONETARIAMENTE A PARTIR DA PROPOSITURA DA 
AÇÃO( LEI 6.899/81) E ACRESCIDO DE JUROS DE MORA Á 
TAXA LEGAL, A PARTIR DA CITAÇÃO(ARTIGO 219, CPC.O 
PEDIDO ATINENTE AO CANCELAMENTO DA COBRANÇA 
NO VALOR DE RS4,00 REFERENTE Á FATURA DO MÍS DE 
MARÇO RESTOU PREJUDICADO, EIS . QUE JÁ 
CANCELADO ANTES DA PROLAÇÃO DA PRESENTE 
SENTENÇA.IMPROCEDE O PEDIDO RESPEITANDO AO 
DANO MORAL, ANTE SUA NÃO CARACTERIZAÇÃO. NÃO 
OBSTANTE A SUCUMBJlNCIA RF.CÍPROCA, DEIXO DE 
CONDENAR AMBAS AS PARTES, PROPORCIONANDO, NAS 
CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS EM OBSERVÂNCIA 
AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 54 E 55 DA LEI 9.099/95. ANA 
KARINA DE CARVALHO. JUÍZA DE DIREITO SUBSTITUTA 

1' VARA c!VEL E DE FAZENDA PÚBLICA 
DA COMARCA DE MACAPÁ 

Juiz de Direilo Titular: DR. CONST,~ -. :·iXO 8RAHUNA. 
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Cheft de Secrttaria: LUCIVALDO DOS SANTOS FERREIRA. 

Expediente do dia 0710612.000. 
Para intimaçdo das partes e seus 

respectivos advogados: 

Despachos Diversos: 

Proc. n' 2284195 - EXECUÇlO • Exqte: TROPICAL -
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. Adv. Dr. Jean Cor/o 
Ferreira. Excdo: IRMÃOS COMÉRCIO LTDA. Despacho: " J. 
Suspenda-se o feito pelo prazo requerido. Intime-se." 

Proc. n' 2913196 - INDENIZAÇlO - Rqte: RAIMUNDA DE 
SOUZA GOMES. Adv. Dr. Antonio Cabral de Castro. Rqda: 
CONSTRUMIL - CONSTRUÇÓES MONTAGEM IND. LTDA. 
Adv. Dr. José Antonio Thomaz Neto. Despacho: "Intimar para a 
audiência redesignada para o dia 0810812000, às 9:00 horas. 
Intime-se." 

Proc. n' 2962196- MONITÓRIA - Rqte: J. L SANTOS & Cia Lida. 
Adv. Dr. Carlos Eduardo Mello. Rqda: MARIA RITA BARROS DE 
sA. Despacho: I • pdg. 17 verso- "A vailem-se os bens penhorados 
e proceda-se d atua/izaç6o do débito, dizendo as partes sobre a 
avaliaç6o e a conta. 2 - pdg. 34 - J. N6o é possfve/ a adjudicaç6o 
ao e.xequente de bens penhorados em garantia d execuç4o, senDo 
quando, leiloados ou praceados, nllo tenha havido, no lei/ao ou na 
praça lance de licitantes. Indefiro. Aguarde-se o mOI{Iento próprio. 
Intimem-se." \ 

Proc. n' 2995196- INDENIZAÇlO DE PERDAS E DANOS- Rqte: 
PAULO SÉRGIO FERREIRA DA SILVA JÚNIOR. Adv. Dr. José 
Edson Guimaraes Lopes e Outra. Rqda: AMAPIÍ FLORESTAL E 
CELULOSE S/A • AMCEL Adv. Dr. Gilson Ribamor da Silva. 
Despacho: 111. Sendo o autor-recorrente beneficiário da gratuidade 
processual que este estende até o julgamento do /itfgio em última 
inst8ncia, revogo o despacho denegatório de seguimento do recurso 
de apelaçtJo por ele interposto. Ao apelado para contra-raznes. 
Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça deste 
Estado. Intime-se." 

Proc. n' 3410/97 - COBRANÇA • Rqte: L. O. SOUZA. Adv. Dr . 
Cícero Borges Borda/o Júnior. Rqdo: SINDICATO DOS 
SERVIDORES MUNICIPAIS DO MUNicfPIO DE MACAPA. 
Adv. Dr. Carlos Augusto Tork .. Despacho: "J. Defiro o pedido. 
Intime-se." 

Proc. n• 3430/97 - PERDAS E DANOS - Rqte.· R. Y. SOUZA -ME. 
Adv. Dr. Roberto José Moraes. Rqda: TIME INFORMIÍTICA 
COMERCIAL EXPORTADORA E IMPORTADORA LTDA. 
Despacho: "J. A hipótese é de execuçno de titulo judicial e nno de 
execuç6o para entrega de coisa certa (arL 62/ do Código de 
Processo Civil.). Venha a e.xequente em termos. Intime-se. " 

Proc. n' 3495/97 - EXECUÇlO FISCAL - Exqte: FAZENDA 
PÚBLICA DO MUNICfPIO DE MACAPA. Adv. Dr. Paulo 
Cascaes. Excdo: JOEZER R. DAS GRA ÇAS - PREVIEW. 
Despacho: "J. Estando o bem constrítado em perfeitas condiçOes de 
conservaç6o e funcionamento, razoável é atribuir-lhe valor de 
ava/iaçllo na razllo de setenta a oitenta por cento do valor 
mercadológico de similar novinho. Indefiro. Intime-se." 

Proc. n' 371l/97 - INDENIZAÇlO - Rqte: LOURDES DA 
CONCEIÇÃO MACHADO DE SOUZA. Adv. Dr. Carlos Eduardo 
Mello. Rqdo: !TA Ú SEGUROS S!A E OUTROS. Adv. Dra. Joana de 
Souza. Despacho: "Tendo em vista a nno /ocalizaçno do Sr. Luiz 
Otávio Machado de Souza, filho da autora, intime-se o Dr. Carlos 

Eduardo Melfo a dar atendimento ao desp. de fls. 104 dos autos. 
Intime-se." 

Proc. n' 4200/98 - INDENIZAÇlO - Rqte: EDINELSON DAS 
GRAÇAS PINHEIRO. Adv. Dr. Ruy Lopes Pereira. Rqdo.' ESTADO 
DO AMAPA. Adv. Dra. Ana Célia Doho Martins. Despacho: "J. A 
certid6o lavrada às fls. 21 dos autos dd conta de que a audifncia 
designada para o dia 14.03.2000 nno foi realizada porque o autor e 
seu procurador n4o compareceram, tudo porque, tendo o autor 
mudado de endereço, nllo forneceu o novo local de resid2ncia 
dificultando sua intimaçno ... Designe-se nova data para a audifncia 
nllo realizada. Intime-se." -

Proc. n' 4330198- EXECUÇlO · Exqte: BANCO DO ESTADO DO 
AMAPA S/A - BANAP. Adv. Dra. Mariángela Marinho. Excda: 
CORACY DA SILVA FONSECA. Adv. Dr. Antonio Cabral de 
Castro. Despacho: "J. Prossiga-s~ na execuçllo, pois, estando o 
imóvel registrado em nome do executado no Cartório de Registro 
de Imóveis, isso é o bastante à eficácia e validade da penhora. 
Intime-se. " 

Proc. n• 5052/99 - EXECUÇlO FISCAL - Exqte: FAZENDA 
PÚBLICA DO MUNICfPIO DE MACAPA. Adv. Dr. Paulo 
Cascaes. Excdo: COOPERATIVA DE C DE MACAPA. Despacho: 
"J. Suspenda-se o feito pelo prazo de um ano ou aJé nova iniciativa 
de ímpu/s4o processual da parte exequente." 

Proc. n• 5/90199 - ANULATÓRIA - Rqte: IDELMIR TORRES DA 
SIL VA. Adv. Dr. Jaime Ferreira. Rqda: RIMEQ INFORMIÍTICA. 
Desoacho: ucumpra o tultor o disposto no art. 231, item 111, do 
Código de Processo CiviL Inlime-u." 

Proc. n' 5334199 - REIVINDICAÇÃO- Rqte: MARIA BETÃNIA 
TRAJANO MAIA. Adv. Dra. Vera de Jesus Pinheiro Rqdo: JOSÉ 
JOAQUIM VIEIRA. Adv. Dr. Mauro Joiio Macêdo Despacho: "Em 
virtudt da n4o citaç4o da rtqutrida MARILENE CAETANO DE 
SOUZA, manifestt ... t a 1111tora tm cinco dias. lntíme ... e." 

Proc. n• 5833199- INDENIZAÇlO - Rqte: JOSÉ NAZARÉ SERRA. 
Adv. Dr. Walber Dias e Max Studier Rqda: EMPRESA AMAPA 
FLORESTAL E CELULOSE SIA - ANCEL Adv Pr. José Antonio 
Leal da ·Cunha. Despacho: "Junu ... e. m ... t cilncla as partes." 

Proc. n' 5842199 - EXECUÇÃO - Exqte: SEVEL - SEVERO 
VEICULOS LTDA. Adv. Dr. Paulo Braga e Outro. Excdo: 
ELMIRO MIRANDA ALVES. Despacho: "J. Susptnda ... e o jeito 
conf?rme requtrldo. Intimem-st." 
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Proc. n' 5861/99- COBRANÇA - llqte: CARLOS PINTO MELO. 
Adv Ora Andréa Cautelro. Rqda: ALFREDO PINTO DE SOUZA­
ESPÓLIO. Adv Dr Paulo Mende1 e George Wandré Salvador. 
~ "Intimar para a audlb.rcla que serd realizada no !!1!!. 
01108/00. !ls li ;00 horqs. " 

Proc n' 5886/99 - COBRANÇA - Rqte: SENCOL -
CONSTRUÇIJES, COMÉRCIO E REPRESENTAÇIJES LTDA. 
Adv Dr An!onlo Cabral de Castro. Rqdo: ESTADO DO AMAPÁ. 
Adv Ora Ana Célia Doho Mar/lf!~ Dapacho: "J. lntlme-u a 
agravada !ls contra-razDa. Ap6s, em conclusao. Intime-se. " 

Proc n' 5913100 - BUSCA E APREENSÃO- Rqte: BANCO FIAT 
.Si'A. Adv. Dra Aracl Lourdes F(l'!(lcho lnsabato e Outro. Rqda: 
MARIA DO SOCORRO GOUVEIA BATISTA. Despacho: "J. O 
contrato de a/lenaçao flducldrla precisa estar registrado no 
Cart6rlo de Registro de Tftulos e Documentos da Clrcunscrlçao do 
domlcfllo do devedor flduclante. Emende o autor a Inicial, 
complementandiHl com essa provldlncia adicional. lntlme-u." 

Proc n' 5995100 - ORDINÁRIA P/ DANOS MORA IS - Rqte: 
ANTONIO VITAL COSTA DE ANDRADE. Adv. Dr. José Chagas 
Alves. Rqda: ENCYCLOPEDIA I!RITANNICA DO BRASIL 
Dapacho: "J. Autue-se em apenso aos autos principais. Manifeste-

se o autor, em cinco dias, sobre a lmpugnaçao oferecida. lnllme­
st." 

Proc. n' 6011100 - EMBARGOS DO DEVEDOR - Rqte: ANTONIO 
PINHEIRO TELES. Adv. Dr. Antonio Pereira Batista. Rqdo: 
BANCO DO ESTADO DO AMA PÁ S!A. Despacho: "J. 
Especljlquem as partes, em trls (3) dias, as provas que Intentam 
produzir em audilncla, esclarecendo suas finalidades. Intimem-se. " 

Proc n' 6078100 - INDENIZAÇÃO - Rqte: MARIA ONE/DE DA 
SILVA. Adv. Dr. José de Arimatéia de F. Aires e Outros. Rqdo: 
EMPRESA DE ÓNIBUS CATTANI. D.spacho: "R.A. Defiro o 
beneficio da gratuidade judicidria. Emende a autora a Inicial vindo 
dar ao pedido a necessdrla especljlcnçao (dano moral separado de 
dano material) com valores para um t para outro, facultado, 
apenas em re/açao do dano moral, ser formulado o pedido para 
arbitramento do rapectivo valor pelo juiz, tudo conforme disposto 
no art. 186 do CP.Cv. Intime-se." 

Proc n' 6087100 - EXECUÇÃO - Exqte.· NORSERGEL 
V/GILÁNC/A E TRANSPORTE DE VALORES LTDA. Adv. Dr. 
Paulo Coscaes. Excda: SPECTROM LTDA. Despacho: "R.A. 
Contrato de prestaçao de serviço.<, firmado com obrigaçDes 
comutativas, nao ensejo açao executiva para cobrança de créditos 
fundados nesse contrataO, sendo mediante a prova, jd com a inicial, 
de que o pretenso credor tenha, antes, adimplido suas obrigaçDes. 
Emende o autor a inicial, adequando o pedido a procedimento 
pr6prio. Intimem-se." 

Proc n• 6096100 - EMBARGOS A EXECUÇÃO - Rqte .· FRAN 
SOARES NASCIMENTO JÚNIOR. Adv. Dr. Raul Artemidan 
Morales. Rqdo: ANTONIO DIAS DE CARVALHO. Despacho: 
"Tendo sido tornada sem efeito a penhora objeto do auto de fls. 15 
do processo 5916100, aguarde-se, por ora, antes se caracterize, 
efetivamente a constriçDo judicial de bens do devedor executado 
que vird garantir o Juizo executivo, pressuposto processual d 
admissibilidade dos embargos. Intim<'m-se" 

Proc n• 6098100 - BUSCA E APREENSÃO - Rqte: SERVIÇO 
NACIONALD DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC. 
Adv. Dr. Horácio Magalhães. Rqda: R. C R. DISTRIBUIDORA 
LTDA. Despacho: "R.A. Atenda o requerente, em aditamento à 
inicial, o disposto no art. 801, ////, do Cddigo de Processo Civil 
Brasileiro em vigor. Intime-se." 

Proc p" 61,01100 - BUSCA E APREENSÃO - Rqte:. BANCO FORD 
.Si'A. Adv. Dr. !vanildo da Gama Júnior. Rqda: MARCIA HELENA 
BRITO TAVARES. Despacho: "R.A . Atenda o requerente, em 
aditamento à inicial, o disposto no 11rt. 130 da Lei de Registros 
Públicos, providenciando o registro do contrato de a/ienaçao 
jiducidria em garantia na forma ali estabelecida. Providencie, 
ainda, o demandante, a notljlcaçao da devedora fiducianle pelo 
Car16rio de Registro de Tftulos e Documentos da Circunscriç4o do 
domicflio dela, que é Macapd/AP. Pra;:o: dez (/O) dias. Intime-se." 

Despachos Iguais: 

"Intime-se o autor para, querendo, executar o julgado. Intime-se. '' 

Proc n' 1787/96 - COBRANÇA - Rq1e: RA/MUNDA DE SOUZA 
GOMES. Adv. Dr. Antonio Cabral de Castro. Rqda: CONSTRUM/L 
- CONSTRUÇIJES MONTAGEM IND. LTDA. Adv. Dr. José 
Antonio Thomaz Neto. 

Proc n• 5800/99 - INDENIZAÇÃO - Rqte: JOSÉ OSMAR 
MARTINS PINHEIRO. Adv. Dra. Vera de Jesus Pinheiro. Rqda. 
WALDENAVE NAVEGAÇ0ES LTDA. Adv. Dr. José Mendes e 
Outro. 

Proc. n• 5820/99 - EMBARGOS- Rqte: TELECOMUN/CA Ç0ES 
DO AMAPÁ .Si'A - TELEAMAPÁ. Adv. Dra. Kellv Cristina Braga 
de Lima. Rqda: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL Adv. Dra. 
Sandra Maria Ferreira. 

4'Manifeste-se o (a) exequente. .. Intime-se." 

Proc n• 33/3197- EXECUÇÃO FORÇADA - Exqte: BANCO DO 
ESTADO DO AMAPÁ SIA - BANAP. Adv. Dra. Maridngela 
Marinho. Excdos: JOSÉ FERREIRA FREITAS t LUIZ CARLOS 
PINTO GEMA QUE. 

Proc n' 3384/97- EXECUÇÃO- Exqte: H. M. COSTA LTDA. Adv. 
Dr. José Augusto P. Cardoso. Excda.- SOLAR ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÓES LTDA. 

Proc n' 3784/97- MONITÓRIA - Rqtl!: ·c H. E. COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA. Adv Dr. Marcelo Cardoso Nassar. Rqdo: 
FERNANDO ANTONIO DE FifJi.IA AlllES. 

Proc n• 3993/98 - EXECUÇÃO - Exqte: BANCO DO ESTADO DO 
AMAPÁ .Si' A- BANAP. Adv. Dr. Amonio Taumaturgo Leite e Outro. 
Excda: CONSTRUTORA PERFON LTDA. 
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Proc. n' 4111/98 - EXECUÇÃO- Exqte: BANCO DO ESTA DO DO 
AMAPÁ SIA - BA NA P. Adv. Dr. Antonio Taumaturgo Leite e Outro. 
Excda: MARINALVA D'ALMEIDA DIAS t OUTROS. 

Proc. n' 43U/98 - EXECUÇÃO- Exqte: BANCO DO ESTADO DO 
AMAPÁ S!A - BANAP. Adv. Dra. Luclana Meio. Excdo: JOÁO 
BATISTA DE OLIVEIRA COSTA. 

Proc n• 4715/98 - EXECUÇÃO FISCAL - Exqte: FAZENDA 
PÚBLICA DO MUN/C/P/0 DE MACAPÁ. Adv. Dr. Paulo 
Cascaes. Excda: CENTRO DE ENSINO APRO VA LTDA. 

Proc n• 5953/00 - EXECUÇÃO- Exqte: BANCO DO ESTADO DO 
AMAPÁ .Si'A - BANAP. Adv. Dr. Cesárlo de Pterf Júnior. Excda: 
MARIA DO SOCORRO DA SILVA BRANDÁO. 

Proc. n' 6063100 - EXECUÇÃO- Exqte: BANCO DO ESTADO DE 
SÁO PAULO SIA - BANESPA. Adv. Dr. Luiz Ricardo G. Assis. 
Excda: VALE VERDE CONSTRUÇ0ES E SERVIÇOS LTDA. 

I" VARA CIVEL E FAZENDA PÚBLICA 

EDITAL DE CITAÇÃO 
Prazo: trinta (30) di85 

O MM. Juiz de Direito desta Vara, na forma da lei, etc. 

FAZ SABER 8 todos os que o presen te virem ou dele conhecimento 
tiverem que, por este meio, CITA o(a) executado(a) CESARINA 
FRANCISCA DA SI LV A BRITO , atualmente em lugar rnc~rto e 
nao sabido, para efetuar o pagamento em Julw. no prazo de vonl< e 
quatro (24) hora5, da importânc ia de RS 2.361.815,98, acresctda de 
juros. correção monetária, honorários advocatlcios, custas processuais 
e demais encargos legais, ou, no mesmo prazo, oferecer bens à 
penhora suficientes para a garantia do débito, sob pena desta se: 
efetuada na forma da lei , nos autos de ExecuçAo - Processo n 
3366/97, que lhe move o( a) BANCO DA AMAZÔNI~ S. A, ficando 
esclarecido que este Julw te a sede na Av. FAB, n 1737 - Centro. 
Para conhecimento de o expe · resente edrtal que será 
afixado no lugar de ost c e ublicado n forma da le1. Macapá, 
seis de junho de . 0 Eu, ntidt P. lva, Auxrlrar Judtcráno, 

ad~ig~ite~i:C. ~E~u;[toofiaM.o~~~~~ (LUCIVALDO DOS s subscrevi. 

Comarca de Macapã . 
Juizo da 4' Vara Clvel e de Fazenda Pública 

EDITAL DE CITAÇÃO- PRAZO 30 DIAS 

DE: TECHDRILL SERVIÇO DE MINERAÇÃO L TOA, 
atualmente em lugar incerto e nao sabido. 

FINALIDADE: CITAÇÃO A PARTE RÉ, para , no prazo de 24 
(vinte quatro) horas, pague o principal e comrnações legars, 
constante na petição inicial, juntada aos autos abarxo eprgrafados, 
no valor de R$ 7.167,35 (sete mil cento e sessenta e sete rears e 
trinta e cinco centavos) e acréscimos legais; ou OFERECER 
BENS A PENHORA, su~cientes para assegurar a totalidade do 
débito, sob pena de penhora de tantos bens quantos ba.stem para 
a satisfação integral da execução. Havendo penhora, flurra o praz~ 
de 10 (dez) dias para opor, querendo EMBARGOS -Processo n 
092/99- EXECUÇÃO - proposta por~ F BATISTA MOREIRA 
EPPA contra a requerida acima caracterizada. 

SEDE DO JUIZO: 4' Vara Civel e de Fazenda Pública de Macapá 
-Fórum de Macapá, srto à Av. FAB n'1 .737- Centro. 

Comarca de Macapá 
Juízo da 4' Vara Clvel e de Fazenda Pública 

EDITAL DE CITAÇÃO- PRAZO 30 DIAS 

DE: DOMINGOS ALVES DE AGUIAR, atualmente em lugar 
incerto e não sabido. 

FINALIDADE: CITAÇÃO À PARTE RÉ, para pagar o débrto 
constante na certidão de Divida Ativa n' 946/99, juntada aos autos 
abaixo epigrafados, no valor de R$ 862,06 (ortocentos e sessenta 
e dois reais e seis centavos), acrescido de juros e acréscimos 
legais; ou nomear bens à penhora, no prazo de 05 (cinco) dias, 
sob pena de penhora de tantos bens quantos bastem para 
satisfazer a execuçao. O executado terá o prazo de 30 (trinta) 
dias para opor, querendo, EMBARGOS no Process~ n' 213/99 -
EXECUÇÃO FISCAL- propos!a por FAZENDA PUBLICA DO 
MUNICIPIO DE MACAPA . 

SEDE DO JUIZO: 4' Vara Clvel e de Fazenda Pút>lica de Macapá 
-Fórum de Macapá, srto à Av. FAB n' 1.737- Cer.tro. 
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PRIMEIRA VARA DE FAMILIA, 0RFAOS E SUCESS0ES DE MACAPA 

EXPEDIENTE DE 08.06.2000, PARA CI~NCIA DAS PARTES E 
ADVOGADOS 

PROCESSO N' 7.534/99- INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/ 
ALIMENTOS 
REQUERENTE: AAM.G. rep. por M.S.M.G. 
ADVOGADO: DEFENAP 
REQUERIDO: M.F.L. 
ADVOGADO: José Anlônlo Leal da Cunha 
DESPACHO:."Digam as partes sobre o laudo de fls. 31 ." 

PROCESSO N' 7.524.199- INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/ 
ALIMENTOS 
REQUERENTE J.RC.C. e outra, rep. por M.C.C.C. 
ADVOGADO: DEFENAP 
REQUERIDO: JAS. 
ADVOGADO João Soares de Almeida 
DESPACHO: "Digam as partes sobre o laudo." 

PROCES SO N' 6.555/98 - INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/ 
ALIMENTOS 
REQUERENTE: F.K.B.C. rep. por M.B.C. 
~DVOGADO : DEFENÀP 
REQUERIDO: J.E.S.L. 
ADVOGADO Joana Souza 
DESPACHO: "Sobre o laudo de fls. 34/35, digam as partes em 
cinco dias." 

PROCESSO N' 7.083/99- INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/ 
ALIM ENTOS 
REQUERENTE LVP.S. rep. por E.M.F.S. 
ADVOGADO: Carlos Eduardo Mello Silva 
REQUERIDO: L.C.SJ 
ADVOGADO: Luis Augusto dos Santos Pinheiro 
DESPACHO: "Sobre o laudo de fls. 34/37, digam as partes no prazo 
de crnco dias." 

PROCESSO N' 7.868/99 - REVISÃO DE ALIMENTOS 
REQUERENTE M.J.CA rep. por A.C. 
ADVOGADO: DEFENAP 
REQUERIDO: JLCA 
ADVOGADO: Helder Ferreira 
DESPACHO: "Em provas." 

PROCESSO N' 8.190/00 - INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/ 
ALIMENTOS 
REQUERENTE J.F.B.S. rep. por A.RB.S. 
ADVOGADO: Clcero Borges Bordalo e outros 
REQUERIDO: O.N. 
DESPACHO: "Em provas." 

PROCESSO N' 8.433/00- EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS 
REQUERENTE: J.E.P.C. 
ADVOGADO: Manoel Carlos Pereira Souza 
REQUERIDO KAF.C. 
DESPACHO: "Designo audiência de conciliação prévia para o dia 02 
de oulubro de 2000, às 08:45 horas." 

PROCESSO N' 5.917/98- EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 
REQUERENTE: A.RO.T. e outra. rep. por G.A.O. 
ADVOGADO: DEFENAP 
REQUERIDO: J.GA.L.T. 

ADVOGADO Caleb Garcia Medeiros 
DESPACHO: "Defiro. com as cautelas legais." · 

PROCESSO N' 8.288/00- PEDIDO DE EMANCIPAÇÃO 
REQUERENTE: H.E.S.E. 
ADVOGADO: Ruy Apolonho de Oliveira 
DESPACHO: "Diga o requerente sobi'e a cota do MP. Antecipo que 
me posiciono com o Parquet." 

PROCESSO N' 4.942/97- INVENTÁRIO 
REQUERENTE FABIANO ARAÚJO MENDONÇA 
ADVOGADO:DEFENAP 
REQUERIDO: Espólio de MANOEL BENEDITO. COUTO AUZIER 
DECISÃO: "Diante da reiterada inércia da Inventariante e consoanle 
conclusão da Comissão Permanente de Debates de Questões 
Juridicas Controvertidas da Escola de Magistratura do Amapà, 
DETERMINO O ARQUIVAMENTO DO INVENTÁRIO, salvo 
manifestação dos interessados, promovendo o impulso processual 
determinado. Intimem-se." 

PROCESSO N' 8.407/00 - INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/ 
ALIMENTOS 
REQUERENTE: ELS.C. rep. por L.S.C. 
ADVOGADO: Gilmar Santa Rosa Barbosa 
REQUERIDO: E.Z.C.C. 
DESPACHO: "Designo aud)ência de conciliação prévia para o dia 26 
de setembro de 2000, às 08:45 horas." 

PROCESSO N' 6.769199- REVISÃO DE ALIMENTOS 
REQUERENTE: J.A.B.A. 
ADVOGADO: Walqulria Gama 
REQUERIDO: RJ.JA 
ADVOGADO: Sidney Nascimento Cost3 
DESPACHO: "VenhMl as pa1es à audiência de conciliação que 
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designo para o dia t t de outubro de 2000, às 08:45 horas." 

PROCESSO N" 5.825/98 - INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE 
C/C ALIMENTOS 
REQUERENTE: M.E.N.M_ rep. por OAN.M. 
ADVOGADO DEFENAP 
REQUERIDO: V.O.R 
ADVOGADO: Adélson Távora 
DESPACHO: "Venham as partes à audiência de conciliação que 
designo para o dia tt de outubro de 2000, às 08:t5 horas." 

PROCESSO N' 6.910/99 - INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE 
C/C ALIMENTOS 
REQUERENTE N.T.MT rep. por G.MT 
ADVOGADO: DEFENAP 
REQUERIDO: R C.N. 
ADVOGADO: Raimundo Carmo de Melo 
DESPACHO: "Vom as providências indicadas na fase iniciada à ft 
42 verso, DECLARO SANEADO O ROCESSO, deferindo as prova; 
requeridas. Designo audiência de inslrução e julgamento para o dia 
t6 de outubro de 2000, às 09:30 horas." 

PROCESSO N' 5.292/97 - INVESTI GAÇÃO DE PATERNIDADE 
C/C ALIMENTOS 
REQUERENTE A.S.B. rep. por A.S.B. 
ADVOGADO: DEFENAP 
REQUERIDO N.J.M.S. 
ADVOGADO: Sandro Modesto 

DESPACHO· "Venham as partes à audiência de inslrução e 
julgamento que redesigno para o dia 1t de outubro de 2000. as 
09 30 horas " 

PROCESSO N' 4.454197 - INVENTARIO 
REQUERENTE: CLAUDIA MONTE IRO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO: Kelly Cristina Braga de Lima 
REQUERIDO Espólio de LEONOR MONTEI RO DE OLIVEIRA 
DESPACHO: "Diga a Inventariante sobre a avaliação, em 10 (dez) 
dias " 

PROCESSO N' 7.031 /99 - ALIMENTOS 
REQUERENTE: CP S rep. por A.L.P .S. 
ADVOGADO: Charles Sales Borda lo 
REQUERIDO A.G.M. 
ADVOGADO José Luis Calandrini de Azevedo 
DESPACHO: "Partes legitimas e devidamente representadas. 
Embora superada, volto a enfrentar a preliminar do requerido na 
sentença final. Defiro as provas requeridas e DECLARO SANEADO 
O PROCESSO_ Designo audiência de inslrução e julgamento para o 
dia 07 de agosto de 2000, às 1030 horas." 

PROCESSO N" 7.320/99 - SEPARAÇÃO JUDICIAL LITIGIOSA 
REQUERENTE: L.S.S. 
ADVOGADO: Edy Eisenhower Buzaglo 
REQUERIDO: M.P.S. 
ADVOGADO: Curadoria de Ausentes 
DESPACHO "Em provas." 

· publicado na forma da lei e afixado no 
e passado nesta cidade de Macapa. Eu. 
udici · · digitei. 

Chefe de Secretaria 

PRIMEIRA VARA DE FAMÍLIA, ÓRFÃOS E SUCESSÕES DE MACAPA 

EXPEDIENTE DE 09.06.2000, PARA CIÊNCIA DAS PARTES E 
ADVOGADOS 

PROCESSO N' 8.379/00- EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 
REQUERENTE: M.KV.G.M. rep. por CV.G. 
ADVOGADO: DEFENAP 
REQUERIDO: E.M.M. 
ADVOGADO: Mauro Macedo 
DESPACHO: "Designo audiência de conciliação para o dia 17 de 
outubro de 2000, às 08:30 horas." 

PROCESSO N" 8.066100 - REVISÃO DE ALIMENTOS 
REQUERENTE: J.SA 
ADVOGADO João Soares de Almeida 
REQUERIDO: J.G.FA rep. por M.F.S. 
ADVOGADO: Gil mar Santa Rosa Barbosa 
DESPACHO: "Designo audiência de conciliação. inslrução e 
julgamento para o dia 18 de outubro de 2000, às 09:30 horas." 

PROCESSO N' 5.650/98 - INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE 
C/C ALIMENTOS 
REQUERENTE: JV.S.MV. rep. por A.S.MV. 
ADVOGADO: DEFENAP 
REQUERIDO A.S A 
ADVOGADO: Jorge Luis C. da Silva 
DESPACHO: "Partes legitimas e devidamente representadas. A 
prova técnica (DNA) não se produziu diante da recalcilrância do 
Investigado_ Se é verdade que ao réu deve ser assegurado o mais 
amplo direito de defesa, não é em nome desse sa11ado principio 
que se há de dar guarida a manobras puramente procrastinatórias_ 
Defiro as provas requeridas pela autora, opor11Jnizando a oitiva das 
testemunhas que airolou. O réu não protestou pela prova 
testemunhal. Poderá, enlretanto, fazê-lo nos termos e no prazo da 
lei. Designo audiência de conciliaçlo, instrução e julgamento 
para o dia 21 de junho de 2000, às 10:30 horas." 
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PROCESSO N" 3.374195 - INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE C/ 
ALIMENTOS 
REQUERENTE: M.L. rep. por M.LN. 
ADVOGADO: DEFENAP 
REQUERIDO: RAL. 
ADVOGADO: Ruy Apolonho de Oliveira 
DESPACHO: "Venham as partes a audiência de conciliação prévia 
designada para o dia 19 de junho de 2000, às 1030 horas. para que 
se resolva quantos aos alimentos. pois, quanto à paternidade jà não 
resta nenhuma conlrovérsia." 

PROCESSO N' 7.764199- HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO 
REQUERENTE: N.MV. e B.S.M. 
ADVOGADO: Eden Paulo Souza de Almeida 
DESPACHO: "Designo audiência de conciliação/ratificação para o 
dia 02 de agosto de 2000, às 08:00 horas." 

PROCESSO N' 6.273/98- EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 
REQUERENTE: M.R.M.S.R 
ADVOGADO: Kelly Cristina Braga de Lima e outro 
REQUERIDO: P RC.R 
ADVOGADO: Ruy Apolonho de Olivei ra 
SENTENÇA: "Vistos etc ( ... ) Isso posto, DECLARO EXTINTO O 
PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, e assim decido 
com arrimo no art. 267, 111 , Paràg-afo t' , do CPC .. " 

PROCESSO N' 7.481 /99 - EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 
RE QUERENTE MAC.C. rep. por M.G.B.C.C. 
ADVOGADO: Francisco Januário Souza Neto e outra 
REQUERIDO: J.L.C. 
ADVOGADO: Sebastião de Nazaré da Silva 
SENTENÇA: "Vistos etc ( ... ) Isso posto, DECLARO EXTINTO O 
PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. e assim decido 
com arrimo no art. 267 . 111 , Paràg-afo 1' . do CPC. " 

PROCESSO N' 7.171/99 - INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE 
CIC ALIMENTOS 
REQUERENTE EV.SA rep. por A.M.SA 
ADVOGADO: DEFENAP 
RE QUERIDO P P.B. 
ADVOGADO: Francisco Januário Souza Neto 
SENTENÇA "Vistos etc. Julgo extin to o processo. sem julgamento 
do mérito. nos termos do art. 267, VIII . do CPC. ante a desistência 
unila teral do autor P.R I " 

PROCESSO N' 8.254100- REVISÃO DE ALIMENTOS 
REQUERENTE: E.S.C. 
ADVOGADO-José Gilland Bonfim 
SENTENÇA: "Vistos etc. Defeituosa a inicial . determinei que fosse 
promovida a emenda no decêndio, pena de indeferimento por 
inepcia_ Esta certificado que o Autor deixou fluir in a/bis o prazo 
que lhe foi assinado. Isso posto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, 
e1s que manifestamente inepta. Nos termos do art. 267 . I. do CPC. 
DECLARO EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DE 
MÉRITO. PRI." 

PROCESSO N' 5.226/97 - RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO 
DE SOCIEDADE FAMILIAR C/ PARTILHA DE BENS E 
ALIMENTOS 
REQUERENTE: C.S.L 
ADVOGADO: Horácio Magalhães 
REQUERIDO: J.S.N. 
ADVOGADO: Cezar Souza de Melo 
DESPACHO : "Sobre o cumprimento do acordo de ft . 72. diga a 
parte autora em 5 (cinco) dias." 

PROCESSO N" 7.909199- OFERTA DE ALIMENTOS 
REQUERENTE A.P .M. 
ADVOGADO: Ruben Bemerguy e outros 
REQUERIDO: J.O.M. 
ADVOGADO: Kenya Abraão Monassa de Almeida e outra 
DESPACHO: "Sobre as certidões e documentos ora apresentados. 
diga a RL do requerido ,1nn l)l'azo de 5 (cinco) dias." 

PROCESSO N' 6.669/99 - 'INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE 
CIC ALIMENTOS 
REQUERENTE V.P.P. rep por FJ'.P 
ADVOGADO: DEFENAP 
REQUERIDO: Z.S.B. 
ADVOGADO: Lúcia Andrade 
DESPACHO: "Digam as partes sobre o laudo .. 

PROCESSO N' 6.813/99 - INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE 
C/C ALIMENTOS 
REQUERENTE L.O.S. 
ADVOGADO: DEFENAIP 
REQUERIDO: M.RC.S. 
ADVOGADO: Carlos Lobato 
DESPACHO: "Sobre o laudo de fts. 30/33, digam as partes no prazo 
de 5 (cinco) dias." 

PROCESSO N' 7.611/99 - ALVARÁ JUDICIAL 
REQUERENTE C.C.C. rep. por SELMA DOS SANTOS COSTA 
ADVOGADO: Vicente Cruz 

·DESPACHO: "A Autora, para requerer o que entender de d~eito . " 

PROCESSO N" 8.340/00 - EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 
REQUERENTE: D.S.B_ 
ADVOGADO: R6mulo Dias 
REQUERIDO: J.D.M.B. 
ADVOGADO: Paulo Braga 
DESPACHO: "Sobre a contestação e documentos, diga a 
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Exequente, requerendo o que entender de direito." 

PROCESSO N' 7.781/99 - DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE C/C 
PARTILHA DE BENS 
REQUERENTE: E.N.M.R 
ADVOGADO: Marina de Almeida Rocha 
REQUERIDO: RC.R 
ADVOGADO: Sidney Nascimento Costa 
DESPACHO: "Ao Exequente, para requerer o que entender de 
direito." 

O presente expediente ser' publicado na forma da lei e afixado no 
local de costume. Dad passado nesta cidade de Macapa_ Eu, 
Enilda Ramos, T éc · · 'tei. 

Wlt0\ 
AVIO SIROTHEAU 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
Prazo: 5 dias 

DE ROSANNA CLÁUDIA DE MONT'ALVERNE MATTOS, 
brasileira. solteira, funcionária pública, atualmente com endereço 
desconhecido. 

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da RL Autora para, em 48 horas, 
manifestar seu interesse no prosseguimento da Ação de Al imentos 
n' 7.750/99, e em especial dizer sobre o cumprimento do acordo 
entabulado na audiência de ft _ 27 _ Fica advertida de que o não 
cumprimento levani à extinção do processo por abandono. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
Prazo: 5 dias 

DE- LUCILENE SILVA DE SOUSA, brasileira. garçonete , 
atualmenle sem endereço conhecido. 

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da Representante Legal do Autor para. 
em 48 horas. manifestar seu interesse no prosseguimento do fe ito 
de Execução de Alimentos n' 7.574199. Fica advertida de que o 
não cumprimento levara à extinção do processo por abandono. 

SEDE DO JUiZO 1' Vara de Família_ Av. Fab n' 1737- Fórum 
Desembargador Leal de Mira. Macapá, Ama à. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
Prazo: 5 dias 

DE: MARCIA CRISTINA MENDES DOS SANTOS, brasileira , 
solteira, do lar, atualmente sem endereço conhecido. 

FINAILIDADE: INTIMAÇÃO da Representante Legal do Autor para. 
em 48 horas. manifestar seu interesse no prosseguimento do feito 
de Execução de Alimentos n' 7.377/99. Fica advertida de que o 
não cumprimento levará à extinção do processo por abandono. 

SEDE DO JUÍZO: t' Vara de Família. Av. Fab n' t737- Fórum 
Desembargador Leal de Mira. Macap · Amapá. 

EDIT AIL DE INTIMAÇÃO 
Prazo: 5 dias 

DE: IVANDA DA CONCEIÇÃO PEREIRA, brasileira, solteira, 
empregada doméstica, atualmente sem endereço conhecido. 

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da Representante Legal dos 
Exequentes para. em 48 horas. manifestar seu interesse no 
~osseguimento do feito de Execução de Alimentos n' 7829199. 
F1ta advertido de que o não cumprimento levará à extinção do 
prO<-v. so por abandono_ 

SEDE D~ JUÍZO: 1' Vara de Família. Av. ><~J n' 1737- FórUm 
Desembargador Leal de Mira_ Macapá,,Amap· 



Macapá, 12.06.2000 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
Prazo: 5 dias 

DE: JOSÉ MARIA MONTEIRO DE MORAIS, brasileiro. casado. 
serigrafista, atualmente sem endereço conhecido. 

FINALIDADE: INTIMAÇÃO do Autor para, em 48 horas, manifestar 
seu interesse no prosseguimento do feito de Divórcio Direto 
Litigioso n' 7916/99. Fica advertido de que o não cumprimento 
levará à extinção do processo por abandono. 

SEDE DO JUÍZO 1' Vara de Família. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
Prazo: 5 dias 

DE VERÔNICA DE JESUS CORRÊA, brasileira, solteira , '!Jo lar. 
atualmente sem endereço conhecido. 

FINALIDADE: INTIMAÇÃO da Autora para, em 48 horas, para 
manifestar seu interesse no prosseguimento do feito de Medida 
Cautelar Inominada n' 7068/99. Fica advertida de que o não 
cumprimento levará à extinção do processo por abandono. 

SEDE DO JUÍZO: 1' Vara de Família . Av. Fab n' 1737- Fórum 
Desembargador Leal de Mira. Macapá. Amapá. 

EDITAL DE INTEHDIÇÃO 

O Dr. RUI GUILHEHME DE VASCONCELLOS 
SOUZA FILHO, MM. Juiz de Direito da 1' Vara de Família, Órfãos e 
Sucessões da Comarca de Macapá, toma público que na ação de 
Interdição n' 7.025199, proposta por GRACILIANO CORRtA DE 
ALMEIDA foi declarada a interdição da pessoa abaixo indicada, 
constando da respectiva sentença o seguinte: 

INTERDITO: RAIMUNDO ADOLFO DOS SANTOS, nascido em 
04 08.1955. 

CURADOR: GRACILIANO CORR~A DE ALMEIDA, brasi leiro, 
casado, pescador, residente e domiciliado nesta cidade à Av. 
Feliciano Coelho, n' 1960, bairro Santa Rita. 

CAU SA DA INTERDIÇÃO E LIMITES DA CURATELA: Decretação 
da incapacidade absoluta do interditando de exercer atos da vida 
civil. na forma do art.S',II do Código Civil e nos termos do art. 454. 
também da lei Civil pátria. · 

SEDE DO JUIZO: Av. Fab n' 1737- Fórum Desembargador Leal de 

1• VARA CRIMINAL DA COMARCA DE MACAPÁ 
MOVIMENTO ESTATÍSTICO .. NO CRIME 

MÊS DE MAIO DE 2tl00 

Juiz de Direito: MÁRIO EUZÉBIO MAZURfK 
Juiz Auxiliar: RfGINALDO GOMES DE ANDRADE 
Chefe de Secretaria: ARYADNA I30RGES DA S. BORGES 

Total de Feitos Tombados ...... . 
Total de Feitos Arquivados ... 
Total de Precatórias Devolvidas ... 
Total de Feitos Redistribuidos 
Total de Feitos Entregues sem Traslado .. 
Total de Registros Cancelados .... . 
Total de Feitos em Andamento .. .. 

11 
Feitos Tombados no Mês .. 

111 
Feitos Arquivados no Mês ....... .. 
Precatórias Devolvidas no Mês. 

4.152 
2.599 

537 
082 
034 
000 
900 

045 

027 
007 
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Feitos Redistribuídos no Mês .. . 000 
Feitos Entreg.;es à Parte Sem Traslado no Mês .. 000 

IV 
Audiências Realizadas ... . 05 1 
Interrogatórios Realizados .. . .. 048 
Despachos Prolatados .. 23 1 
Sentenças Proferidas 

!)DeMérito 
a) Condenatória .. 003 

b) Absolutória 001 
2) Extinção de Punibilidade .. 006 
3) Outras . 024 

Processos Conclusos p/ Sentença Com Prazo Excedido. . 063 
v 

Feitos Remetidos ao Contador .·. 004 
Feitos Remetidos ao Ministério Público ... 086 
Feitos Remetidos à Defensoria Pública.. 032 

VI 
Feitos no T.J.A P .. 020 

ARY~R~ifsbRGES 
JU.'Cfer:~~ Secretaria 

1° VARA CRIMINAL DE MACAPÁ 

Juiz de Direito Auxiliar: MARCONI MARINHO PIMENTA 
Chefe de Secretaria: ARYADNA BORGES DA SILVA BORGES 

AÇÃO PENAL PRIVADA n° 3.327/98 
Querelante: JURANDIL DOS ?ANTOS JUAREZ 
Advogados: CAMECRAN JOSE DA SILVA, OAB/AP 538 

OSMAR NERI MARINHO ALHO, OAB/AP 516 
Querelado: JOSÉ ALCOLUMBRE 
Advogado: LUIS CARLOS PORTELA, OA~/AP 587 

Incidência Penal: art. 138, 139 e 140 do Código Penal. 
Finalidade: Intimação dos ADVOGADOS do Querelante para 
apresentar Contra-Razões, no prazo legal. 

O presente expediente foi publicado em cumprimento 
ao disposto no art. 370, § 1 o, do CPP, c/c o provimento n° 
081/98 da Corregedoria Geral de Justiça. 

Macapá {AP.), 08 de junho de 2.000 

Bel•. ARYAD~fsoA WGES 
(fi~t; d~· Secretaria 

2' VARA CRIMI NAL DE MACAPÁ 

nJIZ DE DIREITO : ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA 
CHEFE DE SECRETARIA: AGUINELO GALENO CARDOSO 

Expediente de intimação, pan ciência dos advogados: 

PROCESSO N' 4.103/00- AÇÃO PENAL PÚBLICA - Autor: 
nJSTIÇA PUBLICA - Réu(s) MÁRCIO PAULO COELHO DE 
PALMERIM, BENEDITO PAIVA DE SOUZA e SERGIO 
NAZARENO MIRA LEITE. (Advs. Drs. DEFENAP, SIDNEY 
NASCIMENTO COSTA e GEOV ANE DE BRITO MACHADO) 
FINALIDADE: • Apre.entar ALEGAÇÕES FINAIS, no prazo 

legal". 

O presente expediente será publicado na forma da lei c afixado no lugar 
de costume. Dado c passado nesta cidade de Macapá-AP, ao seis dias 
do mês de junho de 2000. Eu, Solange C. de B. Lobato, Técnico 
Judiciário, o digitei e i}o Aguinelo Galena Cardoso, Chefe de 
Secretario, o subscrevi. JO 

Varas e Secretarias do Interior 

COMARCA DE SANTANA 
JUIZO DA 1• VARA CIVEL 

Rua Cláudio Lúcio Monteiro, sln Vila Amazonas-San tana-AP 

Jui . de Direito: ROGÉRIO BUENO DA COSTA FUNFAS. 

EXPEDIEN'Il!: DO DIA OS DE JUNHO D& 2000. 
para ciência das partes, seus advogados e devidas notrfu;ações. 

PROC. N" 860/94: - EXECUÇÃO FISCAL - Autor : INSTITUTO 
NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL Ré: ISMAEL MÁXIMO 
FERREIRA (Adv. : LÉLIO JOSÉ HMS). FINALIDADE: 
Intimação do procurador da parte ré para que tome ciência do leiúfo 
designado para o dia 04. 08.2000, às 11:30 hs. Não havendo licitante, 
será realizado o se:gutrdo /.eüão para o dia / 8.08.2000, às 11:30 hs., 
por maior lance oferecido. 

PROC. N' 2.538/97:- EXECUÇÃO- Autores: M.P.A rep/p/ V.P.A 
e LEL!O JOSE HAAS. (A DV.: LÉLIO JOSÉ HAAS) Réu: 
VALTER GONÇALVES DE LIMA DES PAC HO: "Digam os 
exequentes (fls. 80 e 82) acerca dos expedientes de fls. l/ 6/4l/7. 
Santana, 29 de maio de 2000. Rogério' Bueno da Costa Fmifas. Ju iz 
de Direito" 

PROC. N" 2.056/96: - INDENIZAÇÃO - Autora : M!ZAEL 
PEREIRA SANTANA (Adv. : ELIZABETE SANTOS DE 
OLIVEIRA e ANTÔNIO CABRAIL DE CASTRO) Réu : 
INDEPENDENTE ESPORTE CLUBE. (Adv.: MAURO XAVIER 
DE BAIRROS e C HAIRLLES SALES BORDALO). DESPACHO: 
11Manifeste-s~ a parte autora em face do conti.cúJ no exped.Unte de 
fls. 93194, parte fma~ haja vista a necessidJzde de se formalizar a 
penhora junto à sua matricula. lnL . SanJana, 29 de maio ck 2000. 
Jui;. de Direilo" 
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PROC. N" 3.143/97 : - INDENIZAÇÃO - Autor: ALuiSIO 
ATAUBA MARTINS DE SOUZA Réu: OLGA SUELI PRADO 
SANTANA (Adv. LÉLIO JOSÉHAAS). FINALIDADE: 
Intimação do patrono da parte ré, para que no prazo legal, apresente as 
alegações finais, haja vista de que a parte autora já o fizera. 

PROC. N' 1.485/95 - E:tECUÇÃO - Autor: LUIZ RIBEIRO DA 
SILVA (Adv.: EVALDY MOTTA DE OLIVEIRA). Réu: JACOB 
PALHETA MARTINS. FINALIDADE: Intimação do patrono da 
parte autora do deferimento do pedido de adjudicação do bem 
penhorado. 

PROC. N' 5.730/00: - MONITÓRIA - Autor: REFRIGERANTES 
DO AMAPÁ S/A - REAMA (Ad;;::-cARLOS NELSON 
PICANÇO) fu: ANA MÁRCIA SOARES DA SILVA - ME. 
SENTENÇA: " .. .Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE, o pedUJo 
de fls. 01/0J, e conde11o o requerido ao pagamenlo da importância 
de RS 1.182.60 (mil cento e oitenta e dois reais e sessenta centavos), 
acrescida de juros e co"eçdo m onetária, Jazendo-o com a"imo no 
artigo 269, I em liam e 1. 102c ambos do Código de Processo Civil 
Condeno-a ainda ao pagamento de custa processuais e honorários 
adl'Ocatícios, que arbitro em 1 O % (dez por cem o) sobre o ••olor dn 
ação, tetrdo em vista o trabalho despetrdido pelo advogado. Promova 
o autor, querendo o processo de execução. Publique-se. Registre-se. 
I mime-se." Stn . 30 de maio de 2000. Rogério Bueno da Costa 
Funfas . .Iuiz de Direito. 

PROC. N" 3.900/98: I>ISSOLUÇÃO !)li SOCIEDADE 
FAMILIAR - Autoro: E.S.C .. (Adv. DEFENAP) Réu: J.C.G.S. 
(A ilV. : ROGÉRIO MONTELES DA COSTA) SENTENÇA: 
'' ... Isto posto, e considerando o que mais dos autos coruta 
DECLARO, por sentetrça, a existência de união estável entre 
ELIELZA DE SOUZA CARDOSO e JOSE CARLOS GUEDES DA 
SIL VA, o fazendo com fulcro nos artigos 1" e 5" da Lei 9.278196. Por 
outro lado, com arrimo no artigo 269, I , do Código de Processo 
Ci••il, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO vestibular e, de 
cmu·equência, declaro dissob•ida aludida união. No que respeita ao 
pedido de partilha dos bens, em fa ce do reconhecimelllo de que o 
imól•e/foi adquirido na constância do concubinato. tal tópico deverá 
ser apurado atravb de liquidação de setllença, po.rto que necessário 
sua avaliações. Condeno o réu ao pagamento de honorários em 

Jm•or da DEFENAP. na proporção de 10% (dez por cetllo) do 1•alor 
a ser apurado na liquidação. Com trânsito em julgado, manifeste-se 
a parte autora para os fms que se fi zerem necessários. Regularize a 
Secretaria a jumada dos termos de oitivas das testemunhas, posto 
que os da autora deverão anteceder os do réu, renumerando-se as 
respecti\•as Jolhal'. Ciência ao !Yfin istério Público. Cust!ls 
processuais, pelo requerido. P.R.Intim em-se." Santana, 12 de maio 
de 2000. l?oxério Bueno da Costa Fwifas. Jui:. de Direito. 

PROC. N" 5.955/00: - INCIDENTE llE REMOÇÃO llE 
INVENTARlANTf: - Autora: ELENA REIS DUARTE c RUANY 
ANDR EIA REIS DUARTE (Adv. MARISE REGINA DOEBELI). 
fu: !ZANETE MENDES DE PAULA (ADV.: ÇASSIUS CLAY 
LEMOS CARVALHO) SENTENÇA: " .. .Assim, com fulcro 110 
arti~:o 269 iniciso I , 2• figura do Códi~:o de Proce.uo Ci••il, JULGO 
IMPUOCEDENTE o pedido de impugttação. mamendo como 
;,..,mtnrin11 te do espólio de lOS UÉ DA SIL 11;1 DUARTE, 
IZt i NI~'TE MENDES PAULA. já qualificada. Transitada em 
julf.:ado certifique-se nos autos de invellláriiJ o teor da decisdo. 
P.U. I . Ciência ao J\1/ini.~tério Público." Samana, 24 de maio de 2000. 
l?fJf.:ério Bueno da Co~·ta Fwifal· . .Juiz de Direito. 

PROC. N" 5.558/99: - REVISAO DE ALIM~:NTOS - Autor: 
I'.A.F.B. (Ad,·.: VALDIR BERNARDO MOURA JUNIOR) fu: 
S.S.D.A. DESPACHO: "Especifiquem as provas que pretendem 
prndu:ir. lnt. Stn. 29. V.2000. Rogério Bueno da Costa Fwrfas. Juiz. 
de Direito '' 

PROC. N" 2.854/97 : - EXECUÇÃO DE ALIMENTOS - Autor: 
W.C.C. rep/p/ !VETE DE OLIVEIRA CRUZ. (Adv.: DEFENAP). 
fu: AB.C. (Adv.: CÍCERO BORGES BORDALO). SENTENÇA: 
" ... l.fto posto, e tendo em ••ista o que mais dos autos consta, J ULGO 
EXTIN 7;J ;t EXECUÇÃO !'ELO PAGAMENTO, e o faço com 
fulcro 110 art. 794, f do Código de Processo Civil. sem custas. em 
fa ce da gratuita já deferida. P.R.J. Após o trâmiw em julgado, ao 
arquivo." Santana. 25 de maio de 2000. Rogério Bue11o da Costa 
Fwifas . .Juiz de Direilo 

PROC. N' 3.864/98: -INVENTÁRIO - Autor: MARIETA GOMES 
MAIA (ADV. : JANILCE ARAGÃO ROC HA e HILTON 
GONÇALVES RIBEIRO). Réu: "ES PÓLIO' ' DE ANTENOR DA 
ALMEIDA CARDOSO. FINALIDADE: lmimaçiio dos parror~ os da 
parte requereme do deferimento do pedido de juntada df. 
mhstabelecimelllo e de vistas pelo prazo legal. 

PROC. N" 3.204/97 : - INDENIZAÇÃO - Autor: JACIRA 
NASCIMENTO GUERREIR A CARVALHO. (Adv.: C ÍCERO 
BORDALO J UNIOR, IDEOFONSO PANTO.JA DA SILVA 
.J UN IOR, FRANCISCO DE ASSIS MENEZES). Réu: LOJAS 
DOMESTILAR rep/p/ JAIME DOMINGUEZ NUNES. (Adv. DAVI 
SCHWALR KOHLS). FINALIDADE: lr~timaçiio dos patror~os da 
parte atJtora para que no prazo lega~ manifestem-se acerca dos 
documentos de fls. 118 usque 146 e/ 148. 

O presente expediente serã publicado na 
forma da lei c afixado no lugar de costume c pub li cado na forma. 
Dado c Passado nesta Cidade e Comarca de Santana. Estado do 
Amapá, aos cinco dias do mês junho do ano dois mil. Eu. (Risomar 
Madurcira Borges), Agente Administrativo, o digitei . Eu, (Si lvia de 
Souza Canela), Chefe de Secretaria Substituta da 11 Vara Civel e de 
Fazenda Pública, subscrevo por det rminação do MM. Juiz de Direito. 

ChefedtS 

[;XJ>EPft;NTE Df. INT1MAÇ40 
l6ck .... ck21101 

l' VARA C I\' f i . b~ COMA li(: A Pl\ SANTANA 

Jtl(z de Dmlo: MARC\fS \'lN1CRlS GOlwtA OUINIAS 

PRO('_ ]'I' I .039!9'MÇÃO D.E REINTroRAÇÃO DE I'OSSf; 
A-.: DMG LEASING SIA - ARRENDAMENJ'O MERCANTIL 
(!WY~ ~lfGU.STO Bal!NO Df. /ltOM..t:S t'AVA<lJO- OAWAP 
..l) 
Rbl: JOSE CONRADO IlE ARAWO 

··~ ~ lt:l ~..,_.do llll:lpldK> elo-



Macapá, 12.06.2000 

.56, a ._ur ~ "DfDIIII'*' ~ • /ú. JJ, o t:rf!dor 
~ INIJt.vr .. 6mu • I!R'CIIIIIIOio pa.srh.,;U til ,.,.,., ... 10 
(da) lflir.t. hll. Sl/t, /9i5iOfJ. (ti) ,\I;Arnot l'lliltm ~ (/lnljWJ -
.loill! tJIIJJNiil> " 

PROC. N' 2.619199-AÇÁO DE DJVOIIOO D!RIITO 
CONSENSUAL 
Autores: S.C.A.E.H. e E.S.S.L.A.E.H. 
(Adv.: FLA VIANO SANTA ANA ALMEIDA- OAB/AP 479) 
Finalidade: lntimaç!o do advogado dos autores da audiência de 
ratificaçAo designada para o dia 03 de outubro de 2000. h 09:00 

.l!.w:!L 

PROC. N' 2. 760/99-AÇÃO DE EXECUÇÃO 
Autor: BANCO BRADESCO S.A. 
(Adv.: RAIMUNDO JOSÉ QUEIROGA- OABIAP 211-A) 
R<u: MANOEL RAIMUNDO DE DEUS SANTOS e TATIANA 
CRISTINA SILVA ARAÚJO NETO 
Finalidade: lntimaçao do advogado do autor do despacho de folhas 
31, a seguir transcrito: "Sobre a certidão de fls. 30, manifeste-se o 
e:requente, em 05 (cinco) dias. inJ. Stn, I 915100. (a) Marcus Vinicius 
Gouvêa Quintas- Juiz de Direito". 

PROC. N' 1.157/99-AÇÃO ORDINÁRIA 
Autor: PEDRO ANTÔNIO SILVA FILHO 
(Adv.: WASHINGTON CALDAS- OAB/AP 289) 
R<u: CONSTRUTORA QUEIROZ GAL VÃO S.A. 
(Adv.: RICARDO OLIVEIRA- OABIAP 261) 
Finalidade: lntimaçAo dos advogados das partes do despacho de 
folhas 89, a seguir transcrito: "Especifiquem as partes as provas que 
pretendem produzir, em 05 (cinco) dias.. lnt. Stn, I 915100. (a) 
Marcus Viníciu.r Gouvêa Qzúnlas- Juiz de Direito ". 

PROC. N' 2.428/99-AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO 
Autor: BANCO BRADESCO S.A. 
(Adv.: RAIMUNDO JOSÉ QUEIROGA- OAB/AP 211 ' ·A) 
R<u: JOSÉ CLÁUDIO DE ALMEIDA SOUZA 
Finalidade: Intimação do advogado do autor do despacho rle folhas 
24, a seguir transcrito: "Sobre a contestação, manifeste-se o autor, 
em 10 (dez) dias. Int. Stn, 2015100. (a) Marcus Vinicius Gouvêa 
Quintas - Juiz de Direito". 

PROC. N' 2.881/99-AÇÃO DECLARATÓRIA INCIDENTAL 
Autor: FRANCISCO BASTOS DOS SANTOS 
(Adv.: ROGÉRJO MONTELES DA COSTA- úAB/AP 576) 
R<u: D.A.M. LTDA-ME 
(Adv.: JURANDIR BENTES- OAB/AP 339-B) 
Finalidade: Intimação do advogado do autor do despacho de folhas 
li-verso, a seguir transcrito: "OI- Determino a realização do exame 
pericial do documento impugnado (art. 392, CPC), para atestar-lhe 
a autenticidade ou falsidade. Nomeio a POLITEC, através dos 
técnicos designado para o exame, perito oficial; 02 - Intimem-se as 
par1es para, querendo, ofertarem quesitos e indicarem as.sistentes 
técnicos, em 05 (cinco) dias: 03 - Remetam-se os autos, indicando o 
material sujeito a exame, ao Diretor da POLITEC, requisitando a 
sua substituição com o laudo, em I 5 (quinze) dias (art. 434, CPC). 
Intime-se. Stn, 2215100. (a) Marcus Vinicius Gouvêa Quintas - Juiz 
de Direito". 

as do mês maio de dois 
io, digitei . E eu, Waldez 
subscrevo e assino por 

a Vara. 

EXPEDIENTE DE INTIMAÇÃO 
09 de junho de 2000 

2' VARA CÍVEL DA COMARCA DE SANTANA 
Oficio n' 453/00-2' V. Clvel 

Juiz de Direito: MARCUS VINÍCIUS GOUVtA QUINTAS 

PROC. N' 2.740/99-AÇÀO DE INVESTIGAÇÃO DE 
PATERN IDADE C/C ALIMENTOS 
Autor: G.C.F.P e outros, rep. p/M.L.C.F. 
(Adv.: ANANIAS NASCIMENTO DE SOUZA- OAB/AP 616-A) 
Réu: R.S.P. 
(Adv.: ALESSANDRA MENDES BENTES- OAB/PA 8.896) 
Finalidade: Intimação da advogada do réu do despacho de folhas 27, 
a seguir transcrito: "OI - Diante da oferta feita às fls. 171/B.[u:o os 
alimentos provisórios na quanlia equivalente OI (um) salário mínimo 
vigente, a partir da cilação. que deverão .ser entregues à mão dos 
autores, até o diG 30 de cada mês, mediante recibo. lntime-se; 02 -
Des1gno audiência de instrução e julgamento para o dia 09 DE 
OUTUBRO DE 2000, ÀS /0:00 HORAS. Intime-se as p;;;;;;-; 
testemunhas arroladas. Stn, 0115100. (a) Marcus Vinicius Gouvêa 
Quinras - Juiz de Direito" . 

PROC. N' 2.765/99-AÇÃO DE ALIMENTOS 
Autor: C.O.N., rcp. p/M .E.B.O. 
(Adv.: QEFENSORJA PÚBLICA) 
Réu: H.S.N. 
(Adv.: LUCI ME IRE SILVA DO NASCIMENTO- OAB/AP 102) 
Finalidade: Intimação da advogada do réu da audiência de 
Conciliação, Instrução e Julgamento designada para o dia 25 DE 
OUTUBRO DE 2000, ÀS 09:00 HORAS. --

PROC. N' 1.239/99-AÇÃO DE DIVÓRCIO DIRETO LITIGIOSO 
Autora : E.F. V. 
(Adv.: ADELSON FERREIRA TÁVORA- OAB/AP 352) 
Réu: J.N.S.V. 
Finalidade: IntimaçAo do advogado da autora do despacho de folhas 
23, a seguir transcrito: "RH. Devolva-~ a réplica ofertada, ndo só 
pela sua intempestividade como também pelo prazo abusivo com que 
o advogado reteve os autos. Stn, 0616100. (a) Marcus Vinicius 
Gouvêa Quintas - Juiz de Direito". 

O presente expediente será publicado na fo_j.J..ei e afixado no 
lugar de costume. Dado e Passado nesra'..:i{;.' e Comarca de _ 

DIÁRIO OFICIAL 

ês de junho de dois 
, digitei . E eu, Waldez 

«.>, . ..,. ..... .,/,\lbscrevo e assino por 

VARA ÚNICA DA COMARCA DE TARTARUGALZINHO 

EDITAL DE SENTENÇA DE INTERDICÃO 

PROCESSO CfVEL N.' 521199 

INTERDITA: EDIV ÃNCIA DO SOCORRO SILVA 
CURADORA: LINDALVA SILVA OLIVEIRA 

CAUSAS DA INTERDICÃO E LIMITES DA CURATELA: 

A interdita é portador de distúrbio mental do tipo esquizofrema 
paranoide, tendo sido decretada por sentença a sua interdição, 
declarando-a absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos 
da vida civil, na fonna do art. 5°, 11, do Código Civil e, de acordo 
com o art. 454, § 3', do Código Civil nomeado-lhe Curadora a 
Senhora LINDALVA SILVA OLIVEIRA. 

Procuradoria Geral de Justiça 

Portaria n.• 315, de 08 de junho de 2000. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, e tendo 
em vis ta o disposto nos artigos r, inciso 11 e 58, inciso I, letra "s" da 
Lei Complementar n.' 0009, de 28 de dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

OFICIALIZAR a licença concedida à servidora 
ELISABETE RIBEIRO FONSECA VALES, Auxiliar de 
Adrnmistração do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do 
Mintstêrio PúbLico do Estado do Amapá, usufruída no período de 
29/05 a 06106/2000, para tratamento de saúde. 

Publique-se . Dê-se ciência e cumpra-se. 

Procuradora-Geral de Justiça 

Portaria n.• 316, de 08 de junho de 2000. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, e tendo 
em vista o disposto nos artigos 2'\ inciso 11 e 58. inciso I, le tra "s'' da 
Le1 Complementar n.' 0009, de 28 de dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

OFICIALIZAR a licença concedida à servidora NALIRA 
JANUÁRIA SILVA DE SOUZA, Operadora de Computador do 
Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do 
Estado do Amapá, usufruida no periodo de 04 a 18/0512000, para 
tratamento de saúde. 

Publique-se. Dê-se ciência e cumpra-se. 

Macapá-AP, 08 de junho de 2000. 

Portaria n.• 317, de 08 de junho de 2000. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o disposto nos artigos 2°, inciso I e 58, inciso I, letra ''t" da Lei 
Complementar n' 0009, de 28 de dezembro de 1994: 

RESOLVE: 

CONCEDER férias regulamentares ao servidor JOSÉ 
FRANCISCO DE OLIVEIRA TEIXEIRA, Auxiliar de 
Administração do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do 
Ministério Público do Estado do Amapá, referentes ao exerclcio de 
·2000, para serem usufruídas no periodo de 03/07 a 01/0812000. 

Publique-se. Dê-se ciência e cumpra-se. 

Macapá-AP, 08 de junho de 2000. 

,/) ./J 
/ !I,,?C.-<.R~Y 

RAIMufm.ttLARA BANHA PltANÇO 
Procuradora-Geral tf.e Justiça 

I 
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Portaria n.• 318, de 08 de junho de 2000. 

· O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM 
EXERCICIO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais, e tendo em vista o disposto nos artigos 2°, inciso I 
e 58, inciso I, lep-a "r',da Lei Complementar n.' 0009, de 28 de 
dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

I • DESIGNAR a Doutora RAIMUNDA CLARA 
BANHA PICANÇO, Procuradora-Geral de Justiça do Ministério 
Público do Estado do Amapá, para deslocar-se até a cidade de 
Canela·RS, no período de 28 a 30/06/2000, a fim de participar da 
reunião conjunta do Conselho Nacional de Procuradores-Gerais de 
Justiça e da Confederação Nacional do Ministério Público. 

11 -AUTORIZAR o pagamento de 02 (duas) diárias, nos 
termos do Ato Normativo n.' 001/2000. 

Publique-se. Dê-se ciência e cumpra-se. 

Portaria n.• 319, de 08 de junho de 2000.• 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DC 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições l egais, ~ tendo 
em vista o disposto nos artigos 2°, inciso 11 c 58, inciso I, letra "f' da 
Lei Complementar n.' 0009, de 28 de dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

SUSPENDER, a pedido, as férias da .servidora ANILDE 
MARIA BEZERRA FAÇANHA VIRINO, Auxiliar de 
Administração do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do 
Mm1sténo Público do Estado do Amapá, exercendo a Função 
Gra!ilicada de Chefe da Seção de Aqu isição e Cadastro, concedidas 
através da PortarJa n.' 263/2000-GAB/PGJ, de 19/0512000; para 
serem usufruidas posteriormente. 

Publique-se. Dê-se ciência e cumpra-se. 

Macapá-AP, 08 de junho de 2000. 

RAIMUN~~ÇO 
Procuradora-Gera/ de l1tstiça 

Portaria n• 320, de 09 de junho de 2000. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, e tendo 
em vista o d1sposto nos artigos 2°, inciso I e 58, inciso I, letra "t" da 
Lei Complementar n' 0009, de 28 de dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

CONCEDER o usufruto de férias ao servidor JORGE 
LIMA NASCIMENTO, Datilógrafo do Quadro de Pessoal dos 
Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do Amapá, 
referentes ao cxercicio de 2000, deferidas através da Portaria n° 
068/2000-GAB/PGJ e suspensas pela Portaria n' 12712000-
GABIPGJ, a serem usufruídas de 20/07 a 18/0812000. 

Publique-se. Dê-se ciência e cumpra-se. 

Macapá-AP, 09 de junho de 2000. 

RAIM 

Portaria n. • 321, de 09 de junho de 2000. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, e tendo 
em vista o disposto nos artigos 2°, inciso 11 e 58, inciso I, letra "r' da 
Lei Complementar n.' 0009, de 28 de dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

TRANSFERIR, a pedido, as férias do servidor SALIM 
SANTIAGO LEITE, Auxiliar de Administração do Quadro de 
Pessoal dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado do 
Amapá, concedidas através da Portaria n.' 193/2000-GAB/PGJ, de 
11 /0412000, do período de 03/07 a 01 /08/2000, para 14/08 a 
12/0912000. 

Publique-se. Dê-se ciência e cumpra-se. 

Macapá-AP, 09 de junho de 2000. 

RAIMU~ P=r;;;:~e~~~:~:,:~1ÇC 

Portaria n.• 322, de 09 de junho de 2000. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, e tendo 
em vista o disPosto nos artigos 2°, inciso li e SB, inciso I, letra "s" da 
Lei Complementar n' 0009, de 28 de dezembro de 1994, 



Macapá, 12.06.2000 

RESOLVE: 

OFICIALIZAR a licença concedida ã servidora 
DINALICE CHRISTIE CUNHA LOBO, Auxiliar de Administração 
do Quadro de Pessoal dos SeiViços Auxil iares do Ministério Público 
do Estado do Amapá, usufruída no período de 21 a 24/03/2000, para 
tratamento de saúde. 

Publique-se. Dê-se ciência e cumpra-se. 

Macapá·AP, 09 de junho de 2000. 

RAIMUN&~ :AN~IA PIC 

Portaria n• 323, de 09 de junho de 2000. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, e tendo 
em vista o disposto nos artigos r , inciso I e 58, inciso I, letra "t'' da 
Lei Complementar n• 0009, de 28 de dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

CONCEDER o usufruto de férias ã servidora ANA 
MARIA GÓES BARATA, Assistente Social do Quadro de Pessoal 
dos Serviços Auxiliares do MiniSiério Público do Estado do Amapá, 
referen tes ao excrcicio de 2000, deferidas através da Portaria no 
164/2000-GA B/PGJ e suspensas pela Portaria n• 189/2000· 
GABIPGJ. a serem usufru ídas de 24/07 a 22/0812000. 

Publique-se. Dê-se ciência e cumpra-se. 

Macapá·AP, 09 de junho de 2000. 

~~.~ 
RAIMU~ruRA BAN~IA PICAN 

Procuradora-Gera/ de Justiça 

Portaria n.• 324, de 09 de junho de 2000. 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPA, no uso de suas atribuições legais, e <endo 
em vista o disposto nos artigos 2°, inciso I e 11 e 58, inciso I, letras 
" f ' c "x" da Lei Complementa r n.0 0009, de 28 de dezembro de 
1994. 

CONSIDERANDO o que prescreve o artigo 43, § 2" da 
Lei Estadual n.• 0271, de I O de maio de 1996; 

CONSIDERANDO que a supracitada lei autoriza 
Funcionários PUblicas cedidos ao Minis tério Público, a critério da 
Procuradora-Geral de Justiça, . receber gratificações nos limites 
estabelecidos; 

CONSIDERANDO a necessidade de compensar o 
es forço e dedicação desses servidores frente !s atividades 
desenvolvidas no Ministério Público Estadual; 

CONSIDERANDO os termos do Oficio n.• 168/PM I, de 
07 10612000; 

RESOLVE: 

FIXAR em 50% (cinqüenta por cento) a gratificação a ser 
paga ao SD PM 1038 PEDRO PAULO SANTA ROSA RAMOS, a 
cOntar de 1 o de junho de 2000. 

Publique-se . . Dê-se ciência. e cumpra-se. 

Macapá·AP, 09 de junho de 2000. 

RAIMUND~~~ ~ICAÍ 
Procuradora-Geral dt.~ Justiça · 

Portaria n.• 325, de 09 de junho de 2000. 

A PROCURADORA-GERAL ·oE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, e tendo 
em vista o disposto nos artigos 2", inciso I e 58, inciso I, letra "f' da 
Lei Complementar n.• 0009, de 28 de dezembro de 1994, 

RESOLVE: 

I - OFICIALIZAR a designação do Dr. MOIS~S 
RIVALDO PEREIRA, Promotor de Justiça de 3" entrância do 
Ministério Público do Estado do Amapá, para deslocar-se até a 
cidade de São Paulo·SP, no período de 04 a 07/06/2000, a fim de 
participar do r Congresso Brci/eiro d•! Dinilo AmbkniiÚ e 11 4• 
lntunaciona/ Conference on Environm~'lfiiÚ úzw. 

11 - AUTORIZAR o pagamento de 03 (tres) diárias, nos 
termos do Ato Nonmativo n.• 001/2000. 

Publique-se. ~-se ciência e cumpra-se. 

"MáC~pá~AP:'09 de junh'o de 200~l.' '· · 
~· 

RAIMUNDA CLARA BANI~ 
Procuradora-Gero/ d4! Justiça 

CORREGEDORIA GERAL 

PORTARIA N" 211112011 

O CORREGEDOR-GERAL DO MNSTÉRIO 
PÚIIJCO DO ESTADO DO AMAPÁ, ao..., dos mibuiçõea que 11e 
sJo amf<ridos pelo iocioo n da Podario ,,_ -"0.1, de n dejmo:iro 

DIARIO OFICIAL 

de 1996, 

RESOLVE: 

OFICIAUZAR a transferência a pedido do gozo das férias 
regulama>tares da Or'. LINDALVA GOMES JARDINA, Prom<>.ora 
de Justiça de I' entrância, titular da Prom<>.oria de Justiça da Comarca 
de Porto Grande} AP, coooedidas através da Portaria n' 209/2000, de 
I 8/05/00, a =em usufruídas no período de02 a 31 /10/00. 

[)ê..se ciéncia. Regjstre-se. Publique-se e a.tmpra-se. 

Macapá·AP. 08 de junho de 2000. 

Jaic )O'Si. ~i~·;., 
Corregedor-Geral 

PORTARIA N° 266/2000 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribui>;<ks quo lhe 
são contCridas pdo im .. iso lii da Portaria nl! 098/PGJ. &.: 22 c.k jar11..-iro 
de 1996. 

RESOLVE: 

DESIGNAR o Dr. ROBERTO DA SILVA ÁLVARES, 
PrOOl<Xor de Ju~iça Sub&.ituto. para auxiliar sem prejuiZD de suas 
atribui~. na Promotoria de Justiça de Investigações Cíveis ~ 
Criminais da Comarca de Macap:i!AP, no paio,do de 12 a 30106/00. 

IÀ" se ciCncia. Registre-se. PubliquG-SC e a.tJ11>ra-se. 

Macapá-AP. 08 de junho de 2000. 

JaicJas< ~:· 
( 'orre)!_t!dor·(/t!rul 

PORTARIA N° 26712000 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribui<;<\..~ <JU< lhe 
são cootl:ridas pdo in~.-iso 111 da Portaria n\) 098/PGJ. de: 22 tk jan~.~ru 
de 1996. 

RESOLVE: 

REVOGAR a,Portaria de n• 249100.{.'0~11'. de 31105100. 
publicada no Diário Oficial do b<ado do Amapá n" 2311 . de 05 06 00. 

PORT AR1A N" 288/2000 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBliCO DO ESTADO DO AMAPÁ. no uso das atribui.,ru; 4uc lhe 
.Jio oonfaidas pdo inciso 111 da Portaria n° 0111/PGJ. de 22 de janeiro 
de 1996. 

RESOLVE: 

REVOGAR a Port.via de n• 227/00.C(;MP, de 29105100, 
publicada no Diário Oficial do Estado do Amapá n' 2307. de 30105100. 

Macap:i·AP. 08 dei~-~ 

)ak Jaú $.:Z ... ·:· 
Corregedor.fieral 

PORTARIA N" 2tii2000 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚIUCO DO ESTADO DO AMN'Á, oouoo daoari>uiçoleoquc lhe 
do"""""'* pelo iacioo m da Portaria n' OIM'GJ, de 22 de janeiro 
de 1996, 

RESOLVE: 

DESIGNAR a 01"1. EUANA MENA CAVALCANTE e 
OLÁUCIA PORPINO .,_.. CRISPINO,-... de Jlllliça de 
3"--..., titnlarao dao ""-*>rioo de 1..-iça com ari>uiçoleojunlo i 
I' e 3' v- Cfwio o de F......S. P!oblica da eom.ea da c.pi1a1 
rapcoctiv-, ... --- - p<jnl:m de ... cbnoio 
ari>uiç&a, na "'-*>ria de Jlllliça_;- i 2" V~~n de F_,1ia, Ór1Joo 
e -da eom.ea acima menácmoda,,.. dias 08 e 09106100. 

~AP.01de~L~·. 

,..,_~ 
COI'Tegedor.(]era/ 

PORTARIA N" 2'7012000 

O CORREGEDOR-GERAL DO MNSTÉRIO 
PÚI!I..iCO DO .ESTADO DO AMAPÁ, no uso das llribuiçõea que lle 
do amf<ridos pd;;·incioo,to da Port.via of 0111/PGJ, de 22 de janeiro 
de 1996, -

RESOLVE: 

llESIONAR o Dr. MAURO ouUtawE DA SLVA 
COU'IO, l'l'oaiWlr de .luotiça de 3" <Drioáa, tilular ~ l'romol4ria de 
.1uotiça ..., ~ jumo i I' Vara de Famllia, Ódloo o&.­
do c.a.a. de Maalp' poo;a....., prejuim de IUUIIItibuiç<'lea,- em 
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Proe<dimeolo AdminiSirativo, visando a apuração de fatos ocorridos no 
d<a>rrer dos Prooessos n' 3433-B/98, 3925198 e 3779/98, tramitados 
na V ara da lnf'ancia e Juventude desta Capital. 

00-se ciência. Regisln>-se. Publiqu<>-se e CUlJ1lra~. 

Macapá-AP, 09,de junho de 2000. 

JaltJcni~ .... ~ 
Corregedor-Geral ______________ ,, 

ERRATA 

Na Portaria de n• 212/00.CGMP, de 22105100, publicada no 
D.O.E. n• 2302, de 23105/00. 

ONDE SE L~ : das ticmças concedidas 

LEIA-SE: da licença e férias n:manc:scentes concedidas 

Regis~""'- Publique""' e cumpra«. 

Macapá-AP, 08 de junho de 2000. 

lakJ<r>t~· 
Co"egedor·Geral 

ERRATA 

Na Portaria de n' 234/00.CGMP, de 30/05/00, publicada no 
D.O.E. n' 2310, de 02/06100. 

ONDE SEU: TRANSFERIR 

LEIA-SE: SUSPENDER 

E 

ONDE SE LI:: concedidas através da Portaria n• 
04ta:J, de 14AJ2.al, para serem usufruídas 
oportunamente. 

LEIA-SE: concedidas através da Portaria n• 041 a:J, de 
14AJ2.al. 

Regi!lr.,...,. Publiquo-oe e CUlJ1lrHe. 

Macapá-AP, 09 de junho de 2000. 

1-~· · 
Jak Jaú. ~Gcnaft& QKlftta& 

Corregedor-Geral 

Publicações Diversas 

PARTIDO 
LIBERAL 

COMISSÃO DIRETORA PROVISÓRIA DO 
MUNICÍPIO DE CALÇOENE 
CONVENÇÃO MUNICIPAL 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

O Presidente da Comissão Diretora Provisória 
do Partido Liberal do Mtmicípio de Calçoene - AP, no 
uso de suas atribuições previstas no Estatuto do Partido; 

Considerando o que estabelece o item IV do 
Artigo 11° e Parágrafo Único do Artigo 8" do Estatuto 
do Partido; 

Considenindo ainda o que estabelece os Artigos 
'?e 8" da Lei n• 9504/97; 

RESOLVE: 

Convocar todos os membros da Comissão 
Diretora Provisória do Partido Liberal do Mtmicípio de 
Calçoene, para a Convenção Mtmicipal, a ser realizada 
no dia 25 de jwlho de 2.000, na Câmara Mtmicipal de 
Calçoene, sai à rua J oaquirn Rodrigues dos Santos, 466 
- centro, com irúcio às 09:00 horas para, na fonna do 
Artigo 11° do Estatuto do Partido e, em conformidade 
com a Lei n• 9504/97, deliberar sobre a seguinte pauta: 
I -Indicar os candidatos do Partido Liberal a cargos 

eletivos nas eleições de 2. 000. 
2 -Deliberar sobre coligações. 
3 -Deliberar sobre matérias relativas ao processo 

eleitoral. 

Sala da Presidência da Comissão Diretora Provisória do 
Partido Liberal no Mtm.icipio de Calçoene - AP, 08 de 

jwlho de 2~ {)..IV<J ~ vi / 
. ANTONIO PERES DE ARAÚ~ · 

Presidente 


	

